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Resumo

A preente dissertaÉo prete,tde estudar as característies dos modelos de seguranp social no

mundo, nomeadamente aqueles que realizaram aciação de contas indMduais nos sistemas de

pensões, e averiguar como @eria ser aplicado ao nosslo pafu um modelo que contemplasse

rmra compoae,nte de capitalizaryão na formação de pensões.

Partindo da opinião de vários epecialistas nanrÍ;éri4 de que o modelo de repartição na sua

forma pum se encontra esgotado, torna-se urgente encoffiar um modelo que gaÍanta a

sustentúilidade financeira da seguÍança smial no longo pÍuzo.- sem descurar conhrdo os

valore constantes do Modelo Social Europeu.

No presente esürdo do zubsiste,ma Preüdencial e sua reforma, são tomados ern conta tambsm

os fundamentos económicos, demográfioos e sociais que constituíram as bases do moderno

Estado-Providência, bem como a siaração actual na União Europeia e principalmente em

Portugal.

O presuüe eshrdo centa-se na combina$o efectuada, por vfoios países, dos sistemas PAYG

com uma componente de capitalização, te,ntando averigua, sempre que possível, os proble,mas

e,nfrentados por cada país drrante a tansição e os exemplos a seguir face à conjunhra

económica de Potugal.

Palarras-chave: ${guÍmga social, sistema de pemsõs, Portrrgal, contas individuais, refomag

capitalizaçfu.
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Abstract

New Logics of Tmnsition of §ociat Security Systems: úhe multipillar pension

systems

The prese,nt essay is an atreÍnpt to study the characteristics of the social security models,

namely those thart have opened individual accounts in the pension systems and check how a

model able to consider a capitalintion component in the making of pensions could be applied

to our country.

Having in mind the opinion of several experts in this field who sustain that the PAYG model

purest form is over, it is urgent to find a model thatmay guarantee the social security financial

suprport at long term, without neglecting the values ofthe European Social Model.

In the present shrdy of the Proüdent Subsystem and its reform, the social, demographic and

eonomic r€asons that were the basis of modern Welfare State, are also taken into acoun! as

well as the present situúion in the Europam union and mainly in Portugal.

The present surdy focuses on the combinatin of the PAYG Systems with a capitalization

component made by several countries trying to check, whenwer possible, the problems faced

by ach county during the transition period and the examples to follow in view of economic

situdion in Portugal.

Keywords: social srcurity, pensions systeÍn, Portugal, individual ascounts, reform,

capitalization.
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Résumé

La présente dissertation a comme objectif énrdier les @rastÊristique de§ modêles de sécurité

sociale dans le monde, notanrmen't ceux qui ont créé des comptes individuels dams les

systemes de rEtraites, et vérifier comme,lrt on pourrait appliquer chez nous rm modêle qui ait en

compte rm composant de capitalisation dans l'Anibgtion de retraites.

En partant de l'opinion de plusieurs experts en ce qui oonseÍne cette matiàe, que le modêle de

repartition dams sa forme pure est épuisé, il est urgent de tnouvé un modêle qui supporte la

subsistance financiêre de la Sécurité Sociale à long termg toutefois sans oublier les valeurs du

Modêle Social Europeen.

Dans cette étrrde du subsystême de la Prévoyance et s réforme, sont aussi pris en compte les

fondeme,nts économics, démographiques et smiaux qui ont éte à l'origine du moderne'État-

hvoyance, aussi que la situaÍion actuelle dans I'Union Européenne et surtout au Portugal.

Cette étude se cente sur la combinaison effectu& dans plusieun pays des systêmes PAYG

avec un composant de capitalisation essayant de vérifier, aussi bien que possible, les

problêmes aurquels chaque pays fait face, pendant la fiansition, et les enerrples à suivre

devant la conjoncture êconomique du Portugal.

pmoles clés: securité sociale, systême de retaites, Portrgal, comptes individuels, éformes,

capitalisation.
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1. Introdução

Os sisternas de protecção social pública dos Estados-membros da União Europeia têm vindo a

enfrentar desafios significativos no sentido de se a uma situação demográfica

adversa, a um úrandamento do crescimento económico relativamente a décadas anteriores e

ao surgimento de novas formas affpicas no me,rcado de tabalho e às alteraçOes na legislação

lúoÍal. Por outro lado, o pÍw6so de reforma dos sistemas públicos de proteoção social

enoera gmnde complexidadg já que aralizacfio de uma verdadeira reforma nestss Sistemas

que garanta a sustentabilidade financeira no longo pÍuzo, exige, além de um qúlíbrio

suste,ntado e,ntre efici&rcia económica e justiça social, elevados custos de tamsição dificeis de

suportar. Pela experiência de outnos paíseg pode verificar-se que as reformas nestes sistemas

são também processos morosos que implicam frequentemente medidas impopulares sob o

ponto de vista social. Em vários países europeus essas reformas têm passado pela adopção de

sistemas mistos e pela cÍiação de contas indiüduais. Em Porhrgal, ao contário de vários

países, a criaç,ão de contas individuais para cada cidadão só recentemente foi discutida e

aprovada na nova Lei de Bases como alternativa ao regims de repartição pura Assim, a

presente dissertação pretende aprofundar o estudo sobre a criação de contas individuais

inseridos em sistemas de pe,nsões mistos, atavés da^s reformas operadas noutros paÍses, e a sua

possível aplicação em Portugal.

No segundo capífulo e,ncontra-se uma breve evolução histórica que reúaÍa as bases da

formaçâo do modemo Estado-Proüdê,ncia, salientando-se a natureza dos vários sistemas de

inspiração bismackisra e os de natureza distributiva, quanto à protecção social pública O

Modelo Social Europeu, e a sua aplicação na Er.nopq são também considerados neste capítuIo.

Procede-se posteriormente à clarificação dos conceitos de *Segurança Social', os esquemas

PAYG e de capitalizacfio, suas características, vantagens e dewantage,ns.

No terceiro capítrlo, são caracterizadas as reformas dos sistemas de seguraÍlça social

realizadas nos vitrrios países, em panticular, distinguindo as variantes dos modelos existe,ntes

enüe os modelos mistos, os modelos de contibuição definida e de beneficio definido.



O quarto capítulo úorda o caso de Portugal, o desenvolvimento da Seguranp Social ao longo

do tempo, caracteriando a arquitectura do modelo de segurança smial assim oomo a devida

conterúralização da siUa@o económica e social do país.

O quinto copítulo aborda os rsultados obtidos Gom as reformas operadas nos sistemas de

pensões de alguns países e consequentemente, retira dos casos considerados as lições que se

considere importantes para realizar uma verdadeira reforma no nosso Sisterna
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2. Origem e Evolução dos Sisúemas de Protecção Social

2.1. Bneve evolução histórica

A segrrança desde cedo sernpre reflectiu um ideal no se,ntido de afastar qualquer perigo. A

famflia nuclear foi a primeira forma encontada pelos indivíduos para se manterem seguros ao

longo da úda, assumindo-se oomo o polo fimdamental de sociabilidade e cooperação social e

económica, aperfeiçoando o desempenho da função espontÍkre de enfieajuda solidária no

sentido de prevenir e remedia as consequências determinantes da insegurança As monarquias

europeias à medida que centrlizavm o @er sobre vastos temitórios, depararam-se com

fenóme,nos de verdadeira exclusão social, principalmente a prtir do s&ulo )(IV e é nestas

experiências que têrr inicio araliza$o de certas políticas públicas *activas" que prefiguram

as do mderno Estado Proüdência (Mendes, 2005:17).

Embora *É ao início do processo de industriali?açáo as comunidades se te,nham pautado por

relações fortemente inclusivas, em que as rela@ de solidariedade de parentesco e viziúança

protegiam os indivíduos contra as eve,ntualidades existeÍrciais (doençq velhice, invalidez e

morte), far-se-ia já notar a rejeição de indivíduos incapacitados para o habalho, os quais oom o

surgimento das cidades e o inicio de um avassalador pnoc€sso de indusEializaçáo, vão

engrossar um segme,nto de população caracterizada pelo que a literatura inglesa da primeira

metade do século XD( designottdepatryertsmo.

A partir do século XD( o desenvolvimento de formas de protecçâo no empÍego revela ainda

alguma ineficácia deüdo à subsistê,ncia de formas de emprego precário e mesmo de

desemprego involuntfoio que davam origem a um tipo de pobreza cujos mecanismos de

assistência social não conseguiam dar resposta Como refere Matias (1999:19), ooa revolução

inústrial é resporaável pela criaçdo de una cotegorta social qte constihti a uúítese dos

proprietinios: a dos trabalhadores usaltiados, indivíàns Ere despojados fu qnlqrcr outro

tipo de propriedade, só dispunhom da rua Íorça de trabalho. Ora, esta categorta social

começa a defrontor-se com o üleno de como p»oteger-seface à impossibilidade de vender a

3



suaforça de trabatho ou aindaface a üsna venda desigual, em que a transacção não llre

assegura wn rendimento qrc garanta a rua subsistência digna".

Esta *Etestão dspoletou o aparecime,nto dos seguros sociais obrigatórios,

enquadrados num conjunto de iniciativas legislaüvas do chanceler alemão Bismarck que, em

1883 instituiu o seguro social obrigatório, de modo a conúolar a revolta social verificada na

Alernanha e fomentar a proteção social pública neste país. Consequenternente, srrgiram

vários siste,lnas de inspiração bisrnarckiana que r€presentam a concepção comutativa do

Estado na rconomia no que rêspeita à protecção social pública e, nos quai§, o §eguÍo social

voluntário serrria oomo instumento de garantia dos rendime,lrtos profissionais em que os

indivíduos se enconEavam protegidos na qualidade de nabalhadores por oonta de outrem. As

prestações sociais tiúam como objectivo a zubstituiçáo de rendimentos perdidos prove,nientes

do tabalho face a riscos legalmente preüstos (doença, invalidea velhice). Como refere ainda

Matias (1999:21), o financiamento destes sistemas asserntava num princípio de solidariedade

profissional, em que as contibúções com base no salário financiavam o sistemÀ

Durante o sécúo XDL a poputação enconüava-se ainda insuficienteme,lrte protegida e es§a

proteção conte,lnplava some,lrte os tabalhadores assalariados, o que levou em 1942 à

publicação do Reldório Beveridge o qual propunha uma reforma do sistema de assistência

social, assente na coberturatotat da população, na aEibúção de prestações de montante únicoo

na cobertura de todos os riscos e num sistema gerido por uma unico instituição (o Estado).

Este sistema, representativo da concepção disüibutiva da inte,lvenção estatal, na protecção

social pública concebido no Reino Unido, foi o primeiro a conte,mplar uma protecção pública

a todos os cidadâos e o seu financiame,lrto baseou-se não somernte no lecur§o às contribuições

sociais, mas também na aplioação generalizada de impostosr (Mendes, 2005).

Como refere Medina Carreira (2005:28), o Estado-Proüdência com os oontornos coúecidos

hoje, bem 6gmo o deenvolvimento dos sistemas de segurança social, na srla cobertura

mateÍial e pessoal, coúeceram grmde desenvolvimento de.sde a 2" Guerra Mrmdial até aos

I Os sistemas de segurmça social mnhecerm elevado deenvolvime,nto, a verifim pelo n." de países que

be,neficiam de um equema de pemsõs sooiais: passa de 3t em 1940 paru92 m 1967 (ÀtIdias, 95).

4



anos 70. Estes desenvolvimentos só tiveram lugar num contexto de elevado crecimento

económico e aumentos significativos dos gastos públicos. Após a Grande flepressão dos anos

30 e a falha do Estado lib€ral na resolução dos problemas sociais existe,ntesn o Estado

monopolizou todos os progressos obtidos no carnpo social e toma para si a responsabilidade de

operar os mecanismos de solidariedade social na protecção dos cidadãos contra os principais

riscos smiais e napÍevenção dapobreza

A década de 70, constituiu o momento de viragem neste auge de expansão económica Com o

chque petolÍfero de 1973, surgem novas prioridades à política monómica como o combate à

inflação e ao desemprego, o que não deixa grande margem paÍa os gastos com a protecção

social (MaÍias:97).

Outo aspcto que importa referir e que veio manmÍ profundamente a trajotória dos Est«los-

Provid&rcia, configurando-o aÍé hojg foi a percepção de que também os mercados de habalho

e da famflia apresentavam ineficiências2 e, consequentemente, haüa que reorientar os mdelos

de segurança social para reforçar a protecção nas camadas mais jove,ns da população.

Parafraseando Esping-Andersen (1998): "O pmadoxo hoje em dia é que este "efeito" da idade

se reforçou consíderavelmente em muitos Estados-prwidência de forma a que a irrcidência

dos riscos de instabilidade famíliar e desemprego em massa passou pora os mois jwen§'.

O Modelo Social Europeu (MSE), como resposta à necessidade do estabelecimento de um

conjunto de valores próprios de regimes democráticos, rezultante dos consensos político-

sociais estabelecidos no final da » Guerra Mundial, deu origem aos quato modelos de

protecção social existe,ntes na Europa, os quais forarn resumidos pla Comissão Enropeia da

seguinte forma (Sapr, 2005):

2 Segundo EspingAndemn todos os Eshdos-proüdência do pós-guerra assumim famÍlim stáveis nas quais as

mulherps não prticipanam no meredo de trabalho mas em que o home,m, como susteilÍo da famÍliq tinha uma
carreira estável e gnnhos que asseguravam a subsistência familir. Até aos anos 80, os guhos cresoeram
p,rogressivmeute e o Esbdo preocupava-se ssenciatmeute com o cuidado aos idosos. C,om a €nEada da mulher
no mercado de trúalho, o suqgimento de novos riscos de dese'mprego e instabilidade f'miliar €,núe outros e o
aüm€Ínto das fmllias monopaentaiso o Eshdo d*locou a sua preocupção pra a popula$o mais jovem @sping-
Andssen,1998).
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Modelo Continental - combina uma forte protecçáo do e,mprego com subsídios de

desemprego generosos. As taxas de emprego são baixas mas o risco de pobreza

tanrbém é baixo. É um modelo generioso pam a população reformada baseado em

be,lreficios resultantes de esquemas de seguros e pe,nsões. A canga fiscal é elevada e

orientada para a funçáo redisüibutiva Os sindietos têm um papel forte na condução

da política económica e a protecçfio do emprego é muito forte, não permitindo

despedimentos. Estão inclúdos neste modelo, paísm oomo a Alemanhâ, a Áusnia, a

Bélgic4 a Fmnça e o Luxemburgo;

Modelo Medit€rÍânico - caracterizado por uma forte protecção do emprego com o§

despedimentos a serem proibidos legalmente, embora os subsídios de desemprego

sejam baixos e pouco úrangentes. As taxas de ernprego são baixas e os riscos de

pobreza são elevados. A carga fiscal é baixa e é a famflia que tem por função

complementar a àlta de apoio smial constitrindo as fransferências um rendimento

imprescindível para impedir apbreza. Grande parte dos gastos sociais efectuados por

estes países destina-se a pe,nsões de reforma São permitidas saídas antecipadas do

mercado de trabalho mas, persistem as dsigualdadc e,lrte os direitos associados aos

descontos efecfirados e as pensões auferidas. Países oomo Porârgal, ltÁlia, Espanha e

Grécia integram este modelo;

Modelo Nórdico - os países enquadrados neste modelo são os que têm os maiores

níveis de proteção social e um sistema mais inclusivo e universal. No ânrbito laboral a

protecção do emprego é ftasa, prmitindo deqpdimentos, mas o Estado tamtbém

exeroe uma polftica activa no meredo de fiabalho para ajudar na criação de ernprego.

Como se tatam de países protestante (Holanda, Suéciq Finlândia e Dinamarca), não é

socialmente aceite que um dese,mpregado Íecuse rabalho. Os subsídios de dse,mprego

são generosos e a carga fiscal sobre o factor tabalho é elevada e orientada paÍa a

redistibuiÉo de rendimentos;

Modelo Anglo-saxónico - caracterizado por fraca protecção do empÍego, são

permitidos despedimentos. Os salários são baixos ou muito baixos e existem grandes

6



diferenças nos nlveis de re,ndimento. Os níveis de pobreza são altos mas, por ouüo

lado, é grande o errpeúo na tomada de medidas de política activa para ajudar os

desempregados a r@uperar postos de tabalho atavés dos ce,ntros de emprego. A carga

fiscal é baixa, assim como a redistribuição de re,ndimentos. Os sindicatos têrn pouco

poder em polftica económica relativame,nte aos outros modelos apresentados

anteriorme,nte e os zubsídios de dee,mprego são ge,nerosos embora sejam aribuídos

somente durante um determinado período de ternpo. São exemplos dste modelo o

Reino Unido e alrlmda

No último Relatório do Emprego da Comissão Europeia, o índice de Gini, medida das

desigualdades em termos de rendimento, aponta Portugal Gomo o país da LJE 25 com a

maior tana de pobreza entre os desempregados (Rego, L. (2005, Ounbro 27)).

Maurizio Ferrera, considera ainda a exist&rcia de um outro modelo particular, existe'nte

nos paÍses mais a sul da Europa: que por se terem desenvolvido mais tardiamente,

apÍesentam caracterÍsticas que o distinguem de outros países eunopollsi. É um modelo

dualista no que ooncerne à protecção social, eüdenciandese dois gnryos opostos: uma

parte da população que é bem paga e tem uma relação salaÍial estável e outo, cuja

protecção social é praticamente inexistente3. TanrHm é um modelo com forte componente

de transferências monetárias particularme'nte paÍa as pensões de velhice e uma cobertura

ainda insuficiente nos serviços de apoio à famflia e à comrmidade que acabam por §erem

colmaÍados através darede familiar (Silvq P.4,2000).

A necessidade de responder a e:çectativas de longo pl r,o criadas pela monopolização por

parte do Estado, das fimções inerentes à protec$o social dos cidadEios, com uma baixa ta:ra

de crescime,lrto económico, a queda datalra de nahlidade nas últimas décadas, be,m como o

aumento da esperança de üda e as grandes alteraçõs verificadas no mercado de tabalho,

3 Na opinião de Muriáo Ferrera e Martin Rhode, reldivzmente aos paísc do sul da Ernop'há evidências

de una aanrulação g,,cessiva de benefuios púa os tabalhafures com gü@úi4§,, acompmhada por üna

inadequada (qumdo não irwfutene) protecção púa cR (W §e encotúqn erpregadw em seclores

perisi*os do'mercado de tabatho. Mais precisoruAe, püece esto a argir una ctescenle desisloldade
'"oi" 

^ chntdas @tirn "DINK" (fuplo salbios, sem filhos e com enryTegos estáveís) e._as fanílias
"SIMK- (un salúo, naitos filtas e com emprego iwtável eloa tu economia irforual" (Silva, P. 4.,

2000:54).
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colocam graves problemas quanto à sustentúiüdade dos siste,mas de segurança social pela

pressão financeira gerada Consequentemente, é primordial a questão do financiune,nto

destes sistemas, de forma a consüuir um sistema de protecção eficaznomeadame,nte no que

concerne às pe,nsões afibuídas, te,ntando contrabalançar a situaçâo dos insiders (indivíduos

com erreims profissionais estáveis que laboram na economia formal) e os otttsiders

(indivíduos com careims conribúivas baixas ou inexistentes).

Em matéria de protwção social, Portugal apÍesenta aind4 baixos níveis quando

comparado com a maioria dos paÍses da União Europeia como se constata no quadro

seguinte.

Quadro n" 2.1- Despsas Gom a protec$o social (em percentagem do PIB)

1990 1995 2001
Austrália 14,22 17,83 18,00
Áustria 24.10 26,il 25,96
Béleica 25.35 25"93 24,72
Canadá 18"61 19,62 17,81
Renública Ches 17"03 18.88 20,o9
Dinamarca 29,32 32,44 2922
FinlândiL 24,75 3r.10 24.80
Fmne 26,61 2924 28"45
Alemanha 22.80 2t.46 27,39
Grécia 20,90 2137 24,34
Hunsria 20,07
Istândia 16,45 18"98 19.83
Irlanda 18,65 19,35 13,75
Itáliâ 23,26 23"O2 24.45
Janâo tt20 13"50 16.89
Coreia 3,13 3,9 6,12
Luxembureo 21.86 23,81 20,84
México 3"M 5.43 5.10
Pafum Baixoa 27,65 25,58 21,75
Nova Zelândia 21.y2 18.88 18"53
Norueea 24.68 25"98 23,90
Polónia 15"55 23,75 23.03
Poúucal 13.90 18,03 21,10
República Eshva 1923 17,94
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Espanha 19"55 21"39 19,57
Suécia 30.78 3320 29.78
Suíca 17.y2 23.t8 26Al
Turquia ?,il 7,52
Reino unido 19.55 23,01 2r.82
EUA 13,37 15,40 14,73

MAia EU15 23,27 2s14 23.86
MAiaOCDB 19,09 2124 20"77

Fonte: OCDE Factbook 20A6 - Public Expenditure and Aid

22. Conceito de Segurança Social

Embora a expressão *Segurança Social" tenha presumivelmente sido adaptada com

cmícter oficial pela primeira vez em l8l9 afiavés do discurso político de Simon Bolivara,

esta foi até ao final da ? Guerra Mrmdial, referida de forma esporrádica e sem que

enquadrada juridicamente. Até esta daa, as concepSe de segurança social eram amplas e

referidas em declrações e textos polfticos referindo-se à prevenção e repara$o de

situações de necesidade individual no sentido de etiminar asi causas de insegurança. À hz
deste conceito, caberia ao Estado a prossecução da estabilidade económica nacional, e a

intervençâo nas polÍticas que pretendessem alcançar o Estado de bem-estar. As concepções

intermffias de Segurança Social, restringiam o @mpo de actuação destes siste,mas à

protecção na ocorrência de eventualidades juridicame,nte previstas (velhice, invalidea

doe,nça, etc.) e à rcalin$o de políticas nos domínios do emprego e da saúde. O vasto

conjunto de matérias abrangidas pela segurmça social, dificultou e,m muito a consEução de

sistemas concretos de segurança social e oomo refere IVfuia citando Dupeyroux oo(.) nesta

perryecttva, seria difr,cil conceber wn üreito da segwança social como disciplfiu

mfiónomd Gúaia,2000a).

Actualme,nte a concepção de Segrrrança Social passou a ser mais ÍEsüita quanto ao seu

campo de actua@o, podendo haduzir-se "na realizafio de wnfim primordial qte consiste

9
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em libertm a sociedade, isto é, os seuÍ membros que vtvem em comanidade, das

preoaryações que emergem de certos acontecimentos anjas conseEtências se manifestam

ra desequilíbrio entre N fltas necessidades e os recttrsos de que dispõem pora N
satisfaef (Murteirq 20A4147). Segudo IVIaia citando Venturi, o Estado tem como

funções sociais exerc€r o"fim piúlico da solidoriedade por meio da garantia de seniços e

prestoções, peanirffias ou em espécie, a todos os cifudãos que se encotúrem em sihnção

fu necessidade em conseqÉncia da vertficação de crlrtas arcntudidades tiptficafu§'

(Maiq 2000a).

Na opinião de Murteira Qü0/.), o reconhecimento de políticas de segurança social que

pressup&m rrma finalidade múto ampla como a promoção do desenvolvimento da

prsonalidade do indivíduo e da dignidade humana, comporta o risco de ewaziamento do

significado do próprio conceito, caindo nuÍna distorção da orientação das próprias políticas.

Dupeyroux citado por Murteira (2004) defe,nde que'? hipertrofia fu conceito condw à sua

negação sendo ndo a segurança social não serta mais nodd'.

Assim, as concepções de Segurança Social classificadas quanto aos fins que pretende

realizarpodem ser (Iúaia, 2000a):

Amplas - concepçõm apoiadas nas delarações políticas e terúos programáticos adoptados

durante a 2" Guerra Mundial, nas quais a expressão *Segurança Social' adqui.e o me.srno

conteúdo que os conceitos de reforma social e de bem-star. Segrmdo este conceito, a

política de segrrrança social deveria intervir na stúilizago da política económica

nacional, na protecso do trabalho, na saírde públicq na garantia do ple,no emprego, etc.;

Intermédias - restinge os tempos de interve,nção da segurança social a certo tipo de

evenhralidades (velhice, doença, invalidez) e às políticas de emprego e de saírde;

Resüitas - as que ügoram nas legislações nacionais e pelas quais a "Segurança Social"

pretende Í@li?fi a liberta@o da sociedade das preocupações que emergem de ceÍrto tipo de
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eveNrtualidades juridicamenrc preüstas e cuja consequência é o deseqúlíbrio enne as suasi

necessidades e os r@uÍsos que possui para as satisfrzer.

A salientr está ainda a distinçâo entre as polfties de segurança social e os sistemas de

segurança social. Segundo MurteiÍa QAM:Ía$ citando Dupeyroux,"as pnlíticos referem-

se aos fus, enqtaúo o sistema se refere aos meios. A segwonça social procwa realizor

os seus fiw (políticas de segwança social) úravés da organizafio de ttm conjmto de

meios (o sistema de segwaqa sociol). Os sistemas de segwança social orgmizam uno

"redistribuição económica cenrrada na gmmtia da seg?rmça económica dos

b enefi ciários, utitinndo para e ste fim té cticas e spec íficas," .

23. Aonstru$o dos sistemas de pensfu e modelos de Íinanciamento

A primeira fase relevante na criação dos sistemas de pensões euÍopeus, teve lugar e,ntne o

s&ulo XD( e o período enüe as duas guerras mundiais. Esta fase marcada pelas

circunstÍincias da Revolução Indusüial, baseia-se mais numa lógrca assistencialista, tendo

por objectivo erradicar as situações mais eüdentes de pobrez e miséria As mdidas

üomadas consistiram na criação de siste,mas de rendimento mínimo pam as pessoas idosas

e a imposição de siste,mas de segurança colectiva para os assalariados bem como mdidas

de assistência generalizada Neste sentido, foram criadas em 1984, na Grã-Bretanha as

Paor Inws, em l89l a Dinamarca oiou um siste,ma de reforma em be,neffcio dos cidadElos

com rendime,nto úaixo de certo limiar enquanto que em Frmça foram criados em 1905

sistemas de apoio às pessoas mais idosas. Entre 1898 e 1927 orfros países oomo a

Ausrália, C-:nadá,eNova Tx,lfudiaadoptram medidas se,melhantes (Serra 2006).

Numa 2" fase, procuÍou-se garantir um rendimento de sústituiÉo do salário, embora

muito baixo. Como refere Mendes, as lógicas de prot*ção social de concepção

bimrrckiana por uma lado, e a concepSo beveridgiana por ouüo, têm servido ao longo do

5 Ainda segundo Murteira (20M:146) cihdo Nevs "O sistema de segwmça social por rua va, pode
eúender-se como sistema de goMb de direitos socisís (nwu perspeaiva juídlca), ozt como sistema de
guoúia de rendinuntos ou de tuúerências (rwru pspaiva económica)."
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tempo de base à definição e construção dos modelos de segurança social nos diversos

países, distinguindo clarame,nte duas racionalidades distintas na acüração das e,ntidades

públicas na prossecução do interesse comum: seguro e solidariedade. Essas lógtcas

competirarn entre si na forma$o das instihrições públims construindo o Estado de bem-

estar çe se dese,nvolve na segunda metade do século )OL Assistiu-se também ao

deenvolvimento de polfties públicas mais igualitárias de ambos os tipos de inspiração

afav& da elçamsão de sistemas fiscais e contribrÍivos de natreza pedominanteme,nte

redisributiva, as quais foram responsáveis pelo grande aumento da carga fiscal. As

receitas arrecadadas foram utilizadas para financiar os serrriços públicos de educaçÍlo,

universais e gratuitos e os serviços nacionais de súde. Consequenteme,nte, os esquemas

seguristas de substitui$o dos rendime,ntos do trabalho são, progressivame,nte, cada vez

mais pautados por uma fi losofia prdomirumteme,lrte redisfributiva

A partir de finais dos anos 50 iniciou-se uma terceira fase no prooesso de construção dos

sistemas de pensões mundiais, na qual se pretendeu elevar o nível de cobertura das

pensões proporcionadas, atuavés do aumento do valor das reformas de modo a igualá-las

aos salfoios dos trabalhadores no activo6. Nas désdas de 50 e 60 ocorreu na Europa o

designado ubaby-boom" s66linando com o ciclo de crmcimento económico e a subida do

nível de vida das famfliaq favoreceram a institucionalizaiao do financiamernto por

repafiiçeo oupay-as-you-go.Ks sistemateve origem nos anos 30, com apromulgação do

Social Sec-tsity Act em 1935, nos Estados Unidos da Américq onde Roosevelt criara um

novo sistema público de pe,nsões integrado nurna nova geração de políticas sociais

económicas e intervencionistas do New Deal. Foi tmbém atibuída uma p{ü€nâ pe,nsão

aos indivíduos @s a reforma, libertando postos de üabalho para os mais jovens ao

mesmo tempo que eÍa aliüada a pressão exercida sobre o mercado de tabalho (Serra,

2oo3).

6 Em alguns paísq só necentmemte, se conseguiu rrma rmiversqliz-gãn dos mínimos grmtidos: só
alcançado na Alemarha em 2001. Procurou-se elrtuetanto o aumento do nível das refomas, em 1957, na
Alemaúa, com umarebrma de6Oo/o dos saládos auferidos no activo e @s 45 mos de contibuiçõs. Em
lfill ntFrmçq auferindo 50 % do salário bnúo drrmte os melhors 10 mos e 35 anos de outibuipe.
Foi ambém, m lVll, intnoduzido neste país um regime complementar obrigdório de modo a elevar a taxa
de substihriÉo ga 70 a 80 o/o e muito frequ€'nEmente as reformas passrm a acompanhs: a erolu@o dos
sal&ios dos astivos (Serra, 2006).
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O então instituído sisterna de pensôes OASI - Old Áge ond Stmtval Innrance, asse,lrtou

numa diminuição acentuada do perÍodo necmúrio paÍa que as conüibuições sociais

capitalizadas à taxa de juro de mercado, suste,ntassem as pensões pretendidas, e,m beneflcio

da gsração mais idosa De modo a não existir disoiminação quanto às pensões afiibuídas

às várias gerações, foi inevitavelmente a comparticipação financeira do Eshdo federal a

única forma de restabeleoer a equidade intergeracional. Esta forma de redismibúção

assente num'oconüato" entre gerrações, viria a institrcionalizan-se não só neste país como

por todo o mrmdo, oomo o financiame,nto por repaÍtiÉo ou financiamento poy-as-you-go

em que são utilizadas as receitas corre,ntes de cada ano no pagamexrto das prestações desse

mesmo ano, sem que haja acumulação de reservas.

Nos anos 60 e 70 as reformas üsaram igualar as pnsõm aos níveis salariais da força de

habalho no activo o que foi conseguido com suoesso. Também a luta conEa a pobreza deu

resultados positivos embora nesta matéria, Portugal e a Grécia ainda observem alguns

problemas.

Ainda quanto aos níveis de reformg estes são superiores a 90 o/o das remunerações dos

activos em paísm oomo a Espanha, França, Alemanha, Itália, Lruremburgo e Países

Baixos, segundo dados da Comissão Europeia São-no contudo, inferiores a 70 %o na

Dinamarca e Irlanda (Serrq 2006). O reverso do sucesso obtido na prcssecuSo deste tipo

de polfticas fiaduziu-se numa enonne pmsão sobre as pe,nsõc públicas, mdidas em

perce,ntagem do PIB, com uma média na UE de 10,4 oá, segundo dados de 200O atingindo

a Áusmia o valor má:rimo com 145 % e Porhrgal o valor de 9,8 % (Serra 2006:13-14).
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2.4. 0s sistemas de linanciamento: repadiÉo, epitaliza$o e sistemas mistos

O modo de financiamento do sistema de pensões dos difere,ntes países constitui uma

matéria que se rcvcte de particular importância uma vez que ste constitui parte crucial da

resposta à resolução das questões sociais que são da competência do sistema de segurança

social resolver. O equilíbrio e,nhe os custos sociais e a eficiência económica do sistema,

bem como a constituiçâo de altemativas aos cidadãos no sentido de aume,ntar os seus

re,ndimentos aqumdo da reforma, depe,ndem significativamente do modelo de

financiamento adoptado. Embora a ampliürde dos problemas relacionados com o

finmciamento dos siste,mas públicos de peirsões varie de Eaís para país, a chegada dos

regimes à mduraçáo, o elevado e as baixas taxas de crescime,nto monómico

entue os países da OCDE, conüibuem para que os governos procurcm financiar estes

siste,mas afiavés do aumento da carga fiscal sobre os connibuintes.

Existe,m três modalidades de financiamento dos sistemas de pensões. São elas:

Financiarre,nto em regime de repartição ou "pay-as-yoe#go" ;

Financianento e,ln regime de capitalização;

Mdelo em capitalização virtnl ot,notional defined contribution accowtts (NDCA).

Outa das questõe ce,nüais que se prende directamente com a questão do

financiamento e que tem constituído matéria de debate aoerta das reformas nos países

indusüializados, está relacionada com os mecanisros de disüibuição de recllrsos

subjaccntes aos siste,mas implantados, bem como as oonsequências em termos de

equidade e justiça social que esrtas escolhas produzem a nível polftico. Como refere

Matias (199:16O, o problema da quidade coloca-se de forma diferente consoante o

financiamento das pnsões se faça recorrendo a um regime de repartição ou em

capitaliza$a. No financiamento por repartição procura-se elrconúar um quilibrio

e,lrüe as prestações concedidas sob uma lógrca de contapartida e aquelas que o são sem
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oMecer ao critério de e,nüada de confiibúçôes para o sistema Em suma, enüe o

regime contibúivo e o não conüibutivo.

Segundo o modelo de prestações definidrs, a psnsão é fixada em deteÍminado nível
oocom base em crilértos socialmente determinados, não hovendo uma ligaçdo direeta

entre o nível de pensão e o volune das co*ibuições eÍectuodos (..) neste sistema pfre-

se o problema da eryidade fu una metodologia qrc permite que certos idiví&ns
sejam ruhvencionodos pelos restarúes, ru medida em que a pre@ão Erc recebem

depende openas da decbão soliúiria dos restuúes indtvíduos nesse senttda, e não do

volume das contribuições outrora efectuadas pelo próprio" (Mdias, 199:168). Este

sistema asarreta ainda o problema dos eorly leovers, indivÍduos que úandonam o

sistema após terern beneficiado dele.

O regime de contibúções definidas por ouüo lado, tem uma lógica diferente e que

consiste em estabel@er uma valor fixo para as contibuições, sendo as prestações

atribúdas urna funçpo que resulta da capitalização destaso ou seja, da valoriação e

rendime,lrto dos activos nos quais as contibuições So investidas, e das despesas de

gestão dmsas aplicaçõe 7.

Também os regimes são diferentes ao assumirerr uma base colectiva ou indiüdual. Os

regimes de rcpartição são de nafireza coletiva implicando redes de solidariedade ente

gerações, enquanto que nos regimes em capitalização, estes podem ser colectivos ou

individuais.

Estas duas técnicas aprese,ntam vantagens e dewantage,ns e o problema reside em saber

qual a técnica mais adequada tendo em conta a conjuntura política, económica e social.

Segundo Pereira (2000), ao úordar os argumentos base das propostas de reforma, o

regime de capitalização em rela$o à repartição tem como vantage,lrs:

' Tal ono stá erçrcso no LBSS de 1998, o custo nomal da aplicaSo financ€ira é funÉo dataxa de
jurro do meredo, dabna de mortalidade do grupo beneficiário e da inflaÉo. O montante dos custos é
avaliado te,ndo €m conta c€f,to nírmerro de pr*supostos financeiros e achrriais.
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No regime de capitalização stabelecido e,m contas individuais de poupança, o impacto

da evolução demográfica é menor, constituindo wta forma de financiame,nto, um

estímulo à poupança e contribuindo para aumentar o crescime,lrto económico. Num

regime financiado em repartição e com pensões de beneflcio definido, a redu@o do

número de beneficiários activos por reformado, mante,ndo-se o rendimento constante,

implica uma maior despsa com as pensões. De modo a manter o equilÍbrio financeiro,

o Estado terá de arme,lrtar ataxa,de conüibuição ou diminuir o valor das pe,nsões. Nos

sistemas financiados por capitalizzrçÃo, nos çais gemlmente ügora o principio de

contibuições definidaq o valor das pensões é definido maiodtriamente pela

transacçâo no mercado de capitais dos activos acumulados ao longo da vida e não

ahavés da carreira conüibutiva e das taxas de nmalidade e mortalidade que ocorrem até

ao mome,nto dareforma;

Ivlaior liberdade de escolha - o indivíduo @e escolher, em capitalização, a e,lrtidade

que geÍe a sua pupança diÍigida à reforrra, bem como o momento em que decide

cessar a sua actiüdade profissional;

Maior Eansparência no mercado de habalho - a existência de confibuições efuuadas

pelos beneficiários e pelas eÍnpresas faz diminuir o salário líquido e diminuir o

ince,lrtivo ao trbalho. A repartição, ao consistir basicamente em tansferências

monetáÍias e,nfie e intragerações, contribui para que as contribuições efecmadas por

cada indivíduo sejam consideradas um imposto deüdo ao facto de não haver relação

diÍecta entre a obrigúoriedade de oontribuir e as prestações recebidas, levando a

distorçõs na oferta de trabalho oom a declaração frlseada de remuneraçõm sem haver

a comesponde,nte redução de be,neficios E.

E §egundo P€fieira (2000) as distorções no frmcionmenb do meredo laboral stão mais ligadas aos

planos de beneflcio definido pois possuem uma relaSo m€,lros explicita entre as contibuições ao longo

do ciolo de vida e os belreflcios. Estas distorgõ€s podem tmbém acontecer nos plmos de oontibuição
defnida geridos pela esfera privada Estes úhimos pod€m ter taxas de re,ndibilidade rduzidas fruto de

custos e.lministÍdivos elevados e má gesEo gerando uma @mponente de imposto nas contibui@e
efwtuadas. Tmbém segundo Per€ira citado por Mdias (199:lÍ2\ "dado não cistir reloção directa
erúre as cortüaições e as presloções & cada futffiàto, as cortibuições Püa a Segqoça Social

assenelh,a n-se a inryostos sabre o rendbnedo dofacar tabalho". Assim, quer as conbibui@ sejm
pagas na totalidade pelos tabalhadore dmdo origem à diminúÉo do rendimento disponível e à

poupmçaprivada, ou tro Gãro de serpage pela entidads €mpÍegadoras pelo que aumenhm os cusbs de
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No entanto o sistema de capitalização também apresenta algumas dewantagens (hflatias

(reee)):

Os regimes em capitaliza$o são mais sensíveis à incerteza económicaprove,nie'nte dos

meredos financeiros e de capitais afavés da globalização das economias e da

interdepndência dos mercados;

Em epitalizacfio,o montante da p€msão vai ser determinado pelo firndo de pensões no

qual é feito o investimento bem como, pela competência técnica que a e,lrtidade gestora

desse fimdo possui. Assrm, a contibuições iguais são úibuídas prestações diferentes

de acordo oom a perfonnonce da elrtidade gestorq

A perfortnance do mercado de oapitais está de,pende,lrte de factores de ordem

macroeconómica oomo sejam, o crescimento económico dos vários Países, da sua

cor{untura polftica, conómica e sooial. Ainda a salientar etá o facto de, se a

poupança privada se fizer em detrimento da ponpança pública, em tennos de poupança

nacional não haverá alteração. Ou seja, haverá uma diminuição do investimento, não

permitindo um anmento do crescimento económico;

Nos sistemas de capitalização pura, as prestações pagAs (doença, maternidade,

desemprego, etc.) são financiadas por fundos de capitalização sem que haja uma

actualização periódica do valor das contibuições a pagaÍ de acordo com o risco sooial

coberto;

De forma a liquidan continuame,nte as prestações, a entidade gestora venderá mais

títulos, o que levará à diminuição do preço dos activos nos mercados financeiros por

via do exoesso de oferta;

(continuaçao) produÉo s diminui a procura de trabalho, ou pagas por mbos, o €mprcgo e os fundos

destinados à formação de epital serão influenoiados negativamerte pelas contibuições pra a

Seguranp Social. É por ssta indi*inobitidade entre inpostos e ontribui@s sociais, çre podemos dizer
que em rqims de reprti@ podsrão srrgh efeibs deprssivos sob,re o PIB úav& do srqgimelrto de

efeibs psÍv€rsos nos mercados finmceiÍo e lúoral (Ití*ias (1999)).
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No caso de países nos quais as carteiras de activos dos fimdos de pe'nsões atingem

valore múto elevadoso a movimentação massiva de capitais passa a influenciar os

mercados bolsistas internacionais, pelo que os governos poderão adoptar medidas para

melhorar o desempenho dos meroados bolsistas como prioridade, deixando para trás as

medidas relacionadas com o crescime,nto económico e o aumento dopoder de compra
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2.5.()s fundos de pnsões

A semelhança de países como o Reino Unido e a Dinamarca, tem-§e verificado nalgrms países

uma retracção nos be,neflcios concedidos pelo Estado no âmbito da protecção social, dando

lugar a wna necessidade de envolvimento da esfera privada no sentido de proüdenciar

pensões complemenhres, suplementares ou mesÍno substitutivas às fornecidas pelo regime

púlico.

Antes de mais, há que fazq a distinÉo enEe planos de pe,nsões e firndos de pe,nsões.

Consideranr-se planos de pensões *os beneftcios de reforrna ou outros guantidos, bem como

as condições necessáriu à constituição do direito ao ssurecebimento" (LBSS:67) e os fundos

de pensões os "patrimónios autónomos, distintos das das efnPresas, que têm a

responsabilidade de realizaçêÍo de um ou mais planos de pensões lnr eles financiado§'

(LBSS:67) ou sejq o insüumento que define as garantias oferecidas aos be,neficiários.

O objectivo principtal de um plano de persões é assegurar a protecção dos seus beneficiários à

idade da reforma e estes podem ser realizados por iniciativa govername,lrtal, por indivíduos ou

por empresas ou ouüas e,ntidades privadas. A sua gestão só pode ser assegurada por

sociedades specializadas. Segrmdo o D*reto-Lei 4l5t9l de 25 de Outubro, o qual regula a

constituição dos fundos de pensões privados, estabelrce oomo instituições financeiras

vocacionadas para a gestão detes activos: as Sociedadm Gestoras de Fundos de Pelrsões e as

Sociedades de Seguros do Ramo Vida que tenham sido artorizadas a gerir fundos de pensões.

Enr Portugal os planos de pens&s foram criados em 1985 pelo Decreto-Lei 323185 de 6 de

Agosto pelo qual, a gestão de tais fundos seria consagrada exclusivame,lrte a Companhias de

Seguros. A pouca relevância que este mercado obteve por esta alfura, deu lugar à necessidade

de atargar a liberdade de gestão destes fundos a Socidades fuoras de Fundos de Pensões

(D6reto-Lei2l6t87 de lúaio). A fase enfie 1985 e 1994 pode classificar-se como uma fase

inicial de introdufro e consolidaçâo dos fimdos de pe,nsões e,m Portugal. Ne§ta fase é ctiadaa
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grande maioria das sociedades gestoras de fundos peirsões e o almgamento legislativo nesta

matéria (Garcia, 2003). Para a expansão dos frrndos de pensões contibuiu a existência de

sectores de actividade sem protecção social pública (exemplo dos bancos), a realização de uma

polítie de fixa@o de qua&os em grandes empÍesq as reivindicações apresentadas no âmbito

da contraÍaçâo colstiva e os incentivos de núrreza fiscal (Maia, 2000b).

Segundo dados do Instituto de Seguros de Porhrgal, e,lrttre 1993 e 2000, o montante dos fundos

de pe,nsões passou de 936967 milhares de euros pan 13766550 milhres de euros, sendo a

maior parte destes montantes gerido por sociedades gestoras (cerca de 96 7o) Esta evolução

significou um acréscimo de 250 o/o çm ste anos, a uma taxa de crescime,lrto média anual de 20

o/o (Ctarciq 2003). Na déeda de 90, os fundos abertos tiveram um crescimento substancial

enquanto que os firndos PPA enconham-se ainda pouco dese,nvolüdos e,m rela@o aos planos

poupançareforma

Da análise da disüibuição dos firndos de pensões, abertos e fechados por tipo de planos de

pensões (quadros no I.l, 1.2,1.3I.4, I.5 e I.6 em anexo), pode constatar-se um aume,nto pouco

considerável no nrimero de firrdos de pe,nsõo (143 o/ü. O reduzido aumento no número de

fundos de pensõs, deve-se à poue adesâo, no nosso país, aos fimdos fechados ao ontrário de

ontros países da União Europeia e da América Laina que já obserrran grande

desenvolvime,nto da actiüdade seguradora, nomeadamenê quanto a adesõs colectivas de

nafireza emprcarial, associativa ou pnofissional. No período considerado, constaüa-se ainda

uma grande discrep&rcia no número de adesões enEe fimdos úertos e fechadoq emboÍa os

montmtes geridos sejam pelo contário muito zuperiores quando se tata de fundos fechados.

Quanto ao númerc de participantes é também zuperior nos fundos frchados o que indica pra

uma provável adesão aos fimdos fechados maioritariamente por parte de grandes empÍesas por

exemplo as que opram no sector bancário e das telecomunicaçôes.

O maior número de adesões aos fimdos fechados incide sobre os planos de beneffcio definido,

pelos quais, os be,neficios se enconfiam previame,nte definidos e as contibuições são

calculadas de forma a garantir o pagame,nto daqueles be,neficios. Pode observar-se também a

pouca expresão dos planos de conüibúção definida e mistos o que indica que a atribúção de
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pensões é üsta ainda sob uma óptica tradicional de repartição só com um ímico pilar- Nos

fundos úertos a tendência até 2003 foi para os planos de beneficio definido serem superiores

aos de conaibúção definida, mas esta te,ndência inverteu-se nos dois últimos anos

considerados. A salie,lrtar ainda o pouco relevo dos planos mistos. A maior parte dos planos de

pensões são realiados oomo poupança volunüria no ârrbito do 3o pilar como se pode

observar pelos valores supeiores dos planos independentes da Seguralrça Social em

detrimento do planos compleme,lrtar:es à Segurança Social.

A nível mundial tê,m-se obseryado ,rma cada vez maior conelaçÍio €,nEe o desenvolvimento

dos mercados financeiros e as estnrturas de segrrança social, se,ndo ainda de salientar que os

países onde os firndos de pensões estão solidame,lrte implantados, são tanrbém mercados

financeiros bastante dçenvolüdos. São exemplo os trustfi*ú da seguranp social nos EUA,

fimdos de reerva financeira a serem investidos em tftulos financeiros públicos e privados cujo

valor acgmulado permite ainda assegurar o equilíbrio do sistema de pensões por mais 75 anos

(§ilva, C.P.,2001a).

Do qgadro no I.7 em anexo, verifica-se que o investime,lrto de Portugal em fimdos de pensões

ainda é pouco significativo em comparação com outros países da OCDE. Os países que mais

se destacam nesta matéria são os Países Baixos, a Islândiq a Suíça, os EUA e o Reino Unido.

Segundo os dados avmçados pelo Instituto de Seguros de Porhrgal, nos últimos anos a

actividade seguradora, nomeadamente as empÍesas de segrrros que actuam em regime de

estabelecimento no nosso país, têm registado um desempe,lrho positivq com um atmrento

significativo da taxa de ctescimento da produção agÍegaÀa" O ramo Vida foi o que mais

contibuiu pam o aumento considerável da produção, registando uma taxa de crescimento de

46,4 Yo e,m 2005 (15,8 % e,m 2004). O reforço na adesão aos planos poupança reforma e,m

2W5, revela ga6 maioÍ consciê,ncia da necessidade de efecürar pouPanças destinadas a

complementm a pensão proporcionada pelos Sistemas de Segrrrança Social.
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2.6. O Íinanciamento dos sistemas: capitalizaçâo vs reprtição

As profundas üansformações de ordem demográficq económica e social, t&n vindo a exeÍcer

uma pressão cada vez maior sob a esfera pública no sentido de financiar os sisemas de

pensões e sobne a sustentabilidade financeira no longo pÍuzo da seguranp social.

O sisterra de re,partição foi até à décadâ de 80 a forma predominante de financiamento dos

sisternas de segurança social em todo o mtmdo. Os modelos de sEIuÍEünça social

caracterizavam-se pela centralizaçâo quanto à actuação do Estado, com pens&s de beneficio

definido € um çs1üaÍo implícito entre gerações em que não existia uma relação directa e

imedida entne o montamte com gue o trabalhador contibúa para o sistema e o que recebia do

mesmo e no qual, a geração que então se encontrava no activo pagüIa as pe,nsões dos actuais

reformados prmsupondo que a póxima geraçáo faria o mesmo por eles. Conhrdq a@s esta

década, e como resultado da investigação r@lizadano âmbito dos sisüemas de pe'nsões, surgiu

a eüdê,ncia das dificuldade finaneiras que os sistemas públicos de pe,nsõe.s iriam enfientar

no futuro. Assim, é essencial garantir modelos de financiamento üáveis tlem como fórmulas

de cálculo das pensões e das prestações sociais compdíveis com este cenário.

Segundo o estudo realizado por Murtsira (1997l.3), estas duas formas de financiame,lrto

originam créditos de natureza diferente. Enquanto em repartição existe uÍna dupla

solidariedade elrte activos e e,trtre várias geragões em que sâo nansmitidos direitos sobre o

rendime,lrto do epital humano afigurando-se o Estado como o único detentor deses créditos

sobre as geraçô6 fthnas e o ímico cary7oz de promover a polftica redisüibúiva, na

capitalização os cÍédiúos incide,rn sobre os activos fisicos e financeiros em que o re,ndime'nto

obtido depende do preço do meredo desses ele,mentos paffiimoniais.

Ao abordar a questão da reforma dos sistemas de pens&s é incontornável a questão da

capacidade dos regime prlblicos para financiar ests sistemas somente affivés de impostos. É

conse,nsual que os regimes priblicos são limitados esúnrhrralmente ao nível material por
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excluíÍ€m grande parte dos riscos sociais, quer juridicamente pelo facto de ser necesário o

preenchimento de detenninadas condições de recurso para acesso a certos hneffcios sociais,

quer pela duração limitada no recebime,nto dos mesmos ou pelo seu valor reduzido. O poder

coactivo do Estado na arrecadação de rweitas, leva à defini@o de uma frorúeira na obten@o

dcsas mesmas receitas. A garantia da etabilidade dos rendimentos na reforma, passa pela

construção de um sistema de segurança social equitativo em que a responsabilidade da

edificação social deverá ser partilhada entre os cidadãos o Estado e ouEos agentes

económicos.

O Banco Mundial, na sequência da ob,ra de 1994, Averting tlre Old Age Crisis: Policies to

Protect the Otd and Promote Groaúh,na qual sugeÍe a adopção de um sisterna de Eês pilares,

e após nma década de discussão e orperiências várias nesta matériq vem agoÍa reforçar a

importáncia do aume,nto da poupança individual e da responsabilizarsro por parte dos

trúalhadores qumto à reforma que beneficirão futrrame,nte. Assim, o Banco Mrmdial,

sugere um sistema asse,nte agora em cinco pilares - um primeiro básico, público e universal

que garanta o mínimo de dignidade aos que padecem de maiores crências económicas e mais

suscepüveis ao risco de exclusão smial, um 2o e 3o pilares obrigúórios que üsam a adequada

responsabilizzrção e participação dos contibuintes e os 4o e 5o pilares voluntários. A aplicação

deste modelo pressupõe um €,mpemho simulüineo porparte do Es,tatlo, no se,ntido de zelarpela

tansparência na aplicação de regras e princípios sooiais fi:rados legalmente, combaÍer a

assimetia na informação entne o Estado e o contibuinte e incentivar a permanência dos

indivÍduos no mercado de üabalho para além da idade legal da reforma (Pedras, 2002).

À serrelhmça do que acontece já em diversos países, seria desejável a infiodução de uma

componente de diversificaçâo das fontes de financiame,nto dos sisternas de pensões, uma

estruürra dotada de alguma flexibilidade e que pudesse aproveitar o mánimo de cada um dos

regimes (Reis, D. (2001:0). Essa esfiutura poderia concretizr-se na adopção de um sistema

multipila, contemplando nma lógica de compleme,ntaridade entre o regime de repartição e o

de c4italiza@o. Os sistemas multipilares são assim, uma fonna de combinm a rcpartição e a

capitatizrrqáo oomo fonnas de financiamento dos sistemas de segurança social, de rmta forma

gradual, minimizando os custos de tansição para rrm sistema fundeado, sendo que, se a
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hansição de uma forma de financiamento para ouüa fosse feita de uma forma radical, passaria

a existir uma dupla carga contríbutiva para a geração actualmente no activo, a qual teria que

financiar as reformas dos acfirais reformados epor otÍro a suapópriareforma

Como refere lúartiúo, R. L. (2000, "Não existem modelos de protecção social perfeitos,

dado rye as realidades de cada país sõo diferentes. No entarúo, sendo a longaidade das

popilações oci&ntais um facto, não resta altermútva senão assumir a refortmtlação dos

sistema; de repartição e reconhecer a importfurcia e a necessidade económica e social dos

esquemut complementues de pensões prtvado§'.

Os sistemas complernentares têm muitos aspectos positivos que cobrem as limitações dos

sisternas públicos. No e,lrtanto, os regime de base do Estarlo não devem ser sliminados pelo

importante papel que esta instituição detém no domínio do combate à exclusão social.

MuÍt€ira (2004) defe,nde que o modelo que represnta o siste,ma de segurança social, é

composto por uma compon€,!úe seguradorq pela qual os indiúduos realizam fiansferências

enfre as várias fases do seu ciclo de vidq e a redistributiva pela qual são assegurados níveis

mínimos de rendimento respeitando critérios de actuação social aÍravés dessas mesmasi

üansferências. A autora refere a importilncia dos siste,nms públicos de pensões citando

Repand: oOs 
sistemas públias de pensões são mecmismos de distribuição de reatrsos que

as sociedades uprimem dravés da forrna oomo os concebem, escolhos fimdanentais em

matéria de justiçd' (Murteirq 20M:134).

Embora, na maioria dos países europeus, a transiçáo radical para um modelo fundeado, como

o efectuado no Chile, não seja viável por consEangimentos e diferenças substanciais em

terrros demofficos, económicos e institucionais e,ntre a Europa e a América tatina, é

possível, e mesrno desejável a transição gradual para um sistema mulüpilar.

Este siste,ma multipilar mais coúecido por sistema de fiês pilares pode-se traduzir pelos

seguintes compone,ntm :
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Um primeiro pilar financiado por repaÍtiçâo e que visa assegurzr as nwessidades mínimas de

sobreüv&rcia dos cidadiios de modo a evitar que caiam na exclusão social. Este pilar é de

partioipação obrigatória e tem umabase confibúvae ouüanâo contibutiva

Este pilar tem uma compone,lrte sem base contíbutiva financiada pelo Orçamento de Estado e

destina-se à aúribuiçáo de prestações que garantam níveis mínimos de protecção a cidadãos

com rectnsos escassos, exercendo a função redistribúiva Outra parte é de base contibutiva e

é financiada por contribui@ suportadas pelos tabalhadores e empresas até detÊflninado

plsoú" de modo a atibuÍrem prestações que sústituam os rendimentos perdidos.

O segundo pilar, tarrMm de contibuição obrigatória, serve como complemento de pe'lrsâo até

atingir determinado nível de rendime,rto de substitui$o fixado antecipadame,nte. Este pilar

incide sobre os re,ndimentos acima de determinado pldond e é gerido de acordo com uma

nafireza emprwrial ou profissional por instihrições financeims húilitadas (sociedades

financeiras gstoras de fundos de pensõe e companhias de seguÍos do ramo vida), por

orgmizagõe socioprofissionais, mutualidadeq etc. A gwtão é privada e supe,lvisionada pelas

instinrições púlicas indi@das para o efeito.

O 3o pilar é facultafivo e de iniciativa individual. Este pilar destina-se a complementar a

reforma atavés da poupança privada

Nalguns países já eiste um quato pilar, o qual abrange os rendimentos dos pensionistas

quando 6tes se mantêm no mercado de üabalho, mqsmo após areforma



1" pilar 2o pilrr 3o pilar

Caracterfuticas Pilar púlico obrigúório Pilar público obrigatório Pilarvoluntário

Objectivos Redisüibuição e seguro Poupançae seguro Poupança e seguro

X'orma
Teste de riecursos ou

pensãomftrima

Plano individual ou

plano-empresa

Plano individual ou

plano+rnpresa

Financiamenúo Impostos Totalmente firndeado Totalmente firndeado

Quadro n" 22- O sistema dm tl& pilares

Fonte: Pereira €ú al. (2000)

Muitos países, nomeadamente os paÍses nórdicos, adoptaram modelos multipilares de forma a

não sacrificar de forma exoessiva as finanças públicas. Embora este tipo de modelos fomqa

um rendimento de substitui@o mais baixo no l" pilar, as resewas acumuladas resultalrtes da

capitalização permitem ao trabalhadorum adequado nível de rendime,nto após areforma

A introduçâo de um sistema multipilar constitui uma forma de reputir a responsabilidade pelo

financiame,lrto dos sistemas de pnsões enEe o Estado, as empresasi e os cidadãos ao me§mo

tempo que se se,lrsibilizsm os cidadãos para a importância da poupança no financiamento das

pensões. Contudo, a introdu$o de cada um dos pilares isoladarnente, no financiamento rlas

reformas, nâo constifiri rmra solução viável no longo przrzo para combater a insuste,lrtúilidade

financeira dos referidos sistemas no longo pÍuzo. A consideraSo exclusiva do 1" pilr não é

eficiente do ponto de ü*a económico. Por outro lado não se podern só tomar em conta os 2o e

3o pilares pois estar-se-ia a menoE Íezar os princípios do modelo social euÍopeu.
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3. As Reformas dos Sistemas de §egumnça Social

3.1. A necssidade de nefoma

A reforma do siste,ma de pens&s tem sido um dos maiores desafios do séc. )Oil. Na maioria

dos países europeus, a sustentúilidade financeira do sistema de segnrança social enconffi-se

ameaçada dwido a diversos factores que têm mudado radicalmelrte a funso do sistema de

pensões. Esta nemsidade de reforrra é o agudizar da combinação do e,lrvelhwime,lrto

progressivo e acentuado da popula@o europeiq lento crescimento eonómico, fortes

limitaçes orçamentais, e uma diminuição de recursos para financiar os encargos financeiros

com as pensõ€s de velhice, a qual coloca em causa ae,freÁsiados sistemas de protecção social.

A evolução demográfica na União Europeiq é sem dúüda, a nota dominante na discussão

deste tema e, e,lnbora o envelhecime,nto populacional se concretize a diversos rimos de Estado

membro para Eshdo membro, destacam-se tês te,ndências: um decréscimo contínuo da taxa

de fecundidadg um armrento contínuo da esperança de vida e uma grande diminuição da

populaçâo e,m idade activa, ao contfoio da popula$o com idade superior a 60 anos, que tende

a aumentar. Segrmdo dados do INE, em Portugal, a perce,lrhgom de pessoas com idade igual

ou superiora 65 anos, deveráelevar-se aos 32 o/oem2050 (17 o/oem2004) (Guimarães,2005).

As preüsões do ELJROSTAT apontam paÍa que, em 2050, Portugal seja o quarto país da UE

25 com maior percentagerr de idosos, se,ndo ultrapassado somente pela Espanha cnm35,6o/o,

pela Itália com 35J Yo e pla ffiia cnm 32,5 Yo. O úsio de depend&rcia demogúfica será de

66 o/o em2030 (49 o/o em 2005) (Rebelo, 2N6). A diminui@o dataxa de natalidade, é tnnbém

uma constante, rezultado do acsso davezmais tardio ao mencado de trabalho e ao retardar

da idade de procriar, apar de uma grande instabilidade profissional e siguificativos custos com

a habitação (Rebelo, 2005). També'm o aume,nto da esperança média de üda, aumenh a

necessidade de reforçar os cuidados de saúde e de assistência à terceira idade.

Conseque,nteme,lrte a par de um maior eforço financeiro, e por um período maior de tempo,
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torna-se imprescindível a necessidade de os goveÍnos se adaptarem à nova relidade

demográfic4 na promoção de um envelhecimento digro e de permanê,ncia dos tabalhadores

mais idosos no mercado de tabalho. Os custos com a população pensionisüa tenderão a

aume,lrtar ntrm futuro póximo deüdo ao facto de estar a chegar à idade da reforma, uma

geraçâo que terá direito a benefrcios mánimos e Gom uma maior longevidade. No caso de

Portugal, existe rma dificuldade acrescida que ameaça a sustentúilidade dos sistemas de

segurança social, pois o nosso regime de pensões e,m oomparação com os de outos países

euÍiopeus, é pouco amadurwido, com carneiras contíbutivas curtas e baixos níveis de

rrcndimento o que toma os pensionistas uma classe muito exposta ao risco de pobreza e à

exclusão social (Guimarães, 2005).

Pelos dados da Comissâo Europia em 2005 citados por Rebelo (2005) as políticas adoptadas

por toda a Enropa, tendo em vista o aumento da tana de ndalidade, passam pela tentativa de

conciliar o tabalho oom a üda famitiar, a concessão de licenças parentais, inoentivos no

aoesso à habitação, concesão de be,neficios fiscais e promoção da imigação. Em matéria

laboral têrn sido adoptadas na UE politicas te,nde,nts a reduzir a procuÍa de emprego e à

elrtrada mais tardia no mercado de tabalho, gütr pelo prolongamento da escolaridade

obrigatória e cÍffinte ênfase no aumento da escolaidade e qualificação de recusos hummos

em termos de habilitações académicas, gütr no aumento da idade mínima legal de ac€sso ao

mercado detrbalho.

Segundo o relatório publicado pela OCDE em Novembro de200í,Ageing and Penston System

ReÍorm implications for financial marlets and economic policies, o progressivo

e,lrvelheimento populacional tem importantes efeitos mâcÍ@ollómicos tmto na

sustentabilidade das finanças públicas, oomo nos padrões de vida, nos mencados financeiros e

nos flrxos de mpital e pode também rmultar numa tansferência do risco enfie os vários

swtom da economia O envelhecimento populacional influenciatambém a oferta de Eabalho,

a produtividade e o investimento. Ouho factor apontado oomo ameapdor para a

sustelrtúilidade dos sisternas de segurança social tem a ver oom a proliferação do trabalho

precário e clandestino e as fraudes à SeguraÍlça Social.
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Vários paÍses afirmm existir rrma rêlâÇfo confatual efémera e incerta e,ntre entidade

empregadora e o habalhador e uma fraca protecção social, factores estes que conjugados com

a fuga à declaração de remunerações genam uma grande perda de receitas tanto para o sistema

púlico de segurança social oomo também para a Adminismção Fiscal (Reblq 2005).

No entanto, a questão fulcral que tem suscitado maior debate ente os vários países euÍopeus

e,m matéria de suste,ntúilidade dos sistemas de pensõeso totr sido o seu siste,ma de

financiamento. A maioria dos países europeus tem tentado altera gradualmente os seus

modelos de financiamento dos sisterras de pensões de forma a fomentar a poupmça privada

dirigida ao aumento de rendimentos à idade da reforma e a uma maior rasponsúilizatfio

individual de cada contibuinte pelos seus rendimentos quando passar à situação de

pensionista (Pedras, 2W2).

Após a 2'Guerra Mundial o modelo mais usual foi o público, não firndeado ou parcialmente

fundeado designado PAYG (Pay-rc-you-go). Este siste,ma não aprese,ntava proble,mas pois

haüa nma tana de nafalidade mais elevada e um maior nírmero de popula$o em idade açtivaa

contibuir para finarrsiar o sistema O rácio e,ntre contibuintes e beneficiários do sistema de

p€rrsõ6 mantinha-se sdisfdoriamente quilibrado. Nas últimas décadas tem vindo a acentuar-

se o e,nvelhrcime,nto e o modo de financiamento que até então se moshara satisfttório,

comqou a suscitr preocupações quando em2000â005 a geração do 'baby-boom'comegou

a reformar-se e a s€r sustentada por uma população numericamente pouco significativa

nascida na década de 70 (Carreira, 2005).

Com a globalização da Economia e o reforço da competitividade enfie os paÍses, importa

Íepensar a combina$o ou antagonismo ertrte protoção social e eficiê,ncia económica Nesta

matéria existe,m duas corre,ntes antagónicas: uma que defende que a manute,lrção da coção

social basta para germ eficiência económica e outra que advoga que o exc€sso de p,rotecção

social te'm efeitos p,rejudiciais sobre a competitividade nacional e sobre o emprego. A reforrra

dos sistemas de pensões é, portanto, motivada por uma maior procupação dos Estarlos-

Membros da LrE em "apeüechar' os ditos sistemas de mecanismos flexíveis à mudamçq

capüzes de resistir aos ciclos económicos (Matias, 199:144).
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Face à previsão do Conselho da Comissão Europeiq elaborado em 2003, de aumento

crescente do pso das pensões púlicas no Muto Interno Bruto dos vários países da UE, a

reforrra dos sistemas de pens&s é motivada também pela imperiosa neessidade de diminuir o

envolvimento do Estado como financiador destes sistemaq de forrra a confiibuir para o

equilíbrio das finanças públicas e delegar parte da rspnsabilidade de finamciamento às

entidades pÍivadas, empriesas, associaçõm empresariais, múualis'tas e as ligadas ao ramo dos

seguros de vida ao mesÍno tempo que pÍomove a diversifica$o das ditas forrras de

financiame,lrto passando o Estado a assumir maioritariame,nte o papel de zupervisão.

AléÍn dos factores atrás descritos, tanrbém a deintegração progressiva das esftrtums

familiares e o aumento do desemprego aumentam as situações de risco e precariedade social

aumentando os gastos com as prestações sociais e, consequerúemente, colocando em risco a

sustentúilidade dos siste,mas de segurança smial. Neste contexto o debate aposta na procura

de alternativas viáveis, substihrtas do modelo de financiamento PAYG na sua forma pura, uma

vez que, actualmente, assiste-se à nrptura dwtes sistemas, pla incapacidade destes para

susüentar rrm e,ncâÍBo mais elevado oom os sistemas de pensões a médio e longo pmzo.

32. A reforma nos mdelmdefrnanciamento

Os siste,mas de pensões tadicionais, tal como estâo concebidos, têm sido criticados por falta

de üansparência e por incentivarem significativamente a saída precoce do mercado de

tabalho. CIúa crítica apontada aos siste,mas PAYG é o facto de, por se tafuem de esquemas

não fimdeados, rduzirem a acumulação de epital, o cresçimento eoonómico e a

profutividade do tabalho.

Deste modo, muitos países têm adoptado como alternativa viável para assegurar a

sustentabilidade dos sistemas públicos de pensões, errqueÍms baseados em contas individuais,

maiscoúecidosporesquemasi deContribuiçãodefinidaprcapitalizaçãovirtuolonNotional
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Defined Contribution (NDC). Esta forma de financiame,nto é uma combinação das

características dos esquemas PAYG e tanrHm dos esquemas de oonüibuição definida Dos

esquemas de contibúção definida, retira o facto de parte da pensão depender da acumulação

de contibuições e sua posterior apitalizaçÃo em que cada contibuinte poszui uma conta

individuat a qual, no mome,nto da reforma é ransformada numa muidade. Com os esquemasi

PAYG, paÍtillu o facto de ter uma componente não fund@dq de repartição, em que a geração

actralmernte no activo paga contibuições para financiar os beneflcios dos actuais pensionistas.

Neste tip de contas indiüduais (virtuais), ao contário do siste,ma de contas fimdadas, não

existe um depósito rel de activos na conta do indivíduo, uma vez que os mesmos são

imediatamente utilizdos para financiar os compromissos assumidos Gom a população

aposentada, compromissos esses financiados em repartição. A conta individual tem então uma

ta:ra de rçtorno üÍfiral, ajustada por certos parâmetros como o crescime,lrto dos salários, dos

pÍ€ços, ou oufros que se considere relwantes em matéria económica

O sistsma de conüibúção definida por capitali?a*lo viÍtual foi imple,mentado com mais

susesso na Su&ia em 1999, sendo ete país o exemplo mais emblemático. Contudo,nadécaÃa

de 90, outros país6 implernemtaram este sistema oomo a Itália (1995), a Polónia (1999),

Mongólia (2000) e Letónia (2001) (Williamson, 20U). Actualmente 3l países têm

impleme,lrtado uma forma de contas indiüduais ou profissionais, parcialmente ou totalmente

fundeadas, como parte do seu esquema obrigatório de reforma A AssociaSo Internacional de

Segurança Social classifica uma oonta indiüdual oomo 'ourn esEtema no qnl o cqital

pertence a un indtvíàn, aqmulado Wlas antribuifies vohmtárias ou obrtgdórias as qnis

são retiradas no cuio de cenas contingêncianfitlwas específica§ (Kritzer,2005:31).

Nem todos os países têm levado a cabo a reforma nos seus sistemas PAYG ao mesmo tempo.

Existe uma grande variedade de ajustamentos e perspectivas susceptÍveis de serem aplicadas

nas ditas neformas dos sisternas de pemsões e tais ajustamentos deve,m conternplar as

espwificidadc económicas e sociais de cada país. Em muitos casos os sistemas utilizados têrt

como ponto base o fornwime,nto de um be,neficio mínimo impeditivo de o indirdduo cair na

pobreza e na exclusão social, e um be,neflcio basmdo no nível de rendimentos do tabalhador.

A maior parte dos países têm investido os recunios actuais num fimdo nacional de reserva de
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pensões para firndear parcialmente os sistsmas PAYG. Oumos tê,m estúeleçido contas

indiüduais totalmente fund@das como é o caso do Chile. Estes não são os únicos tipos de

reforma que os países têm levado a cúo para reformar os seus sistemas de pensões. Eis os

asp€ctos que têm sido reformulados @ovbjerg, 2005):

Frmdos de reserva de pensões nacionais - criados para financiar parcialme,lrte os

siste,mas nacionais de pensões assentes no mdelo PAYG. Os govemos fazem

ffinsferências regulare para estes fundos de investimento, as quais têm origem em

excedentes orçamentais. Uma vez que esta reserva contibui paÍa o aumento da

poupança nacional, estes fimdos reduzem a necessidade de firturos empréstimos para

pagar be,neflcios adquiridos e o aumento das taxas de oontibüção;

Ajustamentos nos sistemas PAYG existe,lrtes - o sisterna PAYG como forma basilan do

siste,ma, só pode comportar ajustamentos que promovam a equidade enüe gerações

afavés do aume,lrto das conüibuições, pelo aumento da base de incidência ou da ta:ra

confibúiva por um lado ou, por ouEo, diminuindo os beneffcios a seÍem reebidos

pelos bneficiários do sistema, ou os dois. Estes ajustamentos, contemplam medidas

como o aume,nto da idade legal de reforrra, diminuição das taxas de substituição dos

reÍldimentos e confiolo da extensão da coberhra mderial e pessoal dos esque,mas

públicos de pensões (aumento da duração das carreiras contibúivas neccsárias à

formação de pensões completas).

As reformas dos sistemas públicos de pensões estão relacionadas com as características

únicas de cada país quanto às condições oonómies, demográficas e políticas, as quais,

afec'tam também os rezultados. Muitos países europeus tÉm sólidos planos de pensões

profissionais que contibuem paÍa o armre,nto do rendim€,rto à idade da refoma Alguns

paísm têm pensões de sobrevivêNrcia e invalidez separadas das pensões de velhice em

termos de financiamento e outros não, e ainda há países como por exe,mplo a Hrmgria e a

Polónia que e$ão a relizar reformas profundas, nos Garnps polftico e económico ao

mesmo te,mpo que reformulam os seus sistemas de pensões. Ao ralizaem reformas, e
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para que estas sejam efectivamente bem zucedidas, é nwessário avaliar a zustentabilidade

financeira do sistema e de que forma essas reformas influenciam o volume de fundos

disponível para pagar pensões, os orçame,ntos e as poupanças nacionais para suportar os

encargos continuamente @ovbjerg 2005).

Apresentam-se de seguida os tipos de reforma nealizados por alguns países erropeusu:

Quadro n.o 3.1 -A reforma dos sistemas de segunnp social

Fontq OCDE, Internacional Social Scurity Associaion, ad the Social Sernity Adminisfation (BovbjerC,

2005)

u Neste quadÍo são aprcemados os paíse membrros da@I)E e o Chile.
o O esquema de pensõs de base profissional praicado na Islândia, permiüe a oiação de oontas individuais de
confibúSo defnidacomo compleme,rto dasp€nsõ€s de beneflcio definido.No enmto,napr&ie, as e,ntidads
empregadoms aindanâo esúabelecerm esEtip de esquemas.

" O ReinoUnido exige aprticipa$o numapeirsão mtml indenadabasedanosre,ndimentos do indivÍduo ou em
qualquer orúra alterndiva já ryrovzda como é o eo das contas indiüduais.
d As p€nsõ6 de base profissional posüas em pr&icana Suíp criam contas indiüduais que somam cr&iüos auma
tammhimade retoÍrno.

Ajustamentos
apenas no sisüema

PAYG

Ajusbmentm nm
sistemas PAYG e no
f,'undo Nacional de

Pensões

Ajushmentos nos
sistemas PAYG e

nas oontas
individuais

Combinaçâo dos
três tipos

Ausria Béleica Aushália Dinanarca
República Checa CalnraÃá Chile Suécia
Itália Finlândia Hunpnia Suíçao

Alemanha França IslÍindiaD

Turqúa Grécia México
Irlanda Polónia
Japão República Eslovaca
Coreia Reino Unido"
Lrurembrrgo
Países Baixos
NovaZelândia
Porhrsal
Nonresa
Espamha

Estados Unidos
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33. A divereidade dos sistemas de protSo social europeüs

A ter e,m conta tambfu, etão os diferentes pontos de partida dos paÍses nrmo à reforma

Existe um conjunto de países como a França e a Alemanhq países que seguem uma

inspiÍaçâo 'tsismarckiana" waçttertzÂnos por altas taros de substitrição e oufios

carac'üerizados pelo grmde peso que assume o seguro smial mas com baixas taxas de

substituição bem como de baixa @rga fiscal, como é o caso dos Estados Unidos da

América e do Canadá- Além dos países já referidos e que apostaram na implementação de

contas individuais orüos h4 que apostaram em sistemas mistos onde as contas individuais

obrigatórias, de conEibui$o definida assumem um papel como nos casos dos

Paíss Baixos, da Dinmmrcq Reino Unido e Suíça Oufia etegoria em que se podem

enquadrar países oomo a Irlanda e a Nova Zelfuüa são aqueles que se baseiam num

siste,ma universalista de pe,nsões "Ílat-rate' (Weaver, 20M).

Em termos de políticas a adoptar, para os siste,mas sociais de inspiração Simarkiana",

estes prrocuram manter a carga fiscal inalterada e a níveis politicamente sustentáveis

afiavés de rduções e simultaneamente do refinmciamento, te,ntando minoran a baixa

participação dos tabalhadores mais idosos no mercado de trabalho e recortendo à

reestnrturação dos pilares públicos de pensões (aüavés da mudança total ou parcial dos

siste,mas NDC e adicionando pilares de nilvÍrr,za, privada obrigatórios ou quase

obnig*órios) quamdo as rcstants opções já não se mostram eficazes. Estes sistemas de

inspiração Bismarkiana" b€m oomo todos os paísm de uma forma geral amavessam

acfiralmente um processo de aprendizagen em matéria de sistemas de ps,nsões e de

adaptação a noyas Í@lidades oomo sejam, as mudanças em rrasüos sectores nos quais astÍlo

difundidos esquemas profissionais e individuais complementares de pemsões.

Quanto às chaÍégias adoptadas para rcformular os sistemas públicos de pensões podem-se

destacar duas:
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Uma que consiste numa mem reforma paramética na qual são revistos os parâmetros

do hadicional sistenra PAYG e são tomadas mdidas baseadas em mudanças na idade

da reforma, nas regÍas de indexação, nas taxas de conüibuição ou de be,neflcio de

modo a manter a carga fiscal e manter os sistemas de pensões de acotdo com ari

tendências económicas e demográficas.

Oufia estraÍégia consiste na adop$o, por parte dos governos de reüsões esEuturais de

firndo, dos objectivos e da configuraçâo dos sistemas de pensões pela criação de

sisternas mistos e esqueÍnas de pensão indiüduais obrigatórios de contibuição

definida em que os beneficios da pensão são geridos por entidades privadas e baseados

nas contibui@c individuais de cada indMduo. Como exemplificam muitos países

desde a América do Sul, Ásia Oriental, Europa e a Uniâo Soviética têm feito dos

esquemas de conüibuição definida o pilar mais importante nos equemas de pensões.

A maioria dos palses dese,nvolüdos, têm prwurado minorar o impacto do e,nvelhwimento

afavés de reformas no mercado de tabalho, ptocurando aumentar a tzxa de empregoo e

aÍraves da consolida@o fiscal. De ente as medidas paraméticas tomadas, o armento da tana

de conEfbui$o toma-se particularrrente impopular pelo valor já elevado deste rácio e pelo

receio de efeitos negativos no custo e na oferta de tabalho.
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3.4. Os si$emas de conÍas individuais nos divereos país§

As contas individuais relativas aos sisternas de pensões dos países, pdem ser a base dos ditos

sistemas como podem ser um complerne,nto do pilar público. Nalgus países a conüibui@o

para estes esquemas complementares é obrigúória Para ouhos nomeadame,nte para novos

aderenteg especialme,rte às camadas mais jovens, é dada a possibilidade de optare,m pelo

sistema antigo (PAYG) ou por este, porémo sD que exista a possibilidade de regresar ao

siste,ma antigo.

As contas individuais pod€m ser de tês tipos (Kritzer, 2005):

Individuais

Ocupacionais

Vir0ais ou *lrloüond"

Nas contas individuais, cujo caso mais emble,mático é o do Chile, o qual foi também o país

pioneiro na sua implementação, cxrda tabalhador contribui obrigatoriame,nte com uma

percentagem dos seus rendimentos para rmra conta indiüdual com gesHo privada ou pliblica.

No mome,nto da reforma, o montante a receber é calculado com base nas contibuições do

habalhador mais o rendimento resultante da aplicação dessas conEibúções pela entidade

gestora, subüaindo os custos administrativos.

Os sistemas mistos são uma variante deste tipo de esquernas nos quais a participaçâo é

obrigatória mas @e escolher ente uma conta indiüdual e um esquema relacionado com os

rendimentos. Estes sisternas mistos têm sido adoptados por países da Etnopa Cenúal e de

Leste e muitos da Amérie Laina Alguns países latino-americanos aindq adoptáram o

modelo chile,no (Íftitzer, 2005).
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As contas individuais são nouüos países parte dos planos de pensões de base profissional

obrigatórios os quais são estabelecidos por uma ou um conjunto de entidade empregadoras,

frquenteme,nte ligadas a grupos profissionais ou associações industriais ou empresariais.

O terceiro tipo de conta individual é o NDC ou otrotional defined confribution'. Neste tipo de

conta, as conüibuiçõe.s de cada pessoa são acumuladas e indexadas a uma medida como por

exernplo o crescimento dos salfuios. O valor da pen$o é calculada diüdindo o montante

acumulado na conta indiüdual pela speranp mffia de vida do indivíduo. Este tipo de conta

individual (NDC) distingue-se dos dois ouüos apreentados anteriormente (contas indiüduais

e profissionais) pelo facto dos compromissos assumidos serem financiados por um sistema

PAYG, ao conüfoio dos ouüos dois nos quais as prestações são financiadas pelos activos

acumulados durante os anos de trabalho do beneficiário.

A classificação das contas individuais não é única e depnde dos autores. Estelle James (1998)

considera que estas podem ser e,nquadradas nas seguintes ca$egorias (Iftitzer, 2005):

0 modelo da OCDE - nste modelo o empregador, a corporação ou associação

escolhem uma e,ntidade para gerir as contas de rma companhia ou gnrpo profissionale;

O modelo latino-americano no qual os indiüduos escolhem um gestor para gerir e

investiros seus fundos derefotmq

O modelo sueoo - este modelo combina o l" pilar hsado nuÍna conta virtual oom um

2" pilar assente numa conta individual.

Tambérr Carmelo Mesa-Lago (2001) definiu uma classificação baseada no modelo adoptado

no Chile e nas suas contas individuais de reforma Este autor classifica as contas individuais

como zubstitutas, paralelas e mistas. Como modelo substiüÍo considera o modelo chileno na

sua forma pura e no qual, o siste, a PAYG é totalmente sústituído por estas contas.

e OmodelodaOCX)Enão é um conceito criado pela@DE (OrgmiuÉoprao Dsenvolvimento e CooperaÉo
Económie). Este modelo é muito utilizsdo em países da Europa Ooidental os quais perte,ncem à OCDE (Kritzer,
200s).
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Modelo panalelo - é aquele no qual é dada ao trabalhador a possibilidade de mcolher

entre o esquema PAYG ou aderir a uma conta indiüdual;

Modelo misto - refere-se aos cquemas nos quais é feita uma reforma do 1o pilar e as

contas indiüduais oomo componente do 2o pilar. Este tipo de modelo tem sido mais

vulgarmente posto em prátie em países da Europa Central e de Leste como aCroáiru

a Bulgária, a Estónia, a Hungria e a Costa Rica

Seguiram o modelo chile,no ou substitúo a Republica Dominicane El Salvador e a

Bolíüa

Os siste,mas paralelos podem, por sua vez, ser encontados no Reino Unido, no Penr,

Colómbiq Argentina e Uruguai.

O modelo sueso é seguido pela Letónia, Polónia e Eslováquia e,nquurto na Mongóli4 o

primeiro pilar com oontas indiüduais de contibuição obrigatória foi primeiro

adoptado paÍa os fimcionários públicos em 20M. A Rússia por exemplo, tem uma

componente de conEibui@o definida virtual com um beneffcio universal flat-rate, o 2.,

pilar obrigatório de equemas profissionais têm sido postos em pnática em Hong Kong,

em certas regõ€s da China e na AustráIia (KriEer, 2005).

O factor mais atractivo na adopção de contas indiüduais de contibuição definida é o

facto das pensões recebidas estarem mais ligadas às contibuições realizadas por

determinado trabalhador. Estr questão é relevante em termos de fomentar trma maior

justiça acfuaÍial. Isto é, num sistemajusto em termos achrariais, o valor actualizado dos

be,neffcios é iguat ao valor actual das conüibuiçõs úilizando umatana de desconto do

mercado. Assim, é garantido que dois indivíduos pertencentes ao mesmo grupo,

enhando no sistema e,m diferentes momentos vão receber uma p€nsão proporcional ao

período e montãrte que descontram para o sistema Este constitui nm forte ince,lrtivo

paÍa os nabalhadores permanecerem voluntuiamente durante mais anos no me,rcado de
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trabalho antes de optare, pela reforma, uma vez que, com este esquema quantos mais

anos üabalham mais recebem após a reforma Nos sistemas de be,neficio definido,

üabalhar para além da idade legal de reforma acrescenta un valor insignificante ou

mesmo nulo ao beneflcio já obtido em termos de pens&s de reforma

Outa vantagem está relacionada com a minimizaçao de custos de transiçâo para estes

sistemas. Em comparação oom a Eansição para 6que, as de contas totalme,lrte

fundeadas, os esquemas de contas indiüduais de contibuiçâo definida, são mais fáceis

de financiar que as primeiras contibuindo tanrbém para um sistsma de pe,lrsões

fi namceimente mais sustentável.

O modelo NDC permite também aralizacfio de ajustes automáÍicos nos beneflcios de

modo a que haja estabilidade fiscal. Os be,neffcios são então calculados com base na

espemnça de üda registada a cada momento. Alguns esquemasi NDC estão tanrbém

preparados para lidar com alterações na dimensão da forp de trabalho. Na Suécia, de

modo a witar a influência de factors que possam causar instabilidade financeir4 os

direitos adquiridos relativamente às pemsões e os beneficios correntes, sâo indexados

ao cre.scim€nto do total de saláriosper capita.

As críticas apontadas ao sistema NDC estão relacionadas Gom o menor carácter

redis;Eibúvo que estes modelos possuem em compamção com os planos de be,neficio

definido, afectando assim os habalhadores de menores rendimentos e aqueles com

vínculo precário ao mercado de trabalho. Outra críüe à compone,nte fundeada de

contibúção definida, é que esta pode levar o Eabalhador a uma excssiva tomada de

risco, te,ndo em conta o coúoimento limitado que muitos indivíduos têrn dos

produtos financeiros e suas consqu&rcias nos rendime,ntos da reforma a auferir mais

tarde.
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35. A tmnsiçâo de squemas de beneÍIcio defrnido parlr esquemas de contribuição

deÍinida

O debate sobre as reformas públicas inclü a preocupação oom a crescente deterioraçao

do rácio pensionistadactivos, o qual irá consquentemelrte aumentar o custo dos

regimes públicos de reforma dos países da União Europeia A reforma das pensões

passa então por ajustamentos nas contibui@q nos be,neficios e no desenvolvimento

de firndos de pensõe complementares.

A resposta a esta questão depende do facto de se üatarem de sisternas de contibuições

definidas ou sistemas de prestações definidas. Segundo o LBSS de 1998, nos regimes

de pretaçõs5 dsfiniÍlas 'olrá um compromisso assutttido no sentido de pagar durante a

reforma wna prestação de montante determinodo Erc depende, em geral, da dwação

da actividade, fus rendimentos anturtores à refonna ou de outros critério§'

(LBSS:159).

Pelo regime de contribuições definidas, as conüibuições são acurruladas nuÍna conta

de poupança indiüdual onde as contibuiçõm somadas ao rendimento dos

investimentos realizados oom essas mesrnas conüibuições ao longo da carreira

contibutiva *eonstihrem wn capital a ser pago úto benefieiá,rio tta momento da

reformd (IBSS:159).

Como referem algwrs autores Fox e Palmer (2000) Holzmann e Stiglitz (2001), as

refomas dos siste,mas públicos de pensões desde os anos 90, exprimem-se també,m

pela gradual tansição dos sistemas PAYG, caracterizados pela atibúção de

prestações de beneflcio definido, para esquemas de contibuiÉo definida, cnqiunto em

que se inserem as contas individuais de contribuiÉo definida (Aguilerq 2005).
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Quanto aos países da América [atina, o Chile foi o país pioneiro e o que empreendeu

uma reforma mais radical. Em l9tl o siste,ma público de pensões goido em repartição

foi tansformado num sistema baseado pum e exclusivamente na capitatizaçâo. Este

sistema é gerido por imtituições privadas e é obrigatório para todos os trbalhadores

do sector público e privado. Para os tabalhadors independentes este sistema é

faculafivo. N6üe sistema os habalhadore, durante a sua üda activa, contribuem com

13 o/o do seu sal&io (10 o/o sobre o salário do tabalhador mais 3 o/o pàfrt pagar as

despesas de morte e invalidez e ouüzs relativas à gctão dos firndos facturados pelos

intermedifuios) para o firndo. A forma de financiame,nto deste siste,ma depende

somente da conEibuição dos trabalhadores. A idade de reforma é de 65 anos para os

homens e 60 para as mulherw, podendo recorrer à reforma antecipada sob

determinadas condiç,ões. Este sistema garante poréq uma pensâo mínima (ou de

sobrevivêncra) para aqueles que não têm acesso a uma reforma mínima no sistema

privado ou que contibuíram por um período não inferior a 20 anos, sem que teúam

acumulado capital suficiente. O velho esquema é fechado para todos os tabalhadores

que ingrmsaram no mercado labral mais recente,men'te (Marrocos, 1999:30).

Este modelo foi depois exportado, «)m algrrmas diferenças, para oufios países da

América Latina Estas novas versões do siste,ma privado de fundos de pe,nsõm, diferem

quanto à obrigatoriedade da sua aderência, aos twtos de investimento esfangeiro

(elevados nalguns países) e quanto à permissiüdade do número de fundos geridos. A

T geÍafio de reformas latino-americanas foi aplicada nos seguintes países: Peru

(1993), Colômbia (1994), Argentina (l»4), Uruguai (1995), Costa Rica em 1996,

México e Bolíüa 099n e El Salvador (1998). Prevêem-se neste se,ntido as refomas

em Equador, Gudemala, Paraguai e Nicaúgua (Whitehouse, 2005).

Na Bolívia, Chile, México e El Salvador houve a üansição de um esquema afecto aos

re,ndimentos para um plano de contibuição definida embora teúam mantido a

garantia por parte do Estado de uma pensão mftrima Na Argentina mantêm-se um

significdivo pilar basilar que garante cerca de U3 das prwtações totais da pensão no
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longo pÍüzo, enquanto que no Uruguai e Cosüa Rica mantêm-se esquemas públicos de

pensões relacionados oom os rendimentos e que forneern %das pensões.

Todos os paÍse da Europa de Leste têm planos públicos telacionados com os

rendimentos como compleme,lrto dos asque,mas de contibuição definida recentemente

infioduzidos. A importância da componelúe fimd@da também varia enhe países. Cerca

de metade ou mais das pnsõs paga.s no longo W, têm origem nesüa componente,

na Croáciq na Letónia e na Polónia, em comparação com l/3 na Hrmgria e 16 o/o na

Bulgánia

Na tansição de um sistema PAYG para contas indiüduais geridas pela esfe,ra privada

é dada a possibilidade (ou não) aos trabalhadores de ecolherem qual o sistema para o

qual desejam conüibuir, matéria esta que se reveste de particular importância também

quanto à tmsferfocia de direitos em[e os dois sistemas. Embora, este tipo de reformas

não interfira nas pensões roebidas pelos actuais pensionistas, esta pode afectar os

Eabalhadores actuais e firüros. Nalguns paÍses é daÃa a possibilidade a todos os

fabalhadores (incluindo os que entaram mais recentemente no mercado de fabalho)

de escolhercm e,lrte o sistema PAYG ou tansferirem parte das suas contibuições para

um plano fundeado. Ouüos há em que todos os direitos que os tabalhadores tinharu

segundo o antigo sistema, são tansfeddos pra um plano fimdeado de oonEibuição

definida

Esta escolha política de aderência a uma comlrcne,nte privada é normalmente

condicionadapela idade do indivíduo oomo se @e obsenrar no quadro que a seguir se

apresenta
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Quadro n.o 32. - R€las parrr a escolha voluntária e obrigatória nas reformas estruturais

das pnsõs

País
Es@lha

obrigatória
Esmlha voluntária

Sm
pibilidade de

scolha

Opção de retorno ao
sisúema anterior

América
latina

Argentina Todaa forçade
fabalho

Sim" por2 anos

Bolivia Todaa força de
trabalho

Não

Chile Paranovos
nabalhadore

Paraaforçade
trabalho astual

(durante os
primeiros 5 anos)

Não

Colombia Todaa forçade
trabalho

Sim

El §alvador Força de trabalho <
36 anm de idade

Força de trabalho
entrc os 36 e os 55
anos (dnrante os

primeiros 12 mee)

Força de
trabalho > 55
anos de idade

Nâo (o tetorno pode ser
feitonospimeiros 18

meses após a
introdu$o).

México Todaaforçade
trahlho.

Podem rcgressaao
sistema antigp exce,pto

novos tabalhadorm

Peru Todaa forçade
rabatho

Sim, por2 anos

Uruguai Forçade trahlho <
40" alto rendimelrto

Não

Europa de
Lesúe/Ásiâ

Central
Butgária Forçadetabalho<

,10

Croácia Forçade tabalho <
40

Forpde trahalho
40-50 (durmte o

primeiro ano)

Força de
trabalho >50

Estónia Para os novos
trahalhadorc

Forçadetrabalho <
6l anos. Aquele
quetêm ente 56 e
60 anospode,m*e

Força de
trabalho >60,
>55 depois de

t0120ü2
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juntar ants de
rol2w2

Eungria Novos
trabalhadores

Todaa força de
tahlho (ônante os

pÍimeiros 20
mse), < 30 desde

otf2003

SirL até LAàOO3
(tamHmparanovos
trabalhadores após

2Aüà. Pode voltar ao
sistema antigo em caso

de invalidez
Kasaqui,s6o Todaa força de

Eahlho
Não

Leúónia Forçadehabalho <
30

Força de trahalho
dos 30 aos 49 anos

Forçade
fabalho>49

Não

Polónia Forçade trahlho <
30 (qrcepúo para

trabalhadores
a*rÍcolas)

Forçade trabalho
dos 30 aos 50

(apnas durante o
primeiro ano)

Forçade
trabalho> 50

Não

Roménia Forçadetrahlho
quet€,rham que
trahlhar20 ou

mais anos arrt6 da
reforma

Força de trabalho
quete,nham de

trabalharde 10a20
anos antes da

reforma
Eslováquia Novos

tahalhadorm
Força de trabalho
activa (ünante os

DrimeiÍos 18 msm)
Ou&os
Suécia Força de trabalho

<45
Forgade

fiabalho>45
Não

Reino Unido Todaa forçade
trahlho

Sim

Fonte: Whitehouse (2005)

Os esquemas são diüdidos em duas grandes cdegorias: os planos fimdeados e os não

fundeados.

Os esquemas PAYG ou não fundados, são aqueles em que as contibuições são depositadas

num fundo oomum destinado a pagü os beireficios dos actuais pensionistas deste esquema

Assim, os fimdos de rcerva não @e,m ser capitalizados e investidos. Nos planos fimdeados as

contibúções são didgidas a um fimdo que é investido, e cujo capital e respffitivos retoÍnos são

utilizados pama paga aos pe,nsionistas. A capitalização pode ser pücial, no caso de parte das

connibúções ser canalizada para um fimdo de reserva que pode ser investido, ou pode existir
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uma capitalização total no caso dos planos de contribuição definida Quanto à entidade que geÍe

o plano ou seja a gestão da conta e o invwtimento, o plano pode ser gerido somente pelo

Governo, por entidades privadas ou pelos dois. Pode ainda existir a modalidade em que o

Estado gere as contas individuais enquanto os investime,ntos afectos a essasi contas são geridos

por e,ntidades privadas.

3.6. Custos de transiçâo e encargos com o sistema de pensõm

Os custos de Eansição refe,rem-se aos custos financeiros que se verificam quando se passa de

um esquema de beneficio definido para um plano de conüibuiÉo definida Estes custos surgem

porque as contibuições, que no siste,ma PAYG se destinam 4 financiar as reformas actuais,

com o surgimento das contas indiüduais esas conaibuições são "dewiadas'para financiar a

reforma do tabalhador que paga essas conüibuições. A elçeriência internacional de países que

imple,mentaram sistemas fimdedos tem de,monsffido que essa EansiÉo incorre em elevados

custos de ffinrsição o que além de serpolitieme,nte dmagradável, no curto pmr?-o pode implicar

em termos fiscais uma maior sobrecarga uma vez que, na maioria dos casos, essm custos são

financiados por impostos. Alguns países têm contudo, procurado aliviar esse encârgo adicional

no siste,ma fiscal, pelo financiamento parcial dos ditos cusüos aÊravés da privatização de

empresas estatais como no caso da Polónia O siste,ma de contas individuais NDC surge então

oomo forma de evitar custos de transição excessivamente elevados aúravés da permanência de

um esquema PAYG no financiamento dos sistemas públicos de pensões. A título de exemplo

apresentam-se os cusüos suportados por algms países latino-americanos que seguiram o

exe,mplo chileno de contas fimd@das.
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Quadro n.o 33 - Custos de transiÉo em persentagem do PIB

País C'usto

Chile 80-100

Peru 27

Argentina Não disponível

Colombia 87

México 80

Fonte: Aguilera (2005)

Risso nm plrnm de pensõs

Existem vfuios tipos de risco nos planos de pnsões, oomo choqum macroeoonómicos, caso da

inflação, tana de emprego e produtividadeo risco de gestão, risco político, de investimento e os

riscos individuais: risco de longeúdade e os relacionados oom o emprego e salários. Alguns

destes riscos são úilizados como mcanismos estabilizadores nas contas NDC de modo a

garantir a suste,ntabilidade financeira e minorar os pssíveis imFactos negativos no eqúllbrio

fiscal. Os diferente esquemas de pensõe çtão mais ou menos expostos aos divemos riscos

sendo que nos sistemas de contibuição definidq o indiüduo é obrigado a suportar a maior

pante do risco exceptumdo-se a garantia de uma p€nsão mínima que tansfere paÍa o Governo

alguns dos choqus no investimento.

As mudanças nas vuiáveis masroeconómicas e demográficas colocam o sistemafradicional de

segurança social particulamre,nte erÇosto ao risco político uma vez que alterações legislativas

relacionadas com os impostos e os beneffcios são fundamentais paÍa o equilíbrio do sistema

em termos actuariais. Est6 eiustamentos acabam por minar os be,neffcios dados como

adquiridos pelo tadicional siste,ma de segurança social. Embora numa pimeira abordagem os
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sistemas de beneficio definido (que caracterizam os sisternas Eadicionais), pareçam não

implicar qualquer risco para o trabalhador, estes esquernas de beneficio definido continuam a

ter algum grau de risco pois os beneflcios reebidos não estão indexados à inflação e devido à

tansfe, ência do risco ser incompleta

De facto, o sistema de segrrrança social nos molde que o coúecemos na maior parte dos

países, antes da reforma da última década, não pode ser considerado um sistema de beneflcio

definido. O risco de e,nveredar por uma compone,nte fundeada, é sempre suportado pelo

participante i.e. o trabalhador. Num sistema que se pretende de carácter universal como o de

beneflcio definido, o risco não @e ser tansferido para qualquer outno indivíduo ou entidade.

Qualquer diminuição na componente fundead4 tem de ser compensado aravés de aumentos

nos impostos ou aúravés do corte nos be,neficios. Estas medidas de carácter paramérico

prtanto, só atenuam o problerna da sustentabilidade financeira no curto pÍüeo, a seguir o

circulo vicioso dos esque,mas esgotados de beneficio definido até porque, o aume,nto de

impostos de uma forma continuada é incomportável socialme,nte para alé,m da impopulaidade

desta medidajunto da classe eleitora-

Uma vez que os contibuintes e os participantes no sistema pertence,m ao m6mo gqpo,

também o risco económico e demográfico tornam impossível criar um sistema universal com a

configuração de siste,mas de beneflcio definido. Este frcto te,m sido gradualmente assimil66ls

na concretiza$o das reformas dos sistemas de pensões por todo o mrmdo, quer pela transição

para contas individuais de pnsões, quer pela inEodução de certos ele,mentos de

responsabilização dos indiüduos pelo agravamento da zuste,ntabilidade financeira

nomeadame,ntg pela üa fisel. Como exonplo pdernos referir o caso da Alernanhq cuja

reforma mais recente do siste,ma, incluiu uma maior ligação ente os beineffcios recebidos e o

rácio de dependê'ncia, affiv6 do uso do *factor de sustentsbilidade" que faz com que o risco

de fiansição para um pilar firndeado, no longo W, seja transferido paÍa os participantes

automaticme,nte (Shoven, 2005 ).

Aprese,nta+e de seguida a forma oomo foram r@lizadas algumas reformas na UE de modo a

atenuar o impacto das alteraçõm demográficas:
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Alemanha

O problema demográfico é, à se,melhança da maioria dos restantes países europeus, pelo

aumento da esperança de üdq a maior ameaça à sustentabilidade financeira do sistema de

seguÍaÍlça social deste país. Cerca de 25 % da sua população ern 2030 terá mais que 65 anos,

assim como o rácio de dependência assumirá o valor de 43,3 %. Na década de 80, alguns

especialistas verificaram que os 7O o/o de taxa de substituição do salário (à dda) só seria

mantido recorre,lrdo ao aumento ds impostos de 19,5 o/opara40o/oem2035.

O pimeiro conjunto de reforrras, dsignadas *mdelo Juppé'(primeiro-minisEo francês),

tiveram início em 1995. Estas preteirdiam a inüodução de um 'Tactor demoffico" no cálculo

dos beneficios de modo a indexáJos à esperança de üda Esta reforma contemplavatanrbém o

armento dos anos de contibúção, a eliminação progressiva das reformas opeciais e a

elevação das contibuições abrangendo igualmente os reforrrados, e a intodu@o de rwtrições

nos prazos de pagamento a dsempregados e redução nos seus níveis. Contrdo esta reforma

foi revogada antes de ser posta e,m prática pr ser considerada uma liqüdação progressiva do

Est«lo de bem-esar. Só o alne,nto da idade legal de reforma mtou desüa panóplia de

medidas. Fotzm também tomadas medidas de modo a cortar aumentos ds imFostos, limitando-

os a tanas inferiorm a 20 o/o até 2020 e 22 o/o até 2030 (Shoven, 2005).

Em 2fi)l o Parlame,lrto ale,mão aprovou uma nova lei relativa ao financiamento das reformas,

ataxa de substituição do salário baixou de 70 pan67 oá dos salários líqüdos e foi constituído

um 2o pilar frmdeado. Aos tabalhadores é dada a opção de investirem cerca de 4 7o dos seus

re,ndime,ntos bnrtos neste pila. O ajustamento desses 4o/o ao slário líquido é fiansposto para

umadiminúçâo natarode sústinriÉo que ficanos 63,50/o.

A adopção pr esta nova mdalidade que conjuga o sistema PAYG com esta forma de

plafonamento vertiel, em que as reformas serão pagas com as ten.la-s dos investimentos, é

voluntáriq embora persista a obrigúoriedade de contribuir para o fomecimento de uma re,lrda
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mínima qus gaÍÍmta a sobreüvência do indivíduo. Espera-se que este siste,ma seja

universalizado no prazo de 30 anos.

Neste 2" pila4 é dada ao indivíduo a possibilidade de escolha do firndo onde fará alt suas

aplicações, embom as maiores organizaçõs sindicais tenham optado por criar um firndo

próprio em parceria com as e,ntidades empregadoras. Exe,mplo disso é o fundo de pe,nsões

constihrído pelo sindicato dos nabalhadores da indúsEia química e corresponde, rte

oryarizrrcfo paúronal (Fed€ração das Associações da Indúsüia Química) o quat é gerido por

um banco privado contratado para o efeito por estas duas e,ntidades. Os signatários do acordo

controlm e supervisionam as acções do banco enqumto este último decide sobre os

investimentos a realiar. O empregado compromete-se a contibuir anualmente com e 478.57

no mínimo, e,nquaoto a contibuição para a entidade e,mpregadora seá de € 134.48. A

conüibuição da entidade empregadora é aproximadamente 22o/o do total. Por cada€ 100 que o

e,rrpregado invista adicionalmente, o errpregador aplicará € 13. Estas importânoias são

calculadas pela instituição finaneira por cálculo actuarial. O associado ao fimdo estabelece a

renda que pretende após a reformq ao que, o banco define quanto terá que aplicar anualmente.

Posteriorme,nte o indivíduo passa a ter direito ao re,ndimento acordado após um mínimo de 35

anos de contibuições paÍa o fimdo (2005, Dezembro lQ.

O oonjunto de reformas mais recentes surgru em 20M, nas quais se destaca a infrodução do

"fastor de sustentabilidade', com a inhoduçâo de um prémio e de uma penali"liqÃo de 0,5 o/o

por cada mês que o indivíduo se reforme depois dos 65 anos. O Govemo alemão criou

também incenüvos ao desenvolvimento do terceiro pilar dirigidos principalme,lrte aos

tabalhadores de baixos re,ndimentos (2006 Abnl27).

Franp

Segundo um estudo levado a cah em princípios da década de 90, a confibuiç,ão pam o

sistema PAYG (17 % para o setor privado) teria que aumentar de 50 para 100 o/o em2%0

para manter a taxa média de substitriÉo de 80 % dos salários líqúdos. A primeira grande
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mdida em 1993, contempla a indexa@o aos pÍWos em vez da indexa$o aos salários, o

aume,lrto do número de anos utilizados no cálculo dos salários médios e o aumento da cameira

contribúiva necessária para obter a pensão mârima De acordo com Blanchet & Legros citado

por Shoven (2005), as primeiras duas medidas diminuíram substancialmente o custo da

reforma e,nquarto que o impacto da terceira foi mínimo. Todas stas medidas taduziram-se na

rcduçâo de be,neficios. Em 2003 fomm tomadas medidas adicionais no sentido de aumentar o

nrimero de anos de serviço parater acess ao total dos beneffcios, aumento dapensão mínima

para tabalhadores com baixos salários e ahibuição de bonificações pam indivíduos que

tabalhem além dos 60 anos. Face ao zubstmcial déficit no longo pwo que o sistema

afiavessa, ajustalne,ntos nos beneficios e um aumento das taxas consideram-se ineütáveis.

Rsta reforma teve como efeito mais visível, o aume,nto das idades de reforma O Governo

francês alterou tamMm a fórmula de cálculo das pensões de modo a contemplar os melhores

25 anos de carreira contibutiva no cálculo da remuneração de referência e recentemente

começou arevalorizar as rernunerações utilizando o IPC Q006, Abril27).
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Suécia

Este país enfrenta igualmente grandes pressões dernográficas deüdo à baixa taxa de

natalidade. A totalidade das contibuições (cerca de 18,5 yo)tÊÍá de aumentar previsivelmente

cerca de 360/o em2025 de modo a manter a antiga esmrtura de beneficios.

FÃ 1994 foi reüsto o regime de pensões e aprovado pelo Parlamento sueco para entar em

vigor em 1998. Bsta reforma inclúu a criação de um sistema com dois pilares: uma conta

individual PAYG, para a qual cada Eabalhador no activo desconta cerca de 16 o/o do seu

salário bnrto para financiar as reformas dos pensionistas e uma conta indiüdual totalmente

fund@da, para a qual o fabalhador desconta 2,5 o/o do seu salário bnrto. Desta parcela

marginal cerca de l/3 é obrigatoriamente entregue ao AP7, o fimdo público de pe,nsões sueco,

e os ouüos ?J3 pdem ser repartidos por quafio fundos à escolha e,nfie um portfolio de 700

fundos de investimento diversos, com riscos variáveis e oom uma oomposição variad4 dsde

obrigações do Governo até ao investimento e,m acções de países emergentes.

O modelo su@o é uma referênoia à escala europeia quer pela esüutuÍa muito homogénea do

seu siste,ma estatial, quer por comportar mecanismos que acomdam automaticamente

alterações em parâmetros demográficos e monómicos e que minoram o risco de o sistema ir à

fal&rcia A sua cobertum é univeml contemplando os firncionfuios públicos, tabalhadores

pr conta de outnem, dmernpregados e situação de baixa por doe,nça O sistema cobre a

velhice, invalidea baixa por dmnça e dsemprego. Os bneflcios relativos às duas últimas

situaçõs são administrados por fundos espiais criados paÍa o efeito. Qumto aos beneficios

por maternidade, fomm sústituídos por apoios aos pais na mesma proporção de rendimentos

perdidos pelo membro do casal que fica em casa com o filho.

O sistema sueco tenta garantir aos Eabalhadores um rendimento etável ao longo da vida

orientado por uma reposiçâo dos rendimentos'lerdidos" em que o montante dos beneflcios é

uma perce,rtagem dos rendimentos antedores. O financiame,nto é ralizado sobretudo com asi
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contibúçõe dos empregadores e o quilíbrio das contas da Segrrança Social é conseguido

afiavés da indexação das refomas pagas à contibú@o actual dos trabalhadores activos. A

remodelação operada na trnsi@o de um esquema de beneflcios definidos para uma

úordagerr de conüibuições definidas, cria rmra liga@o streita elrüe os paftões de vida dos

pensionistas e os da geração actralmente no activo e que financia as pensões Q006,AbÍil l).

A Suécia induziu um prémio que varia enüe os 6 e os 7 o/o por cada ano que o trabalhador

permaneça no mercado de rabalho após os 65 anos, te,ndo e,m conta a esperança média de üda

à idade da reforma Nste contextq foi tarrbém instituída a obdgaÍoriedade de contibuir para

o terceiro pilar para os nabalhadores depe,ndentes com um rendimento acima de um dado

limiar. As pensões são igualmente tibutadas pÍ um ceficiente da esperança de vida (2006,

Abril2T).

Itáliâ

A Itália enfrenta igualmente problemas relacionados com a baixa taxa de fertilidade e o

aumento no rácio de dependê,ncia o qual está preüsto chegar a 48 Yo em 2030. Aumento da

idade da reforma e no número de anos utilizados na contúili?urç,Ao dos beneficios, a indexação

dos beneflcios aos preços e aumento da carreira contibutiva para ter acesso à pensão. Estas

reformas reduziram em oerca de25 oÁ o passivo do siste,ma

O segundo conjunto de reformas levadas a cabo em 1996, incluíram a indexa$o dos

beneficios à sperança de üda e a intoduSo de uma componelrte de contibuição definida e a

abolição de uma pensão mínima garantida As duas actuais propostas apresentadas, no sentido

de resolver o déficit do sisterna, incluem a revisão da fórmula de cálculo dos be,neficios e a

adi@ de facüoÍes demográficos ao cálculo dos beneficios (Shoven,2005).

O Governo ltaliano, á semelhança do oconido na Alemanha, induziu ince,lrtivos ao

dese,lrvolvimento do terceiro pilar essencialmente para os nabalhadores de mais baixos

rendime, rtos (2006, Abril 27).
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Suíça

O sistema suíço é um sistema misto assente na lógica dos tês pilares: um sistema público,

obrigatório como primeiro pilar, um segundo pilar baseado nos beneflcios da actividade

laboral e um 3" que abarca as poupanças voluntárias individuais e sistemas de seguo.

As pensões de base profissional são obrigatórias neste país desde a aprovaçâo em 1985 da Lei

Fderal sobre a participação dos idosos no mercado de tabalho e pensões de sobreüvência e

invalidez (mais conhecida por BVG). Esta lei estabelece nomeadamente, a pensão mínima

afibuída de acordo com o esquema de contibui@o definida em que, tanto o tabalhador como

a entidade púonal sâo obrigados a efectuar descontos num montãlte mínimo estabelecido. O

empregador deve conEibuir com pelo menos 50 % do total das connibuições e çtas devem

anmentar mualmente a uma ta:ra mínima de 4 Yo. Após I de Janeiro de 2003 esta taxa foi

alt€rada pwa3)5 %. O retomo do investime,nto desses fundos depende das regras inerentes

aos mesmos e pode ser alterada de ano para mo. A entidade paEonal pode escolher se quer

adedr a um plano de beneficio definido ou de contribuição definida Embora as contribuições

realizadas no âmbito do segundo pilar sejam usualmente de be,neflcio definido calculadas de

acordo com o último salário. Os habalhadores podem efectuar poupanças adicionais para

contas bancárias criadas para o efeito como 3o pilar @uopean Actuarial Consultative Group,

2004).

ReinoUnido

O aumento de diplomas legislativos sobre os planos de be,neficio definido, o aumento dos

encargos oom as pensões e da longevidade, têm contribuído para a rcalizaÉo de um número

cresce,nte de planos de contibuição definida Acfualmente, as empresas estão a acabar com os

planos que tiúam de beneficio definido e a renlizrr planos de contibuição definida para os

novos u?balhadores. Num estudo de 20V2, verificou-se que a contibuição das entidades

para os planos de contibuição definida era de 6,05 yo com os trabalhadores a

53



contibuírem cÃm4,709/o em média Nos planos de beneficio definido a entidade empregadora

contibui em média com 12,86 7o e os habalhadores com 4,75 Yo.

A concretiza@o destes planos de contribuiçâo definida que implicam um menor encargo

conüibúivo para ambas as partes contribuintes em relação aos planos tadicionais, tem gerado

tanrbém um cresse,!úe interese por paÍte das pquenas e médias empresas. Os me,mbros das

empresas ou associações adercntes, podem fazer contibuições voluntririas no âmbito do 3o

pilar e enquadradas nos planos de pe,nsões firmados por essasi entidades ou separadamente.

Essas pensõs indiüduais @em ser aooÍdadas com companhias de seguros, bancos ou

gestores de fundos. Estas são mais usuais e,nte os trabalhadores inde,pendento ou

habalhadores não abrangidos por um plano de pensões de earra profissional, ou ainda para

aqueles que pretendem efectuar os seus descontos para outa entidade que não a e.statal

convencionada com base no 2o pilar @uropean Actuarial Consultative Consultative Group,

2004).

Este país alterou tamHm a fórrrula de cálculo das suas pensões utilizando os melhores 25

anos da carreira contibutiva para cálculo da remuneração de refeÉncia O papel das

poupanças indiüduais voluntárias na constituição das reformas dos Eabalhadores a auferirem

rendimentos mais baixos, foi também enfatizado pela criação de incentivos ao

dese,nvolvime,nto do terceiro pilar (2006, Abril27).

Estados Unidos da América

Nas últimas décadas tem havido uma mudança importantíssima para porfpar pala a reforma

nos EUA. Esta mudança baseou-se fundamentalmente na fiansição de um esquema de

poupança baseada na arquitectura de be,neflcio definido com uma gestão feita pela entidade

empregadora para planos de poupança reforma de conüibuição definida com gestão t@lizr,da

pelos empregados. Em 1980, y2 o/o da poupança privada originrária das contibuições foi

canalizada para planos de pensõm criados pela entidade empregadora, & o/o dessas

conüibúções foi para planos de be,neficio definido. Em 1999 foi inüoduzida uma nova lógica
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nos planos poupanga refonnq 88 % das confibuigões privadas foram orientadas para planos,

nos quais o indivíduo tem poder de decisão sobre como investir nos activos, quanto e quando

quer investir oúe retirr dinheiro ao referido plano. Os planos profissionais de reforma mais

utilizados são os 401(k), que pela sua larga difuSo estÍlo aptos a minorar os impactos do

envelhecimento nos fluxos de capital. Segundo este estudo, 6pera-se que a taxa de

participação futura, neste tipo de plano de protecção complementar de reform4 te,nha um

aumento significativo, sendo considerados por um vasto segmento da população como mais

atactivos que os restantes (nomedamente os de be,neficio definido e contribuição definida) e

os que têm os mais baixos custos administrativos de implementaçÍio do programa por

e,mpregado. Este sistema tem encorajado os trabalhadores a pennaneoerem mais tempo no

mercado de trabalho descontando também durante mais tempo para o plano, do que o fariam

num esquema tradicional de beneficio definido. O Execúivo norte-americano intoduziu um

prémio de 8 o/o e uma penalização enfie os 5 e os 6,7 o/o pot cada ano de habalho após os 67.

Outa medida já anunciada, é a criação, em breve, de contas indiüduais de reforma para

cidadãos dos Estados Unidos daAmérica Q006, Affi127).

Espanha

À semelhança de outros países como a Áus'fia, a Bélgica, a França, a Alemanha, a Grécia e

Portugal, o sistema de pensões espanhol é baseado numa lógrca de beneficio definido. Este

sistema cobrc as eventualidadq radicionais (doençq doenças profissionais, encargos

familiares, invalidea velhice e morte) e é financiado pelas contribuições efectuadas pelos

ernpregados. A protecção não contibúiva é financiada pelo Estado aúravés de impostos e a

sua aÊribuição é condicionada aos recursos que o beneficiáÍio possui. O siste,ma conüibúivo é

composto por vários zubsistemas: Siste,ma G€ral, que inclui todos os trabalhadores com mais

de 16 anos não incluídos no 'oregime especial'; Sistema especial para os rabalhadores

agrícolas; Siste,ma especial para os tabalhadores por conta pópria; Sistema espwial para os

üabalhadores da pesca; Sistema especial que abrange todos os fiabalhadores das minas de

carvão e Sistema especial para o pessoal do serviço doméstico. Existe ainda ouüo regime que
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inclui os trabalhadores das forças armadas, os funcionários públicos e os de polícia se,ndo os

funcionfuios públicos os que atingem maior propo$o.

A pen$o base é calculada de acordo oom as conribuiç&s realizrdas nos últimos 15 anos de

habalho. As contibuiçõs feitas nos 24 meses imedidamente após a reforma, são

considerados pelo seu valor nominal enquanto que as mteriores são revalorizadas de acordo

com o índice de preços dcte país. No caso do Sistema Geral, a pensão é determinada pela

aplicação da corrspondente taxa de zubstitui$o à pe,nsão base. A aplicação da taxa de

substituiçâo depende da carreira conüibutiva

É aphcada uma tana crescente em que, se o indivíduo efectuou 15 anos de connibuições tem

uma taxa de substituição de 50 yo, aumentando 3 %opr cada ano adicional que desconta puraa

seguÍança mcial, de 16 a 25 anos a conüibuir, e 2 %o por cada ano adicional do 26" ano até

atingn 100 o/o com 35 anos de confiibuições. A idade mínima de reforrra é de 60 anos. Aos

indiüduos que fiabalham além dessa idade é acrescentado 2 o/o na pensão por cada ano

completo que contribuam para o siste,ma A taxa de substituição diminui de 6 a I %o por cada

ano que difere a idade efectina da idade legal de reforma (65 anos) (Vidal-Meliá, e
Domínguez-Fabian, 2005).

Embora na década de 90 as exigências do Tratado de Maastriclu teúam suscitado com mais

pertinência a necessidade de levar a cabo uma certa consolidação fiscal e serem tomadas

medidas no curto praz,o de modo a minorar os efeitos do envelhecimento da população, o

governo espanhol, apenas admite a realizaiao de reformas paramétricas. Assim, este país

procedeu a uma alteração na fórmula de cálculo das remunerações de referê,ncia de modo a

englobar mais anos da carreira confiibúiva, procedeu à isenção do pagamento de

conhibuições sociais e baixou o IRS para fabalhadores a partir dos 65 anos. Aumentou ataxa

de zubstituição ern 2 %opor cada ano adicional após a idade da reforma (2006, Affi127).

À se,methança dos países atás apresentados, a Holanda instihriu a obrigúoriedade de

contribuir paÍa o terceiro pilar. Os nabalhadores dependentes com rendimento a partir de
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deterrrinado montmte são igualmente obrigados a afectar uma parte do seu vencimento a este

pilar para que lhes seja garantida a reforma no futuro (2006, Abril27).

O Japâo intoduziu rmr prémio de 8y' Vopor eda mo de uabalho adicional para além dos 65

anos (2006,Affi127).

Outo tipo de medidas foram as adoptadas pela Finlândia, a qual baixou ataxa de fonnação

anual da pensão e nemoveu o limite superior à tarra de substituiÉo. A fórmula de cálculo da

pensão foi alterada passando a abarca toda a carreim contibutiva De modo a ince,ntivar o

aume,nto da idade efwtiva da reforma, foi inüoduzida uma tana de foma@o da pensão

acelerada de 4,5 o/o, e;on!úa os anteriore 1,9 o/o, por cada ano de habalho a partir da idade legal

de reforma A tibutação das pensões foi também agravada através de rmr coeficiente de

espÍança de üda e o aumento anual das pensões passou a combinar 20 o/o da taxa de

crescimento dos salários nominais e 80 7o da inflação do IPC. O caso português seú abordado

mais tarde no capífirlo eqpecialme,nte dedicado a este país (2006, Abrilz7).

A República Checa, está actualmente a elevar a idade legal de reforma para os 63 anos através

do aume,nto progressivo de dois mses poÍ ano para os homens, e de quatno meses paÍa as

mulheres. O Execúivo aumentou também as penalizações relacionadas com asi reformas

antecipadas atraves de uma nova Íegra para o aumento anual das pe,nsões que combina l00o/o

da inflação no IPC e 33 o/o da taxa de crescimento dos salários nominais. A taxa das

contribuiç&s sociais subiu também em2o/o.

Na última década tem aumentado o interesse das entidades patoonais em aderirem a planos de

pensões de conEibúção definida Esta necessidade deriva da tentativa por parte destas

enüdades para estabilizar os custos e do aumento da complexidade legislativa e crescente

supervisão dos planos de be,neficio definido. A forma mais comum, na Europa, é ainda de

beneffcio definido, embora na Dinamarca, as contdualizações das pensões de base

profissional, sejam maioritariamente assentm na conüibuição definida Os planos de

cortribui@o definida são tamHm muito comuns na Suíça. Estes planos estão a atingir uma
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popularidade crescente especialmente ente os novos trabalhadores e os que tabalham em

multinacionais.

Segundo o rel*ório publicado pela OCDE em Dezembro de 2fi)5, Pension Markcts tn Foan,

quase metade dos países pertencentes a esta Organi?:,qão têm planos de pe,nsõs obrigatórios

ou quasie obrigatórios (cerca de 14 países em 30). Os planos de pensões da Suécia e dos Países

Baixos, são o resultado de contatos colrctivos nacionais e estão difimdidos por toda a

indústria No geral, este planos asseguram altos níveis de cobertra de mercado, chegando a

úranger cerca de 90o/o da força de trabalho. Nos restantes países da OCDE, estes planos sâo

voluntários e cenca de metade têm níveis médios de coMra (entre 40 o/o e 60 o/o da

populaçâo empregada). A ouúa metade tem níveis de cobertura baixos úrangendo s6 20 Yo da

força de trabalho.

Os fundos de base profissional são o principal tipo da componente fundeada dos sisterras de

pensões nos países da OCDE. Exceptuam-se o México, a Polónia e a República Eslavg nos

quais a proliferação destes planos é ainda diminuta devido à obrigatoriedade dos indiüduos

efectrarem poupanças indiüduais.

Quase tdos os países apresentaram um crescime,nto substancial nos activos de fimdos de

pensões em relação ao PIB nos anos de 2003 e2O04, obserrrando um crecime,nto de l02o/o

ao ano. Destaca-se em termos de riqueza financeira acumulada, nos planos de reforma

privados e públicos e em seguros de vida em o/o do PIB, os Estados Unidos da América, a

Noruega, o Japão, a Irlanda e a Suécia A salientar estão também países como a Suíça, a

Noruegao a Ausfália e a Islândiq que por tsr€,m iá há vários anos planos de pensões

obrigatórios ou quase ob,rigatórios, possuem os fundos de pensões de maior dimensão, em

comparaçâo oom o tamanho das respectivas economias.
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4. §egurança §ocial em Portugal

4.1. A construso do sistema de squranp social portugu&

Segundo o Liwo Branco da Segurança Social, a Segurança Social foi regulamentada pela

primeira vez em 1935 com a Lei n.o 1884, a qual definiu as base que serviriam de suporte à

organização da preüdência social. A úrangência desta lei eüdenciou, contudo, muitas

limitaçeles no campo da aplicação pessoal, abrangendo somente os trabalhadores por conta de

outtrem, do comércio, indúsüia e se,rviços, excluindo praticamente os Eabalhadores

independentm. Os trabalhadors das pescas e da agricultura, foram sendo integrados

progressivamente pelas casas do povo e casas dos pescadores.

Quanto ao âmbito mateÍial relativamente aos frabalhadores por conta de outem, incluía as

eve,ntualidades de invalide4 dmnça, velhice e morte bem como os encargos familiares. O

direito ao subsídio de desemprego, porénr, ú foi instituído em 1979, oomo consequ&tcia da

considerável ampliação da protecção social ralizada no pós rwolução de 1974. O

alargamento na protecção social, verificado na segunda metade dos anos 70, traduziu-se na

criação de r.un sistema organizado, coordenado e subsidiado pelo Estado, o qual incluiu a

criação da pensão social para os indivíduos com idade superior a 65 amos, detentores de

Í@umos escassos, que provassem não ter qualquer actiüdade remunerada, e não abrangidos

por qualquer regime de preüdência, bem como os inválidos oom idade superior a 14 anos que

não usufruíssern de súsídio vitalício ou qualquer oufto.

Aos beneficifuios desempregados, bneficiários das caixas de preüdência e úono de famflia,

foi-lhes concdido o direito à assistência médica e medicamentosa em casos de doença ou

maternidadeo bem oomo o direito ao usufruto de prestações complementares. Em 1974 foi

instituído o "Subsídio de NaÍal" para os pansionistas de invalidez, velhice e sobreviv&rcia dos

regimes especiais de previd&rcia e do regime geral, e foram criadas melhores condições para

as pensões de velhice dos pcadores, trabalhadores marítimos e mineiros. Foi criado também
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um regime que integrou os nabalhadores independentes, os quais passamm a beneficiar da

mesma abrangência marerial que a já instituída para os üabalhadores por conta de ouhem.

Os fiabalhadores do seniço domfuico foram enquadrados num regime de segurança social,

pelo que a taxa conüibutiva passou a incidir sobre a re,muneração convencional. Aos

Eabalhadores agrícolas foram igualmente melhorados os nfueis de protecção social

nomeadamente no subsídio de doença, pens&s de velhice e invalidea além de lhe ter sido

concedido o direito ao subsídio prmifrio de maternidade, as pensões de sobreüvência e o

subsídio de morte (LBSS, 1998).

Este ímpeto reformista nos âmbitos pesoal e material de protecção fornecida pela Segurança

Social, durante a década de 70, motivado pelo que viria a ser consagrado na Lei de Bases n.o

28184 de 14 de Agosto, os princípios da Universalidade como 'b alargame,nto progressivo do

âtnbito de aplicação pessoal do sistema' de lgruldade *eliminação de qualquer

discriminação emnzÁo do sexo ou da nacionalidade' e da Unifude - *existência de um único

orçamento", criou uma grande pressão financeira, espocialme,nte pela cobertura de

evenhralidadm que antes não estavam cobertas ou o eÍam de uma forma incipiente, e pela

afiibuição de prwtações sem a deüda conEapartida corresponde,nte ao esforço contibutivo

por prte de algurs indivÍduos integrados nalguns regimes (Costq 1996). Este alagame,rto

revelou as primeiras evidências de fuga ao pagamento de contribuigões. A pÍessão financeira

originou uma alteraçêo no prazo de garantia para a atribuição de prestações de velhice e

invalidez e a multiplicação de diplomas relacionados oom ahltade pagamento atempado das

conEibuições em dívida A alterafão mais significativa, deu-se ao nível da subida das taras

conhibutivas pra os tabalhadores por conta de ouüem: esta zubiu de 26,5 o/o (7,5 o/o a

cotização dos tabalhadores e 19 o/o a pute paga pelas entidades empregadoras) para34,75 Yo

acülalmelrte (23,75 %paraa entidade patuonal e ll Yopea os tabalhadores) (LBSS: 57).

É na Lei de Bases n." 28lM de 14 de Agosto, que se frz o primeiro enquadramento legislativo

quanto ao âmbito material e pessoal, embora o Estado tenha vindo inintemrptamente a criar

uma Segurança Social cadavezmais universal e unificada (Costa' 1990.
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A insuficie,nte protecção social face aos demais países europeus, a crescente pÍessão sobre a

sustentabilidade financeira no longo prazo, e o ênfrse no debate sobrc a reforma dos sistemas

de segurança social euÍopeus, que culminou oom a publicação do Livro Branco da Segurança

Social, deu lugar a uma nova Lei de Bases (Lei n." nn000 de I de Agosto). Esta lei apresenta

diferenças significativas face à anterior, especialmente no reforço da suste,ntúilidade

financeira, do princípio da solidoriefude úav& de um maior nivel de protecção social, e pela

aplicação do princípio da diferenciação posittva. Esüe diploma reforçou também o ernpe,nho

em garantir a suste,ntabilidade financeira do sistema público de segurmça social e a promoção

da eficácia e efici&rcia deste sisterna A questão do p@ottomento foi remetida püa a criaÉo

de uma nova lei de iniciativa govername,rtal com relatório demonstativo de que este

respeitaria a salvaguarda dos direitos em formação e adquiridos (Mendes (2005».

Em matéria de financiame,nto, esta Lei de Bases apresenta oomo inovaSo, a inclusão de dois

princípios fimdamentais que devem fazer parte do financiamento do sistema: o princípio da

afuquação selecttva e o princípio da dtversificação dan fontes de finonciamezÍo. Salienta-se a

necessidade e a efectiva ampliação futura, das basc de obtenção dos rwursos financeiroso de

modo a reduzir os custos salaÍiais com a mãode-obra É igualmente errfutizrÁaa preferência

por um modelo mistoo que frmita conciliar os aspetos mais favoráveis para a

sustentúilidade financeira do sistemq do modelo bismarkiano, com uma lógica comutdiva, e

o modelo beveridgiano com carácter mais distibutivo (Petiz, 20Aq,

O princípio da adequção selecttva, segrmdo o art.o 80 da t ei de Bases üsa 'oa determirmção

fusfontes definonciamento e a afectação dos rectrsosfinanceiros de acordo com a nahneza

e os objectivos das modalidades de protecção social defintdas na lei e com situações e

medidas especiais, nomeadamente as relacionafu am políticas activas fu emprego e

formaçõo proftssionaP.

A salie,ntar está a capitalização pública preüsta no art o 83, pelo qual "É apticada rumfmdo

de resena, a ser gerido em re§me de cqitalização, uma pmcela entre 2 e 4 pontos

percenhuis das cotizações, até que aquele fundo assegtfre a coberttra das dcspesas

previsiveis com peraões, por un período mínfuto de dois uto§'(Silva, C. P., 2001b:20-21).
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Este princípio també,m consagrado na posterior Lei de Bases n.o 3?J2002, vem indirectamente

reforçar a necssidade de cumprimento do estabeleido na Lei de Bases de 1984, na qual, é da

responsabilidade do Estado, as despas de segrrrança social sem base conüibúiva De 1985 a

1995, foram sobrecarregados finsrceiramente os saldos do regime geral de segurança social

devido à não distinÉo enüe as funções de seguro social e as de solidariedade (LBSS, 89). Os

saldos do regime geral, que segundo a Lei de Bass de 1984 deveriam ter sido afectos ao

Fundo de Estabilizaçâo Financeira da Seguança Social criado em 1989, foram utilizados

indeúdamente no finmcime,nto de regimes fracamente ou não contibúivos oomo o regime

dos tabalhadores agrícolas, o regime especial dos ferroviários, os regimes não conüibutivos

ou equiparados, oomo a pe,nsão social e o dos rurais bem como os regimes não equilibrados

financeiramente, por ser diffcil a fixa$o de taxas conaibúivas a estes regimes. Os encargos

oom as políticas activas de emprego e de formaçáo profissional e as deqpesas oom a axfio

social.

Pese embora a intenção legislativa de reforçar a $stentabilidade financeira do sistsma de

segurança social pela capiali"aúo púlica, a sua rearli"a@ terr sido evitada em anos

anteriorts pelo n.o 3 do mesmo artigo pelo qual, em contqrto de condiçõe económicas

advemas, que originem act&cimos exhaordinários nas depesas ou diminuiçáo das receitas,

essa parcelanão é afecta a este Fundo (Silva, C. P. (2000).

A Lei de Bases n" 17D000, represe,nta uma proposta que na opinião de Correia de Campos, é

menos reformista que a anterior (Mende, 2005:281). No entanto salientam-se os seguintes

asp€ctos:

O reforço da necesidade de criação de um regime compleme,ntar no sistema público

de segnrança social, baseado na apitalizarSo, mas de subscrição voluntária e de

beneflcio definido;

Limitação na dif€renciação positiva das taxas de substituição a favor dos beneficiários

com baixas remunerações. Pelo princÍpio da contributividade do subsistema
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Previde, cial, é dificultada ssa discriminação positiva acima da taxa actual de

substituição det0%;

Fortes restrições à criaçâo do plafond, submete,ndo esta decisão à apreciação prévia da

Comissão Execúiva do Conselho Nacional de Segurança Social constituída por

repÍessúantes do Estado, dos paceiros sociais sindicais e púonais (aÍt.' 1lO.

A Lei de Bases r" 3ü20A tomou Gomo referência o salário mínimo nacional como minimo

de todas as pensões atuibuídas (Mendes, 2005:286).

Segundo Pereira da Silva (2001b), a Lei de Bases n." l7f2000 tem como noüdade

reldivamente à anterior a criaçáo de uma componente de capitalizago pública de

estabilização financeira e a criação de regime complemenhres de pensõs. Este aspecto é

reforçado pelo princípio da comple,mentaridade (art.' 13) o qual incenüva a articulagão e,lrtne a

protecção social reu.lizada nas modalidades públicas, cooperativas e sociais. Quanto à criação

de regimes compleme,ntares facultativos em regime de wprtalizzçÃo públie, englobam-se

aqui os regimes complementares de iniciativa particular 'oreconhecidos amo instnsnento

significdivo da Trotecção e solidoriedade social, concretizado na panilha dc

responsabilidades sociois, deveúo o seu fusemtolvimento ser estirmilada pelo Estado, atrayés

de incentivos considerados adeqmdo§', e os regimes compleme,rúaes de iniciativa

cooperativa e social privada oolectiva, nomeadamente os regimes profissionais

conrplementares o'que abranjam trabalhadores, por conta de outrém ou independe*es,

respectivamente de urna empresa, de grupos de empresrct ou de outras eüidades

empregadoras, bem como de wn sector profrssional ou interprofissiona?'.
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42. CaracüerizaSo do sistema de segunang social

A Lei de Bases (Lei n.o 3A20V2) de 20 de Dezembro, a qual define os princípios gerais pelos

quais se rege o sistema de segurança social, define como objotivos para as instituições de

Segurança Sooial: promover a eonaetizacfio do direito à segurança social para todos os

cidadãos (sem prejufuo da verifica@o nalguns casos de condições de rwurso) pam a obtenção

de determinadas prestações; proteger os Eabalhadores e suas famflias em caso de desemprego,

morte ou diminuição da capacidade para o Eabalho e diminuição dos meios de subsistência);

promover a melhoria dos níveis de protecção social segundo o princípio da equidade e,

simultmeme,lrte, velarpela eficrácia no frmcioname,nto e afiibuição dos regime.s prstacionais

na gestão e pela sustentabilidade financeira do Sistema (Peda 2004). No capítulo 5 abordar-

se-á mais aprofimdadamente a nova Lei de Bases da Segurmça Social já aprovada em2007.

O sistema de Segurança Smial abrange o sistema Público, o sistema de Acção Social e o

siste,ma Compleme,ntar. O siste,ma Público de segurança social compree,rde o subsistema de

Solidaridadg o zubsisterna de Protecso Familiar e o subsistema Previdencial. O sistsma

público tem como função garantir a atribuição aos beneficiários, de determinados

re,lrdime,ntos, passíveis de serem exigidos por üa adminishdiva ou judicial na forma de

prestações sociais.

O Sistema Complementar compreende os regimes contratuais, legais e os esquemas

facultativos.

O Sistema de Acção Social tem como objotivos a prevenção e resolução de situaçõo, de

carência económica e desigualdade social, bem oomo situações de de,pendência e exclusão ou

vulnerabilidade social, assim como a integraçao dos indivíduos n6Ías situações na

comunidade. Este sistema tenta resolver tanrbém situaçõe de carência económica e exclusão

social ou que não possam ser resolüdas pelo subsiste,ma de Solidariedade.
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§ubsistema Previdencial

O âmbito maÍeÍial dete súsistema abarca as eventualidades de deseurprego, doeirça,

maternidade, paternidade e adopçpo, acidentes de trabalho e doenças profissionais, invalide4

velhice e morte. As prestações fornecidas por este Subsistemq destinam-se a substituir a p€rda

de rendimentos profissionais e sâo financiadas pelas cotizações dos trabalhadores e pelas

conüibuições das entidadm empÍegadoms. Destinam-se aos trabalhadore inde,pendentes e aos

fiabalhadores por corta de outrem (MTSS, 2006b).

As prestações com uma forte componente de redishibuição, as prestações que provoquem

aume,nto das despesas sem base contibúiva especifica ou diminuiÉo de receitas, assim oomo

medidas de formação profissional e políticas de emprego e algumas prestações de protecção

familiar não financiadas por transferências do Orçamento do Estado, são financiadas de uma

forrra üipartida por cotizações dos üabalhadorc, conúibuições das entidades empregadoras e

impostos.

43. As altemSs na formu}r de dlculo das pensfu

As condições de atribüção das pensões do rcgime geral, podem-se definir ern dois períodos:

um que termina e,m Dezembro de 1993, que inclui os indivíduos que se reformaram enfre 1985

e 1990, e outro com início em Janeiro de 1994, em consequência da entrada e,m vigor do

Decreto-Lei n." 329193 de 25 de Dezembro e que abrange os indivíduos que se reformaram

ente 1995 e 20(X) (MuÍteirq 240q.

Até Dezembro de lVl9 a lei exigia um prazo de garantia de 60 meses de conüibuições. Este

pm?-o pasisou a ser de 120 meses com entada de contribúções a paúir de Setembro de 1987. A

idade legal de reforma era para os homens de 65 &ros e 62para as mulheres, errbom nalguns

casos a reforma pudesse ser antecipada AEavés da enEada em ügor do Decreto-Lei n.o

329193 de 25 de Setembro, conigiu-se o défice de equidade reldivo ás regasdef,ormação das

pensôes antes de l»4. Até e,ntão bastavam ap€,nas 32 anos civis com e,ntada de remunerações

65



para o usufrúo de uma p€nsão completa com uma taxa anual de formação da p€nsão

relativamente elevada Os prazos de garantia eram muitos curtos e o alcance da densidade

conüibr*iva era ignorada pois só um dia de contibuições pagas em cada ano civil, era o

suficie,nte para validar esse ano para o cáIculo da pensão (Mendes, 2005:282).

Ainda segundo Me'ndes (2005), as longas carreiras conEibutivas davam frequente'mente lugar

a pensões reduzidas deüdo à considera$o de baixos valores nominais. As actualizações

periódicas dos valore das pensões mínimas acentuamÍn as disparidades e,nte os beneficifuios,

pela aproximação da pen$o recebida por indivíduos com reduzida contibutiüdade à auferida

por indivÍduos com ump caneira contibúiva consideúvel.

O Decreto-Lei n.o 329193 veio modificar a fónnula de cálculo das pnsões do regime geral

affavés de uma rduÉo da taxa anual de formação da p€Nrsâo de 22 púa2 % anuais. Passarart

a ser considerados pam o cálculo os melhores l0 anos dos últimos 15 anos de carreira (até

então eram considerados para o dlculo das pensões os melhores 5 anos dos últimos l0 anos

de carreira contibutiva (Me,ndes, 2@5:283).

A Lei n? 32D002 constinri ainda a obrrigatoriedade de cobertura dos riscos sociais e protecção

das necssidadeq afiavés do principio da contibutiüdade (art" 30) pelo qual, o sisterna

Preüdencial deve autofinancir-se e tsr por base a *relação sinalagrutica directa enÍre a

obrtgação de contribuir e o direito às prestaçõe§' (Pettz.z0%).

A fomração da pensão passou a exigu um maior esforço conüibutivo passando a ter que

completar uma de,nsidade conuiburtiva mínima de 120 dias por ano para todos os beneficiários

activos. Também a idade de reforrra das mulheres passa a aumentar seis meses em cada mo

até chegar aos 65 anos (Murteira, 2004).

Até à entrada em vigor da Lei de Bases no final do ano 2000, houvemm algumas alterações

legislativas em matéria de pens&s.
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Com a entrada em vigor do Decreto-Lein." 9199 de I de Janeiro, flexibilizou-se a idade legal

de acesso à pensão para os beneficifuios com carreiras conüibutivas mínimas de 30 anos e 55

de idade, zujeitas a nma redução de 4,5 % da pensão estahrtária por cada ano de antecipação

na reforma Os indivíduos podem também uzufruir uma bonificação de l0 o/o no montante

estahrtário da pensão por cada ano com registo de remuneraçõm, no caso de esta ser superior a

40 anos e a idade ser superior a 65 mos e inferior a 70.

A grande alteração na fórmula de dlculo das pensões concretizou-se no Decreto-Lei n.o

35D0A2 de 19 de Fevereiro. Segundo este diploma, o novo cálculo de pensão do regime geral

passa a úranger a m&ia das remrmerações anuais revaloriadas de toda a carreira

contribúiva (40 anos) (Mendes, 2005:287).

Este diploma enquadra-se num conjunto de reforrras pararnéüicas, tomadas desde entâo e

outras que estão preüsas para breve, de fomra a minimizaÍ o problema da zusúentabilidade do

sistema de pensões público oomo: o aumento das cotizações dos ffibalhadores e da taxa

conüibutiva aplicada às entidades paúronais, altsração da fórmula de cálculo das pensfu de

modo a aume,rtr o perído de refer&rcia e a incluir salários mais baixos no cálculo das

pensõeü aumento do período de dccontos para a obte,nção da pnseo completa e modificaçâo

do índice de acanlizacfio das p€nsões.

Como refe,re Mendes (2005:289), embora a redução na ta:ra de substituição, que se prevê

como rwultado da aplicação deste diploma, contibua pana minorar substancialme,lrte a

suMeclaração de remunerações e a manipulação estrdégica dos salfuios declarados, esüa

medida agtuva seÍiamente a quidade intergeracional. A redução progressiva da taxa de

substituição das pensões, gera uma segurançâ social de mftrimos eÍn que as futuras geraç,õs

rweMo prestaçôs candavezmais próximas do salário mínimo nacional. Apreseffa-se e,lrtão

uma mtimativa do cálculo das pensões do regime geral rrilizando para o cálculo os l0

melhors dos últimos 15 anos ê, poÍ outro lado, toda a erreira conüibúva:
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Fórmula de cálculo segundo*
Remuneração de

refer€ncia
Pen$o

Tara de
substituicâo***

Deretolei n"32911993
(remuneraçâo média rel dos 10
melhores dos últimos 15 anos x 2
o/ox4frl

198,34 158,67 73,3

Decretelei n" 35li2üüi2
(remunem$o mflia rel de 40
antxr x taxas anuais
eelonadas**) na hiútese de

151,01

SMN ser 50 Vo d^ remuneração
de referência

137,57 63,5

SMN ser 25 Yo il^ remuneração
de referência

13220 6l,l

SMN ser 12§ o/o lla remuneração
de referência

85,90 39,7

Quadro n" 4.1 - Simulass de pnsõs squndo os modos de dlculo

Fonte: Me,ndes (2005)
$ Com prmsuposb: re,rnuneraÉo real anual : l(X) x (l+0,02|, sendo t = 1,...,4.
i* Os escalõs de remrmeração auf€rida e mrcpondentes taxas de forma$o da p€nsão são: aúé l,l vem o
salfoio mínimo nacional (SMN) a que se rylie a ta:o mual de23 Yo; entse l,l e 2 SMN, e@de225 o/oi? e 4
SMN, e ta:ra de 220 V";4 e t SMN, e tana de 2,10 7o; mais de 8 SMN, e bxa de 2,§O o/o.

No relatório económico sobre Portugal, ralizaÃo em 2004, a OCDE considera que a reforma

do sistema de pensões público, oom a definição de uma nova fórmula de atribuição de pensões

de velhice e invalidez para o sector privado, teú um impacto muito pouco significativo sobre a

despesa públie no zubsistema Preüdencial, além de não ser suficiente para supoÍtar a pressâo

originada pelo envelhecimelrto da população.

A concretizarem-se os pÍessupostos macroeconómicos e de e,lrquadramento do me,rcado de

tabalho, subjacentes ao estudo efwtuado no Relaório do Orçamento de Estado para 2006, o

FEFSS esgotar-se-á em 2015. Uma segundaprojecçgo realizadapelo Ministério do Trúalho e

da Solidariedade Social, e)eressa no relatório *Medidas de Refonna da kgurmça Social-

documenio de tabalho" de Jrmho de 2ü)6, aponta o l" défice do subsistema Preüdencial para
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2036, e o esgotamento total do IEFSS após o ano 2050. Contudo, as mdidas apresentadas

pelo presente Governo, no sentido de adiar a insustentabilidade da Segurança Social, como a

indexação do crescimento das pensões ao crescime,nto da economia, o apoio à natalidade, a

promoção do e,lrvelhecime,lrto activo e a indexação do valor das pensões à esperanp média de

vida, por si só, apeiras são um pali*ivo no seirtido de adiar a falência do sistema Pese embora

o esforço no se,lrtido de e,ncontrar uma solução,frcaaquestão de, quamdo todas stas medidas

se tornarem incomportáveis do pnto de vista social e económico, qual a orientação a ser

seguida numa lógte de repartiçâo.

Na opinião de vários autores, dever-se-ia acabar com o modelo vigente úé agom. baseado na

ÍepaÍtição pura, dando lugar a ouEo com uma compone,nte de poupança obrigatória asse,lrte na

lógica da teoria dos üês pilares. Assinn, um novo sistcma deveria conter três compone,lrtes: um

regime basilar púbtico assente na ÍepaÍtiÉo e um segundo err regime obrigdório de

c,Witaliz:rqeo,colectiva ou indiüdual com beneficios fiscais aplicável a todos os tabalhadores

com carreiras contribúivas curtas (ce,rca de l5D0 anos de contibuições). Pam os indivíduos

com carreiras confiibúivas superiors, a sua pensão seria calculada pela proporção de

contibúções efearadas para cada um dos modelos.
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4.4.A Fundo de Estabiliza$o Financeira da Quranp Social

O FEFSS foi criado em 1989, pelo decreto-lei no 259189, e mais tarde regulamentado pelo

dwreto-lei n'399/90. Este Fundo, destinado a assegurar a estúilizaSo financeira do Sistema

de Seguranga Social afavés da aplicação financeira dos capitais afectos ao seu pmimónio,

assume particular importância em mdéria de capitalização pública A sua gwtiio está a cargo

do Instituto de Gestâo do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social, que tem por

missão dese,nvolver uma astividade de gestão de activos integrando técnicas de capitalização

avançadas e subordinando-se a exigências de eficiência, indefndência e benchmarking dos

seus resultados.

Desde 1989 que o referido Frmdo tem aplicado os capitais tansferidos do Orçamento de

Estado e Orçame,lrto da Segtrança Social e os Resultados Financeiros provenientes destes

Fundo (IvÍarrocos, 199).

A Lei de Bases n" 3ü2002vem institucionalizar um mecanismo aúomáÍico de alime'lrtação do

Fundo de Estabilização Finmceira da Segurança Social determinando que uÍna olarcela e,lrfie

2 a 4 pontos perce,lrtuais das cotizações da responsabilidade dos trabalhadores", seja

depositado num fimdo de menra a ser gerido em regime de capitalização, até que aquele

firndo assegure o pagamento das despesas preüsíveis com pensõc porum período mínimo de

dois anos. O FEFSS era assim alimemtado pelos excede,ntes do regime geral. Em 2004 o Fundo

de Estabilização atingiu 4,3 o/o do PIB, o equivale,nte a 9,6 mees de pensões (Silvq C. P.,

2006). Desde 2ü)l que este Fundo não tern recebido üansferências do Estado deüdo a uma

conjuntura pouco frvorável no nosso país maioritriame,nte devido ao elevado desemprego

registado.
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Quadro n" 42 - Evolu$o do f,'undo de Estabiliza$o da Seguranp Social

Fonte: Reldrios rto Instiüb de HÍtro deFundos de Cqitalização

45. O emprego

Pela Lei de Bases da Segurança Smial o súsiste,ma Previdencial deve ser aúofinanciado,

aúavés de contribuições e cotizações dos ftabalhadores, motivo pelo qual a capacidade de

arrecadação destas reeitas de modo a garantir os direitos dos contibuintes, assume tâo grande

importáncia A capacidade de anwadação das receitas provenientes das conüibuiçõe e

cotizações sciais não pode porÉm, ser dissociada dos factores estnrturais que afectam a

sustentabilidade financeira da Segrrrane Social, nomeadamente o crescimento económico, as

taxas de actiüdade e as taxas de dese,mprego.

1998 1999 2000 zoí,.t 2W2 2003 2044

Dtuida Públie 73,160/o 73,34o/o 56,49 o/o 51,51o/o 5lA5o/o 52,32o/o 53,66o/o

Outra dívida 7,72yo 14,660/o 23,68o/o 28,76o/o 30,13 o/o 22,53yo 20,60Yo

Acçõe e renü

Variável
1,54o/o 5,10o/o 8,ffio/o lOA9o/o 6,79yo 9,41o/o 13,63 o/o

Imobiliário 0,32o/o 0,52o/o 0,89 o/o l,5l o/o 1,56o/o 1,43 o/o 1,78o/o

Disponibilidades 17,27 0/o 6,38o/o 10,30o/o 7,61o/o 720o/o ll,2l o/o 7,12o/o

Reena

stmtégica
2,87 o/o 3,10o/o 3,19 o/o

Provisões e

impstos
0,12o/o 0,00 % 0,00o/o 0,02yo

100% l00o/o l00o/o lA0o/o lA0o/o l00o/o l00o/o

Total (mithõs

de euros)
l'647,5 2',294,87 3',075,13 3',798,@ 4',716,95 s',428,30 s',779,05
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O enquadramento gsral que fundam€rúa as projecções da conta do subsistema Preüde, cial

evide,ncia contornos bastante negativos, resultado de um sscime,nto exponencial no subsídio

de desemprego nos últimos anos e um incipiente crescime,nto da economia, a crescente

maturação do sistema e a aonsolidaÉo de esquemas que permitem a antecipação e

flexibiliza$o da idade de acesso à reforma À deterioraçao do eqúlíbrio financeiro do sistema

de segurança social, estâo particularmente relacionados o mecime,nto oplosivo de despesas

com pensões e com a afibuição de subsídios de desemprego desde 2000. Estas despesas

tiveram um crescimento muito suprior ao verificado na arrecadação de contribuições e

cotizações, principal fonte de financiamento do sisterna no geral e do zubsisteÍna Previdencial

em particular. Os compleme,ntos sociais de pe,nsão, como forma de aproximar as pe,nsões

mÍnimas do regime geral com o salfoio mínimo nacional, cresseÍam cerca de 22,5 Yo ao ano,

ao que acÍesce as pensões de velhice atibuídas pelo subsistema Previdencial que aume,lrtaram

anualmente lü,So/o.As conribuições cresceram ap€nas 4,6o/oao ano (MTSS,2006b).

Quadro n o 43 - Conta da Squmne §ocial - 2000, 2(X)4 e 2ü)5

Conta da Segurane Smial (milhões deeurm) 2000 2Ui,4 2005 Var.2fi[-05

Contibuições e cotiações 8741 1M29 r0955 25,3o/o

Depsas com prestações do subslstema Previdencial

Subsídios de doença 471 506 478 1,5 o/o

Subsídios de maternidade 145 229 24 69,3 o/o

Subsidio de dsemprego 575 I34I 1432 149,0o/o

Subsidio de morte t2t 147 t82 50,7 0/o

Pensão develhie (sem complementos sociais) 3386 4962, 5588 65,0o/o

Pensão de invalidez (sem complemeNrtos sociais) 923 96t 940 1,90/o

Pensão de sobreüvência (sem complementos sociais) 879 1238 1278 45Ao/o

Deqpesas de administação 188 216 222 18,3 o/o

Complementos sociais de pensõe 334 801 923 t76p.o/o

Subsídios social de desemprego 226 294 301 33,1o/o

Súsídio familiar a crianças e jovens 438 571 573 3O,8o/o

Fonte: Reldrio Final Sob,re a Sustentabilidade da Seguranp Social (Maio de 2fl)6), Mnistério do Trabalho e da
Solidriedade Social, pg. 15.
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O subsídio de desemprego cresceu entre 2000 e 2005 cerca de 150 yo, ou sej4 a uma tana

m&iade 20 7o (MTSS,2006b:15).

As contibuições para a Segurança Social dependem consideravelmente da evolu@o dos

salários e dos níveis de emprego. Um aumento no desemprego signifie portanto, uma quebra

na arrecadação de receitas provenie,ntes das contribuições e rmr aumerúo do número de

beneficiários do sistema, assim as despesas.

O Relatório da Primavera da OCDE, em matéria de prestaçõs de desemprego, reforça os

níveis elevados que atingiu a protecção social no desemprego ao ponto de desincentivar a

reinserção no mercado de tabalho. Da reüsão do regime jurídico relacionado com a protec@o

no desemprego spera-se o combate à frarde e à utiliação úusiva desta prestação.

As preüsõql oom esta revisão são de, impactos positivos crescentes a médio prrüeo,

estabilizando a partir da d&ada de 20, altura a partir da qual, se espera, a redugão da

populaçâo activa e consequentemente do dee,mprego em Portugallo.

Em Portugal, como em muitos países da OCDE, a legislação vigente sobre o me,rcado de

rabalho limita a mobilidade da mãode-obra, provocando sérios e,nüaves à criação de postos

de tabalho bem como à contrdação da força de tabalho de uma forma prmanente. A pouca

flexibilidade e,m matéria de legislação laboral, aliada ao fraco crescimento económico, leva as

emprcas a rcsorrerem a conffios com termo certo, reduzindo claramente a formação dos

uabalhadores, tâo importante para o aumento da produtividade. Do lado da oferta, é tmbém

importmte Íeali?ÀÍ a revisão quanto à atibuição do zubsídio de dcemprego, de forma a

contrabalançar a qiuda finurceira fomecida aqueles que procuram coloca$o no mercado de

Eabalho, com a tomada de medidas para incentivar a oferta de tabalho.

r0 Relaório T&nico §obre a Sustentabilidade da Seguranp Social - Maiol2006,pg.4142.
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Além da flexibilizaçâo no que tma a despedime,ntos e contratações, o mercado deve também

aume,lrtar a seguramça laboral em fermos de direitos adquiridos e em formação aos

rabalhadores e aumerÍar a flexibilidade nos acordos colectivos estabelecidos pelas empÍesasi.

Como defende Silva Lopes (2005, Novembro 28), o sistema de segurança social português,

deveria asse,melhar-se ao mdelo escandinavo, afiav& de uma compone,lrte de capitalização

gerida plo Estado ou por privados, na qual, rrma paxte das contribúçõm seria canalizada para

um esquerra de reparti$o oom a garantia a todos os cidadâlos de um rendimento mais baixo

mas aceitável, complementado porrendime,ntos realizados #avés daqitalizaSo.

A difusão de empregos flexíveis como movimento de reestruturação do processo produtivo e

flexibilização do mercado de trabalho, tem aume,ntado por toda a Europa e Portugal não é

excepção. Estas formas de emprego têm sido bastante difimdidas em Porüugal, assmrindo a

maior parte das vezes (muito @uentemente) um carácter precário salientando, o @ntraÍo a

te, o, o tabalho independentg o üabalho teinpoúrio e a tempo parcial. Segmdo dados de

2002 do Ernostat, a proporção de emprego de duração temporária em Portugal era de 2l,E o/o

valor muito acima da média da União Europeia (l3J Wrr.

Nas últimas décadas, verificou-se um aumento considerável no fiabalho a tempo parcial nos

países dme,lrvolvidos, o que para as empresas permite a redução nos cusüos ligados ao tabalho

como sejmr os mcargos sociais do tabalho atempo inteiro.

As formas flexíveis de emprego são encorajadas pelos govemos como forrra de diminuir as

elevadas taxas de emprego. O trabalho a tempo parcial verifica-se principalmente nos países

nórdicos, ao conüário dos países mais a sul da Europa, nos quais o tabalho a tempo parcial é

involrmário. Em Portugal cero de 45,5 o/o dos que tabatham a tempo parcial fazem-no por

motivos involuntários, conüa os 18 % verificados na média Europeia em2002r2.

Na opinião de Luís Mira AmaÍal, ex-ministro da Indúsnia, as barreiras às reformas

antecipadas "üficdton a situação da empregabilidode na economia e põem em causo a

" Revista Socidade e Trabalho n23D4,pg.49 e 50
12 Revista Sociedade e Trabalho ni 23D4,pg,55 e 56.
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viobilidade das empresas, sobretudo qumdo a lei laboral é mito rtgidd' Q006, Junho 2l).

No longo pÍtüzo, diz conüibuir para o agravame,rto do desemprego, pois muitas e,mpresas vão

elrftar em fal&rcia caso não se Í@sfiuturem. Além disso, em matéria de competitiüdade da

nossa economia, assume particular imFortÍincia a colocação dos mais jovens no mencado de

tabatho, sem que hqia o lecrlnn a formas prrcárias de trabalho, muitas das quais não

conferindo ao indivíduo a possibilidade de efectuar dçcontos para a Segurmça Social, com

üsta ao aumento da sua carreira conEibúiva como é caso dos estágios profissionais (2006,

Juúo 2l).
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4.6. As taxas contributivas

Outo dos tópicos em debate quanto à sustentabilidade financeira do sistema público de

seguraÍrça social, e que é importante não descurar, é o seu efeito na competitividade da nossa

economia, a diversificação das fontes de financiamento, e o aumento ou não da carga fiscal

sobre as empresas, mafstJralizÂda na confiibuição aplicada sobre o factor úabalho - a Taxa

Social Única (ISU).

A questão coloca-se sobre o possível aumento desta taxa ou, em alternativq a criação de um

novo imposto sobre o Valor Acrescentado Bruto (VAB) das empresas.

O actual minisho do Trabalho e da Solidariedade Social, António Vieira da Silva, recusa as

respostas baseadas num acréscimo de impostos sobre a actividade económica, afirmando que

penalizar as empÍesas com maior intensidade de VAB seria dewalonzar a capacidade do país

de criar ráqurezae e,m inovar em termos tecnológicos, e forneceria às empresas um sinal errado

de rmn economia pouco competitivq que à partida se mosEa rncapaz de subir na escala de

valor, constituindo assim um desince,ntivo à modemização da economia e ao aumento da

competitividade (Silva, 4., 2006).

Por outo lado, o encarecimento do factor Trúalho afiavés do agravame,lrto da TSU para a

generalidade dos trabalhadores (para os quais esta taxa é de 34,75 %o, sendo 23,75 o/o de

contibúção parra aentidade patronal e ll Yo de cotizagão paÍa o tabalhador), mostra-se uma

solução pouco üável e oom efeitos negativos para a nossa economia Portugal, produz na sua

maioria prodúos de baixo valor acrescentado trabalho-intensivos, os quais enfrentam agoÍa a

concorrência dos países desenvolvidos e dos novos aderentes à União MoneÉria (OCDE,

2004). Por outo ladon a mãode-obra portuguesa é considerada como pobre em termos

educacionais, com pouca preparação e educação no que toca às novas tecnologias, inovação

no processo produtivo e na gstÍio. A economia portuguesa padece assim, à partidq de um

duplo conjrmto de dificuldades em matéria de competitiüdade: um primeiro na produç€io que

utiliza inte,nsivamente o factor Trabalho, pela baixa qualificação dos nossos trabalhadores e

76



um coqiunto de dificuldades na produção de produtos intensivos em capital. Em suma,

enquanto a *onomia não melhorar a sua competitiüdade, afavés da gradual tansição para

uma utilização mais equilibrada dos factores trabalho e capital de modo a aliüar o peso do

factor fabalho nas nossas empresas, não é üável o aumento da carga contibutiva associada à

mão{e-obra, pelas consequ&rcias gravosas que esta medida iria suscitar em termos de

competitividade.

O aumento da taxa contributiva sobre as empresas tem também efeitos prejudiciais a nível do

eÍnprego. Com a alteração das formas de trabalho, o aumento do trabalho atípico e profissões

liberais e a falência de empresasi, gera-se um ciclo vicioso em que a economia não gera

emprego se não crescer e não cresce sern criar emprego. O aumento da TSU contibui para a

diminuiÉo de postos de tabalho ou a pennanência destes, frequentemente com recurso à

fraude e evasão contibutivas.

Em contexto de revisão do código lúoral, toma-se fundamental rever os regimes de isenção

ou redução destas tanas. Os regimes de isenção ou rdução de taxas agruparn-se em duas

grandes cúegorias (2006, Janeiro l0):

Os regimes que estão relacionados com as características específicas da carreira

profissional dos beneficiários como são o caso dos bailarinos ou dos jogadores de

futebol;

Ouüos estão relacionados com as políticas activas de emprego orientadas para

habalhadores que se encontrem em situação mais vulnenável, embora indiferenciados

do ponto de vista profissional. É o caso dos jovens contraÍados na situaçâo de primeiro

emprego ou desempregados de longa duração e deficientes. São ainda considerados

nesta siüração os reclusos, os trúalhadores a tempo parcial, os incentivos ao combate à

interioridade e os regimes diferenciados de pré-reforrra e pensionistas.

A redução de ta:ra resulta da diferença entre as contribuições declaradas relativas aos

trabalhadores por conta de ouEem e as que resultariam da aplicação da taxa de 34,75 o/o para e

generalidade dos trabalhadores. Segundo dados do Instituto de Infonnática e Estafistica da
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Solidariedade (mS), os regimes de redução ou isenção das tar<as confributivas para estes

üabalhadores custaram à Segurança Social cerca de 500 milhões de euros em 2004, o que

equivale a quasie 5 % das conúibuições aÍrecadadas pela Segurança Social nesse ano, as quais

totalizaram ce,rca de 10386 milhões de euros.

Os sucessivos govemos, de modo a minorarem problemas específicos conjunturais e

esEutrais, têm permitido, que se manteúa uma grande diversidade de combinações enüe as

várias tanas e os vários regimes seÍn que teúa ainda sido reüsta a necessidade de perpetuar

estas situações.

Quanto às situações que devem ser revistas, destacam-se os jogadores profissionais de futebol

e basquetebol, bem como os membros das igrejas e associações e confissões religiosas. Estes

profissionais be,neficiam de TSU baixas, no caso dos membros das Igrejas contibuem apenas

com 12 % do total (8 % para a entidade pafional e 4 o/o de cotização social para o empregado)

e os jogadores em que a entidade patronal só desconta 17,5 yo para a Segurança Social,

situações que devido à sua natureza não podem ser enquadradas noutros regimesl3.

O diag3óstico realizado pelo Fundo Monetário lnternacional, nas previsões de Primavera, em

Abril de 2006, antecipa uma taxa de crescimento para a nossa economia de 0,8 o/o, a mais

baixa dos 29 países mais ricos do Mundo. Por outro lado, o endividamento dos vários agentes

económicos - Estado, particulares e empresas, retira à nossa economia, capacidade para

beneficiar do crescimento económico mundial. O FMI aponta como prioridade, a resolução do

problerna da competitiüdadera.

A Comissão Europeia aponta tarrHm para previsões pessimistas com a economia nacional a

cnescer apenas 0,9 yo em 2ü)6 e l,l o/o em 2007, resultado de uma procuÍa interna muito

deprimida da estagnagão dos salários e crescimento do desemprego. A OCDE refere que a

retoma económica só será possível se não houver aumento nos salários e, se se reduzir a

despesals.

l' Jornal de Negócios,2l de Junho de 2006.
to Diário de Nodcias,24 de I!{aio de 2006, pg. 4.

" Diário de Nodcias,24 de Maio de2006,pg.4.
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Num contexto de baixo crescimento económico e sendo que o salário mínimo legal em

Portugal é o mais baixo da antiga UEl5r6, é então imprescindível apostar no aumento da

competitiüdade afiavés das exportações e do aumento daprodutiüdade.

O baixo nível de salários é factor condicionante da diminuição das altas taxas de substituição

que se verificam no sistema público de pensões portugu&. Em comparação com a mfiia da

OCDE de 84,1 %, Portugal, nos salários mais baixos, tem uma ta:ra de substituição zuperior a

100 o/o, só ultapassado pelo Luxemburgo, no qual é auferida uma reforma de 125 %o do

rendime,nto recebido no final da sua üda activa. No estudo elúorado pela OCDE em 2005,

Portugal tem uma taxa de zubstituição m&ia para a classe médi4 de 68,7 %o, ultrapassado

pela Hrmgria Itália Áusria, Gr&ia, Turquia e Luxemburgo. Para salários mais elevados,

Portugal tem uma taxa de substituição de 75 o/o aonfrr. 59,4 o/o de média da UniÍlo EuropeialT.

Num sistema de repartição pum, como o que vigora actualmente, e a avaliar pelo baixo nível

de salários que servem de base contibutiva, toma-se impossível aproximar o rendimento dos

nossos pe,nsionistas ao dos nossos parceiros euÍopeus.

Nos esquemas de beneficio definido as tanas contributivas são politicamente fixadas. Estas

dependem das decisões políticas, riscos económicos e demográficos e do crescimento das

remunerações reais. Por outro lado, como já foi referido em capítulos anteriores, os esquemasr

de contribuição definida são influenciados pelos riscos originados pelas flutuações das taxas

de juro, pelas mudanças nas políticas públicas, pelas taxas de connibuição e pelo crecimento

económico. Estes esquemas, confudo, estão menos expostos ao risco demognáfico e

conseque,nteme,nte, menos focalizados no encarocimento do factor habalho, através das

cotizações sociais pagas pelos tabalhadores e contibuições pagas pela entidade pafronal

como forma de financiar o siste,ma de pensões.

A Associação Indusüial Portuguesa, com a elúoração da Carta Magna da Competitividade

aprese,ntada em Julho de 2003, nos "Grandes Objectivos e Princípios Orientadores" relativos

'u Agência Lusq 17 de Julho de 2006.
17 Diário de Nodcias, 30 de À[aio de 2006, pg. 3.
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às "Políticas Públicas" considera fundamental a redução dos e,ncargos aplicados aos

empregadones, a melhoria da eficiência do sistema e o combat€ às sinrações de fraude como

forrra de garantir a sustentúilidade dos sisternas púlicos (Matos, 2000.

Como refere Matos (2006), o facto da evolução da economia portuguesa nos anos mais

recentes niio ter contibuído paÍa a melhoria da suste,ntúilidade do sisterna público de

pensões, as medidas incentivadoras à suMeclaração de remunerações, wasão e fraude fiscal

têm contibuído pam o agravamento da sitração, a qual se apresenta igualmente com maior

acuidade nos Estados Europeus em que ainda ügora o regime de repartição. Ainda segundo

este autor, a nossa segurança social padece de problemas eshuturais que só serão solucionados

se houver lugar a uma reforma profunda e atempada do Sistema

4.7. A consolidação orçamental

No Relatório sobre Portugal publicado em Abril de2006, a OCDE reforça a importÍincia de se

alcançar a sustentúilidade fiscal no longo pÍuzo como forma de obter a consolidação

orçame,ntal. De entre as medidas a tomar no campo da sustentabilidade fiscal, destaca-se a

reforma do sistema de pensões.

De facto, os défices públicos muito elevados, são uma característica bem visível da crise

orçamental portuguesa quando nâo são aplicadas medidas temporárias. A existência de

elevados défices públicos, implica um dewio de recursos para fins produtivos e um aumento

do risco para os agentes económicos privados, afectando negativamente o crescimento da

economia e o empÍego no longo pÍaz-o.

O sistema fiscal pornrguês contem uma grande variedade de regimes especiais e beneflcios

fiscais que tê,m sido criados ao longo do tempo de forma a fomentar uma maior justiça social,

os quais, deüdo à complexidade que imprimem neste sistema, potenciam comportaÍne,ntos de

ollaneame,nto fiscal agressivo" em que os agentes aproveitam lacunas em maÍéria de

legislação fiscal para reduzirem grandemente o pagamento de impostos. Além disso, a
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aplicação conjunta dos múltiplos regimes especiais e bonificações têm o efeito penrerso de

tornar mais dificil o combate à fraude e evasões fiscais.

Portugal é dos países com maior carga fiscal entre os países da OCDE. De acordo com esta

Organização só a Holanda a República Checa e a Eslováquia gastam mais receitas de

impostos para asseguraÍ o funcionamento do sistema fiscall8.

A carga fiscal portugues4 à semelhança da de outros países do zul da Europa, tem aumentado

consideravelmente eÍn % do PIB nas décadas mais recentes. Em 2003, as receitas fiscais em

Portugal atingiraÍn o valor de 37,1 o/o do PIB, perto da média europeia (36,3 %o) mas

encontam-se úaixo da praticada nos países nórdicos. Nestes países os impostos são

redisribuídos pelo Estado para pagaÍnento das prestações sociaisre (Quadro I.8 em anexo).

Os países que adoptaram modelos em que a depend&rcia do Estado é menor, como os EUA, o

México, a Coreia do Sul ou o Japão observam receitas fiscais menores enhe os 19 e os 26 %

do PIB2o.

Nesta matéria, Portugal teve em 2005 o valor mais alto desde 1999, o que torna a nossa

economia de ente os membros da Comissão Europeiq das mais expostas a um esforço

taxativo, só superado no ano passado pela Holanda2l. Por outro lado, os novos aderentes à

Comissão Europeia, do Leste, de onde se destacam a Estónia, a Lituânia e a Polónia tiveram

uma redução no peso dos impostos e contribuiçôes em percentagem do PIB. De facto os países

da Europa e da Ásia apresentam uma estruhra particularmente ooncoÍTencial face ao acfual

padrão de especiali?Â§o da economia portuguesa Esês países têm, nomeadamente, afravés

deste ganho de competitividade deconente de ganhos fiscais, conseguido atrair um grande

fluxo de investimento directo esüangeiro para sectores vocacionados pam a exportação pela

deslocalização de empresasz.

rE Jornal de Negóciog 2l de Abril de 2fi)6, pg. 6.
re Jornal'O Riblico', 13 de Outubro de2006,pg. 28.

'Jornal'0 Público', 13 de Orhrbro de 2006, p8 28.
2' Diário de Nodcias, 17 de Abril de 2006.
2 Diário de Nodcias,4 de Maio de 2006.
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Para Medina Carreira a suste,lrtabilidade financeira do sistema de pensões no contexto actual,

está dependente do aumento da erga fiscal ou do crescimento da wonomia Esta é também a

opinião do economista José Silva Lopes, o qual afirma que ooo sistema actual só se pode

manter &trante wn período bastante prolongado se o crescimento económico viesse a ser

muito acelerado ou se os impostos qrc financiam a segurança social aumentassem

consideravelmente'fi.

A questão do agravamento das contibuições e impostos em Portugal passou a assumir um

papel importante no debate sobre a sustentabilidade financeira da segurança social após a

reforma implementada em 2001, expressa na Lei de Bases, e que veio consagrar como

princípios inovadores a adequação selectiva e a diversificaÉo das fontes de financiame,nto.

A afectação de metade do acréscimo da receita do IVA à Segurança Social continuará a ser

feita até 2009.No entanto face à evolu$o da conjuntura verificada de salários menores, menor

produto, menor prodúividade e desemprego mais elevado, e à incapacidade do Estado afectar

mais recursos a gastos com o apoio social, nomeadamente ao subsistema de Solidariedade, o

Governo, propõe aumentar progressivamente a cÂÍga fiscal como forma de financiar este

subsistema sem contudo rcaliz*r uma verdadeira reforma de fimdo no financiamento da

Segurança Social.

Segundo o relatório ooMedidas de Reforma da Segurança Socia?', de Junho/2006, os encargos

com asi prestações familiares serâo financiados por rweitas fiscais de 2007 a2010 em 65 Yo,

80 o/o, 95 o/o e 100 o/o a partir de 201 0 respectivamente.

O financiame,nto da conhapartida pública nacional do Fundo Social Europeu far-se-á após a

entrada ern ügor do novo Quadro Comunitário de Apoio a partir de2007.

Este aumento da carga fiscal que, à partida, a nossa economia não tem capacidade para

suporüar, remete-nos para uma dupla lógica: em primeiro a avaliacfio da eficácia social das

p€stagões e respoctiva recalibragem no se,ntido de reforçar a equidade e justiça social; por

a Jornal'0 Fúblioo', 22 de Maio de 2OfF., pg.24.
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outro há que garantir a ahibúção destas prestações, procurando o aumento do bem-estar dos

cidadãos, limitando simultaneamente a sua aüibuiçâo indevida.

4.8. A qustão do plafonamento e fundos de pensões privados

O debate levado a cabo pelos membros da Comissão do Linro Branco da Segurança Social,

levou a profundas divergências de opinião, nomeadamente quanto ao plafonamento e

consequente criação de uma segunda pensão obrigatoria de contribuição definida-

A opinião maioritária dos membros desta Comissão propôs a intnodução de um limite à

primeira pensão, que consiste no plofonamento, salientando o facto de, no seio da U. E.,

Portugal ser dos poucos países que não contempla um limite máximo de contibuição para a

formação das pensões. A recomendaçÍlo dos membros, apontou portanto para que a pensão

universal passasise a estar compreendida entre I e 5 salários mínimos para todos os

beneficiários com idade inferior a 50 anos.

A intodução do plafonamento üsa a prevenção do colapso financeiro do sistema de segurança

social, pela redução a médio e longo prazo da responsabilidade dos sistemas públicos de

seguÍança social em particular quanto às pensões mais elevadas as quais representam uma

grande cargapara o sistema

Apesar do estudo aprofundado efectuado no Livro Bmnco da Segurança Social, sobre esta

temática, apontar para os efeitos negativos no curto e médio pÍaz,o da inüodução de tectos

contibutivos, a previsão de um envelhecimento da população mais acentuado do que o

apontado em estudos anteriores, bem como o contexto macroeconómico recente, tornam

necesúrio a aúnlizaefio das projeções sobre a sustentabilidade financeira da segurança

social qumto à introdução de tectos contibúivos (M[SS, 2006b).
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A obrigatoriedade da segunda pensão em capitalização é justificada pelo facto de assim, evitar

a fuga por parte dos confiibuintes que, à partida, teriam menos interesse em aderir ao sistema

como por exemplo os que recebem pensões mais elevadas. Por outro lado, o caÍácter

obrigatório da » pensão, deve-se à incapacidade de muitos contibuints de planearem

atempadamente a sua reforma e por outo procuÍa-se evitar que estes caiam numa situação de

pobreza ao não descontarern para est€s firndos.

No Relatório anexo ao Orçamento de Estado pam 2ü)6, forma simulados os efeitos da

inMução de dois limiares, aplicados à totalidade da caneira contibutiva - 5 e 12 salários

mínimos nacionais ( Svil{).

Segundo este estudo, a introdução de um tecto contibutivo a partir dos 5 SMN tem um

impacto muito significaÍivo no curto pÍatzo, com uma reduçâo na receita de 14 oá, anteipando

o esgotamento do FEFSS em 5 anos, com um agravamento anual do saldo do zubsistema

Preüdencial elrtre 0,3 o/o e 0,8 % do PIB no período enüe 2020 e 2030.

Com a inüodução de um tecto conüibutivo de 12 SMN haverá, ainda segundo este relaÍório,

uma diminuição da receita de 3 o/o aproximadamente, com uma ruptura do FEFSS em 2013 e

nm menor contibuto para o agravamento do súsistema Preüdencial (em média 0,1o/o do PIB

erfie2020 e 2030).
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Quadro n.o 4.4 - §imulaSo de medidas - comparaçâo base 2004/ Plafonemento

Projecções do subsistema Preüdencial Base 2004 Plafon. 12 SMN Plafon.5 SMN

Esgotamento do FEFSS 20ts 2013 2010

Défice efectivo (% PIB)

2020 1.8 2.0 2.6

2030 2.8 2.8 3.1

2050 3.7 3.7 3.7

Fonte.Iúnistério do Trabalho e da Solidaiedade Sociat Reldório do Orçamento de Esado pua20ffi,pg.248.

O Governo adoptou no quadro do Orçamento de Estado para2006, a aplicação de beneffcios

fiscais aos planos de poupança individual para a reforma No entanto, esta medidq embora

conüibua para apoiar a sustentabilidade da segurança social pelo incentivo que fornece à

aplicação em Frmdos de Poupança Reforma, possibilitando rmr complemento de reforma aos

cidadãos fora do sistema público, enquadra-se exclusivamente no âmbito do 3" pilar.

O sistema de pensões deveria então fuircionar num regime de múualizasrão dos riscos, no qual

as conEibuições seriam actuarialmente determinadas em função da ta:ra de zubstituição do

rendimento que se convencionasse assegurÍlr. Este sistema seria constituído por uma

componente de repartição, fonte de rendimento em fun@o da taxa de crescimento real dos

salários e outra componente em capitalização que geraria um rendimento real proveniente de

uma carteira de activos diversificada

A constituição de reservas de estabilização assume neste contexto um papel de grande relevo

pois a cnalizaúo de parte das contibúções para o Fundo de Estúilização Financeira da

Segurança Social nos momentos altos do ciclo económico, poderiam ser utilizados aquando da

insuficiência de receitas correntes parapagamento de penseres.
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Os fundos de pensões enquadram-se, segundo o aÍt.o 94, n.o 4, da Lei n.o 3212002, nos

esquemas complementares facultativos, os quais onisam o reforço fu auto protecção

voluntáría dos respectivos interessado§'. Estes esquemas complementares podem ser

iniciativa do Estado, das empresas ou das associações sindicais, patronais e profissionais.

Umas das causas, guê em miúa opinião, conüibuem para a relutância dos sucessivos

Governos em introduzir um sistema misto em Portugal, relacionam-se, em grande medida,

com a fraca propensão dos activos portugueses em pÍepaÍar a sua reforma, só superada por 36

%o em Itália e 16 o/o no Japão. Esta é a conclusão do estudo "Axa Barómetro Reforma''

realizado na Alemanhq Bélgica, Ausffilia, Espanha, Canadá, EUA, Franç4 Hong-Kong,

Itália, Japâo Portugal e Reino Unido. Os activos porhrgueses, ainda segundo o mesmo estudo,

são os que menos poupam pariaareforrra, oom uma média me,nsal de lM euros, enquanto que

nos EUA, o país onde se verifica maior índice de poupança, a média é de 1040 euÍos. Portugal

é dos países em que o investimento em seguÍos de saúde, acções e planos de poupança

reforma é müto baixoo em conhaposiçilo ao facto de ser o maior investidor em be,ns imóveis

(Inácio (2006».

Na ausência de um sistema misto que combine uma oomponente de repartição e ouüa de

c,apitalização pública, a altemativa para aumentar o rendimento após a üda activa passa pelo

redime,nsionamento do sistema, incentivando a aderência aos mecanismos de acumulação e

poupança. No e,ntanto, para que os indivíduos efectuem uma poupança significativa destinada

a aumentar os rendimentos na reforma, é fundamental que a afectação de parte das

conüibüções para o sisterna público da segurança social, em fimdos de pensões, seja

obrigatório.

A introdução de uma componente de capitalização pública no sistema de pensões, no 2o pilar,

deve tanrHm ser complementado com fundos de pensões facultativos com a afribuição de

adequados beneficios fiscais que prcmovam a poupança de longo pÍa?.o.

Os vários studos sobre o impacto fiscal em vários países demonstraram que a eficiência da

utrlizaSa de beneficios fiscais, é superior para os indivíduos com baixos e mffios
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re,ndimentos. Numa óptica de custo-beneficio, têm indicado também que a atribuição de

beneficios fiscais tem efeitos positivos no longo pfrlr.a, no nível de bem estar dos cidadElos por

estes auferirem rendimentos de zubstinrigão mais elevados.

Apesar do incentivo aos planos de pensões de base profissional, através da aEibuição de

significativos beneficios fiscais à constituição de planos de beneficio complementares por

parte das empÍesas nomeadamente quanto à matéria relevante como custo fiscal em sede de

IRC, estes planos não obtiveram o desenvolvimento esperado, à excepção do sector bamcário

onde representa o único pilar de protecção para a reforma dos tabalhadores2a.

No capitulo seguirúe procuraremos enconfiar um modelo de um sistema publico de pensões

que se adeqúe ao contexto económico e social português, tomando com o exemplo os modelos

já aplicados noufios países.

2a Ministério do Trúalho e da Solidariedade SociaL Medidas de Reforma da Segurança Social - documento de
trabalho, Junho de 2006.
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5. Um Modelo de Reforma para Portugal

5.1. Resultados obtidos noutros píss

Neste capítulo pretsnde-se através de uma análise reüospectiva dos capítulos anteriores,

nomeadamente o contexto económico e as reformas efectuadas nos Siste,mas de Segurança

Social nouEos países durante as décadas de 80 e 90, averiguar sobre qual o modelo de

Segurança Social que mais se ajustaria ao Gaso porhrguês ou sejq as bases sobre as quais

deveria assentar uma reforma da Segurança Social no nosso país. Sendo consensual ente os

espeialistas na matéria de que as reformas nos sistemas de Segrmança Social, têm de ser

inevitavelmente orie,ntadas para um reforgo da poupança indiüdual, afavés de uma

componente de capitalimrfio, o desafio, em matéria de reformas consiste em enconEar o

qúlíbrio e,nre o reforço da poupança indiüdual dos cidadÍios ao mesmo ternpo que se

pÍocuÍam aumentar os níveis de protecção social.

Na úordagem das reformas praticadas nas últimas décadas nos sistemas de Segurança Social,

um dos principais desafios é a forma de financiamento dos custos de tansição de um sistema

de repartição pura para um sistema total ou parcialmente fundeado. Estes custos têm origem

no "dewio" das contibuiçõc aplicadas no pagaÍnento das reformas aos pensionistas actuais

para uma conta de poupança indiüdual. Estes custos representam um encargo particularme,lrte

elevado para a maioria dos paísc, pois, durante a tansi@o de um sistema de repartição para

uÍn oom uma componente de capitalização, estes assumem uma dupla carga: o financiamento

das pensões dos refomados actuais, ao me$no tempo que cria as bases paÍa o financiame,lrto

futuro tendo em contaa compensação para os trabalhadors que enfretanto contibuíram paÍa o

antigo sistema Esta escolha envolve mútas vezes trade-offs entre a redu@o do défice da

compone,nte de repartição no curto prazo e a manutenção de baixos níveis de díüda implícita

no sisterna de pensões (James, 2005).

A forma túlizaÁapara enfrentar estes custos divergiu enüe os diversos países e baseou-se em

cinco etatégias (Jame, 2001):
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Diminuição do valor das prestações sociais aEibúdas pelo pilar de repartição,

nomeadamente para os trabalhadores mais jovens, pressupondo que essa redução seja

compensadapelo crescimento do pilar fundedo;

Realizando um *desvio" de fundos do pilar de repartição para um pilar fundeado,

relativamente baixo para que o sistema PAYG se mantenha eqúlibrado;

Pedir um empréstimo, nomeadamente atraves da emissão de dívida pública, por um

período reldivamente longo de modo a repartir o financiamento por várias gerações;

Recumo ao agrayamento fiscal ou a superavite orçamentais.

Nesta maÍéria há a considerar quatro aspectos fundamentais: o recoúecime,lrto dos

beneficios adquiridos, o tamanho dos direitos implícitos relativos às pensões, a escolha

fornrcida aos trbalhadores de escolherem ente os diferentes sistemas e o financiamento

fornecido pelos governos face a uma diminuição de receitas.

Vários países tais como a Hungriq a Suécia ou o Uruguai, adoptaram um primeiro pilar de

tamanho considerável em deúimento do pilar privado, de modo afazq face aos custos de

tansi$o. Ouüos paíse oomo o México ou o Chile, adoptaram um pilar público reduzido

limitado à aúribüção de uma pensão mínima garmtida

O sistema adoptado no Reino Unido evidenciq contudo, a importância de uma carreira

contibúiva eqúlibrada elrte o esquema de repartição e a componente estabelecida ern

contas individuais. Neste país, os tabalhadores podem escolher e,nfie uma pensão

atribuída pelo sector privado e uma pensão estafal baseada nos rendimentos auferidos pelo

indiüduo. Aos cidadÊios é-lhes dada total librdade de efectuarem a cada ano a escolha

sobre pam qual dos dois sistemas pretendem conüibuir, coexistindo permanentemente os

dois sistemas. Neste país em 1988, o Governo Conservador, receando a falência do sistema
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de peirsões, oom a reforma dos baby-b(x)mers, institui as contas individuais perrritindo a

saída do sistema público. Com a consquente globalização dos mercados, as companhias

seguradoras persuadiram mútas pessoas a abandonar os planos de pensões de base

profissionalr pâÍâ integrarem as contas individuais rcb a promessa de rendimentos

e:rtraordinfuios que mais do que compensavam a perda de conEibuiçôes para o esquema

anterior. Na década de 90, neste país, as companhias seguradoras tiveram que compensar

os seus clientss das conüibúções canalizadas pam as contas individuais, pelo que,

conseque,ntemente, a aposta em contas individuais sem uma coexistência eqúlibrada com

um esquema de pensões público, de repartição pode, devido a choques políticos e

económicos, criar uma má reputação dos esquemas de Segurança Social, fornecendo aos

cidadãos um sinal errado sobre a introduçâo da componente de capitalizaçâo nos sistemas

de pe,nsões e sobre a úertura da participação do sector privado no referido Siste'ma

(Motrett, M.& Daús, B.,2005).

Esta liberdade de escolha implica que uma parte significativa dos tabalhadores, continue a

conhibuir para a pensão estatal sujeita à verificaSo de rendimentos e que as pensões não

sejam totalmente baseadas na capitalizaçâo.

A Suécia e a Polónia ilusham as vantagens de limitar as possibilidades de investimento

dos trabalhadores. A Suécia decidiu maximizrlr a escolha dos indivíduos mas, ao longo do

tempo, stes decidiram que não desejavam uma tão grande variedade de escolhas para

investir (Moffeü, M.& Daüs, B., 2005).

Na Polónia a questão da escolha colocou-se quando o Governo instituiu em 1999, as

contas indiüduais oomo forma de reduzir as despesas com o pagamento das reforrras. Por

outro lado, neste país, foram aprovados cerca de 450000 4gentes de ve,ndas (l o/o da

população) com o objectivo de aconselharem os trabalhadores sobre os investimentos a

ralizar. A pouca experiência financeira de muitos indiüduos, bem com o facto de serem

remunerados por eda conta indiüdual que úrissem, fez com que 18 % destas contas

fossem'ocontas mortas" (Motreq M.& Davis, 8., 2005).
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A continuada colocação dos fundos num largo pilar de repartição reduz a necessidade de

financiamento da tansição no curto prazo mas se os beneficios atribuídos forem muito

generosos, a reforma não é suste'ntável no longo Írazo, continuando sujeita às

condicionantes demognáfies e com uma díüda implícita considerável, daÍ a necessidade

de rever as prestações sociais a atribuir.

Nalguns países que adoptaram o sistema de contas indiüduais, como o Peru e a Polónia, a

receita resultante da pivattzarfio de empresas públicas, foi utiliada para oolmatar o

passivo relativo às pensões. O mesmo processo foi utilizado na hlanda, em que uma parte

das receitas da privatização da Eircom (Telecom lrlanda) foi usada para criar o Fundo de

Reserya das pensões atingindo actualmente cerca de 905 o/o do PIB deste país (Silva, C. P.,

2000.

Os custos de hansição devem portanto ser menoÍies em países onde a proporção das

conEibúções pagas à compone,nte de capitalização é me,nor como é o caso da Suécia e

Dinamarca que afectam ap€nas de 2,5 % às referidas contas, ao contrário de países que

efectuaram uma substituição mais acenfuada dos seus sistemas PAYG oomo a Polónia e a

Hungria (James,2005).

O recurso à via orçamental foi também utilizado por alguns paíse com sucesso, como é o

caso do Chile que constnriu um superaüt orçame,ntal antes de iniciar uma reforma

profunda no seu sistema de pensões ou na Suécig onde a redução do sector público e o

estimulo à inicicivaprivada, permitiram à economia sueca recuperar do colapso sofrido na

década de 90 e o financiame,nto destas contas recorrendo ao Orçame,nto de Estado. Muitos

países üansferem fundos das receitas gerais do Orçamento para pagar as despesas

correntm oom as pemsões elçandindo a díüda pública Esta opçáo, não dispe,nsa contudo,

a continuidade no pagame,nto de confibuições e sua afmtação às neferidas contas de modo

a compe,nsar aperda napoupança nacional.

Os países que permitem aos seus trabalhadores a escolha e,nte permanecerem num sistema

PAYG ou transitar para um sistema com contas individuais, têÍn experime,lrtado uma
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dificuldade acrescida na previsão dos custos de Eansi@o. Países oomo a Hungria e a

Polónia tiveram, assim, que relizar ajustamentos nos seus sistemas PAYG e de contas

individuais. Os custos adminisfativos porém, têm diminúdo como consequência da

criaçâo de economias de escala na transacçáo de activos. À mdida que aumenta o volume

de activos transaccionados acumulados ao longo dos anos, os encargos relacionados oom a

úansacção dos mesmos, toma-se cadavez menor. Em 2005 esses custos divergiam ente

0,7 o/o dos activos na Suécia, até a países onde já se verifica uma sólida existência de

fundos de ârnbito profissional e com tradiçôes históricas na criago de fimdos de pemsões

como os Países Baixos e a Austrália, com um nível de custos intermédio. Outos como E

Salvador, que seguiu o modelo chile,no ou a Polóni4 registaram custos mais elevados

(cerca de 20 %o) (James, 2005).

Os elevados custos verificados durante o período da fiansição na Europa e na América

Latin4 têm servido sistematicamente para dificultar a realizaSo de reformas que

envolvam as contas indMduais, nomeadamente quando se pretende que a gestão da

compone,nte em capitalização seja privada

A dificuldade em operar reformas profundas nestes sistemas, nomeadamente no nosso país

está também relacionada com a repercussão dirccta que estas mudanças têrn no défice

público. A$s Maastricht e os critérios estabelecidos para a enüada no euro, e as cláusulas

do PEC relativas ao défice público, farern com que as reformas operadas em cada país

extravÍlsreÍn o âmbito nacional e passem a necessitar do aval da Comissão e Conselho em

Bruxelas.

A indicação de um sisüema de pensões que em miúa opinião, se afirma como ajustável à

realidade económica portuguesa baseou-se na investigação das reformas operadasi nos

referidos sistemas na Europa As realizadas na América Latina não foram tomadas em

conta de forma particularmente relevante por se basearem no sistema chileno, o qual

privatizou totalmente este sistema A estes países que seguiram o exemplo do Chile, foi-

lhes apontada a incapacidade de assegurarem uma cobeúrm material satisfatória e de não

t€rem sido bem sucedidos na erradicação da pobreza, após a eliminação do pilar assente na
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repartição. Outra crítica apontada ao modelo chileno é o facto de exigir 20 anos de

conüibuições para que os trabalhadores recebam a pensâo mínimq prazo este que não

deverá ser cumprido pela maior parte dos indivíduos a somar ao valor reduzido desta

pen$o. Umavez que os países nórdicos são conhecidos como aqueles em que os níveis de

protecção social são mais elevados, e tomando com exemplo o caso sueoo, o mais bem

sucedido entne os países euÍopeus, procurou-se dar espcial atenção às reformas re.lizadas

nestes países. Os rmultados da avalia$o às reformas no sistema de pe,nsões é ainda

escas.§o, deüdo ao facto de estas serem relativame,nte rece,nte e de, em todos as naçôes

europeias visadas, ainda se enconüarem a conceder as prestagões sociais totalmente no

regime anterior. Como as reformas ralizadas na Europa tiveram lugar na década de 90, a

primeira pensão totalmente paga de acordo com o esquema de contas individuais só

ocorrerá em20l4, o que torna a avaliação ainda pouco aprofundada (Amaro, 2000).

Sobre os rezultados obtidos no modelo com maior sucesso na América Latinq o chileno,

apesar dos elevados custos envoMdos no processo de reforma, este conseguiu alcançar

excele,lrtes resultados, nomeadamente nas aplicações financeiras. Embora este país tenha

realizado uma reforma profunda há mais de duas d&adas, o sistema ainda não se encontra na

maturidade, fruto da impossibilidade de confirmar certas eryectativas relacionadas oom a

reforma, as quais não puderam ainda serconfinnadas. Não obstante estepaís tenha conseguido

honrar os compromissos assumidos com o sistema antigo, ainda persistem vários problemas

relacionados com o seu fimcioname,lrto intínseco e quanto à zua eficácia

Em modelos oomo o aplicado no Chile, de capitalização pur4 sobretudo quando são só os

habalhadores a confibuir, é ainda mais pre,mente a necessidade de existir continuidade no

pagamento de contibuições. Este modelo torna-se, portanto, socialmente injusto para os

frabalhadores que não conseguem suportar um padrão condnuo de cotizações sociais tais como

empregados de sectores de me,nor rendimento, as mulheres, os mais wlneráveis ao

desernprego e à doença e aqueles que se encontraÍn no mercado informal de trabalho. Com a

entrada na reforma dos primeiros beneficifuios de uma carreira contribrniva totalmente sediada

neste sistema, 6pera-se que muitos trabalhadores, dependentes e inde,pendents, não consigam
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usufruir rendime,ntos suficienês na velhice, ficando, consequenteme,nte, de,pendentes de

beneficios assistenciais.

Os custos de fransi$o enfre r%imes, forarn e continuarn a ser significativos - 126 % do PIB e

prevê-se s€rem de 1,5 % do PIB em 2015, oomo resultado dos elevados custos adminisuativos

e com publicidade e comercializaçãa, tendo por objectivo afair novos clie,ntes. Para zuportar

os custos de hansi@o, o Chile criou um superaüt fiscal à semelhança da Suécia No Chile, a

principal forma de financiame,nto do déficit foi anavés dâ emissão de títulos de díüdapública,

adquiridos plas Administradoras de Fundos de Pensões (AFP's), a qual permiüu sepaÍar a

geração actual da geração peirsionista-

A comparação entre a reforma operada neste país e as de » gerz&o tamMm realizadas na

América Latinq mosEa que neúum dos países eliminou completamente o esquema de

beneficios definidos, enquadrado no método de reparti$o pois a experiência chilena mosEou

que a opção de retirar integralmente ao Estado a responsabilidade pela previdência social não

é amais coÍrecta

Em Portugal, o modelo adoptado no Chile, baseado na capitalização pura" é de dificil

aplicação e não o melhor eminho para a reforma da Segurança Social no nosso paÍs. Como se

sabe, a tramsição de um sistema de repartição para um sistema com uma componente de

capitalização (total ou parcial), tem sempre de ser gradual quer pelas mudanças de

funcionamento inerentes ao sistema, quer pelos altos custos de tansição que envolve.

Por ouEo lado, a partilha equilibrada de responsabilidades público-privadas, deve constituir

um dos principais objectivos a atingir em matéria de protecção social. Assim, devem ser

desenvolüdas as condições para que o mercado privado de pensões possa partilhar na

construção de uma maior protecçiio social.

A construção desta nova arquitectura de protecção social, deve também ser acompanhada de

uma forG promoção de inforrração em matéria de investime,nto, de forma a elevar o nível de

educaçâo financeira dos cidadÍios.
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As entidades públicas e privadas que intervêm na reforma do sistema de pensões, devem e,ntão

rer,lizar campanhas públicas, de divulgação sobre a complementaridade enüe o pilar de

reparti$o e ouho(s) pilar(s) e o risco envoMdo nas diversas opções de investimento. O

esclarecimento prestado aos cidadãos, deve incidir também sobre os níveis das pensões de

reforma, mesÍno que a canalização de parte das contibui@ a contas individuais seja

obrigatóda

Na abordagem ao sistema de pensões e das reformas agendadas pelo Governo acfual, o Banco

de Portugal mencionou a Su&ia com uÍn bom exernplo de consolidação orçame,ntal, bem

como o sucesso da Finlândia nos indicadores rconómicos, dadas as semelhanças que este país

tern com Portugal - o facto de ser um país periférico e de pequena dimensão. Assim, como o

verificado no nosso país, na Finlândia, o início da fase baixa do último ciclo económico

ocoÍreu em 2001, ernbora a ta:ra de desemprego mffia neste período tenha sido de 10,8 7o (ert

Portugal no mesmo período este indicador atingu o valor de 5,9 yü Q006, Julho 13).

Este país apresenta-se como uma referência para Portugal, dada a mudança que soube operar

na Balança Corrente, a qual passou de saldos negativos para saldos excede,ntários nos últimos

l0 anos (52 % do PIB em média). Esta üragem foi originada pela elevada conoorrência

verificada no swtor dos Serviços, na moderação dos preços e aumento da produtividade em

contaste com o caso português.

O caso sueco é outro exemplo apontado igualmente ao nível da consolidação orçamental com

a Eansição de défices orçamentais elevados na década de 90 para saldos excede,ntrários. Neste

país, tal como em Portugal, verificou-se um crescimernto incontolado do swtor público nas

décadas de 60 e 70, facto esüe que, aliado ao aume,nto dos impostos, tansformararn a Suécia

no pais com maior carga fiscal do mundo ocide,ntal, ao que se seguiu a estagnação na criação

de riqueza. A iniciativa privada, solução para o crescimento oonómico em meados do século

)OÇ neste país, foi assim limitado pelo excessivo poder do Estado ao mesmo tempo que

crescia uma população abssntista excessivamente dependente das prestações sociais (2005,

Setembro 05).
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O sistema de pe,nsões finlandês, até à grave recessão no princípio da década de 90, aprese,lrtava

uma tendência para aunentar as prestações e facilitar as pré-reforrras. Após 1993 foram

tomadas várias medidas no sentido de rduzir as despesas e aumentar a idade da reforma De

e,ntre as mudanças realizadas há a destacar:

- Em 1993 foram wtabelecidas quotizações aos assalariados destinadas ao primeiro pilar

também designadas por'lensão nacional'; houve a convergência e,nEe as regras relativas as

reformas enüe o sector privado e o público; o acesso às pré-reformas foi dificultada e ata:ra de

pensão foi aumentada de 1,5 para2,S %panos activos na faixa etária dos 60 aos 65 anos para

ince,ntivar os mais velhos a peÍmanecerem no mercado de trabalho, embora o limite imposto

na hxa de substituição faça com que um indivíduo oom uma carreira contibutiva completa

não temha inte,resse em continuar a tabalhar para além dos 62 anos;

- Passaram a ser considerados os últimos l0 anos de salários «)mo período de refeÉncia para

o cáJculo do valor das pensões, em vez dos últimos 4 anos; o montanê das p€nsões obtidas

afavés da pré-reforma foram rduzidas e a pe,nsão nacional pasisou a obedecer ao

prwnchimento de condições de recurso; o salário de referência passou a ser o salário líquido e

foi induzido um mecanismo de dupla indexação aos preços e aos mlários;

-Em 1997 os parceiros sociais criaram um fundo de resenra conjutuÍal que deve ser de 2,5 yo

da massa salarial para conüabalançar as receitas do seguro de desemp,rego e do seguro de

velhice;

- Em 2000 a idade legal para as pré-refoÍrnÀs, por decisão indiüdual, foi aumentada dos 58

para os 60 anos; os tabalhadores seniores foram enquadrados num pÍograma nacional que os

ajuda a Fnnan@er no mercado de nabalho ao mesmo tempo que se procuram oferecer

propostas de emprego adequadas aos trbalhadores, desempregados de longa duração, enüe os

55 e os 60 mos em alternativa à situação de pré-reforma
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Um modelo de pensõm que, na minha opinião, se adequaria a Portugal, teria de contemplar

obrigatoriamente dois pilares, sem prejuízo dainclusâo de mais pilares:

Uma pensão de base uniforme fornecida a todos os cidadãos residentes com o valor de 30 %

do salfuio médio de toda a carreira contibúiva, @endo ser complementada aÍé 55 Yo do

valor da pensão de base, oom uma ouha pnsão zujeita a condições de recurso, como na

Suécia Essa pemsão complementar poderia ser aÍribuída segundo o nível de rendimento, o

pafimónio, financiada pelas quotizações dos e,mpregadorm, pelas contibúções dos

habalhadores e pelo Estado aÍravés de impostos. A contibuição para este pilar de repartição

seria de 24o/opago €,Ín paÍtes iguais pelo empregado e pela entidade empregadora 20o/opara

o primeiro pilar e 4o/opamuma conta indiüdual, obrigatória, funcionurdo em capitalização.

O primeiro pilar @eria funcionar oomo uma conta individual 'tirtual", em que no momento

da reforma o fabalhador recebe o valor actualizado das prestações, actualização feita por um

índice combinando entre preços e salários e tendo em conta a espemnça de vida da sua

geração.

As quotizações de 4 o/oparaa conta individual seriam transferidas para um Fundo constituído

para arrecadar o somatório do valor descontado para estas contas, sob a esnita superrrisão do já

existente Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social. Pam esta conta

os trabalhadores descontaiam 4 o/o para cinco fundos privados que concomeriam enEe si pam

oferecer o mesÍno serrriço ao mais baixo custo. Em altemativa, os trabalhadores poderiam

descontar pm fundos de pensõc profissionais criados pelas empresas e negociados enEe

estas e os sindicatos.

52. Portugal pfu de risco

Quanto à capacidade financeim que os países têm para realizar reformas profundas nos seus

siste,mas de segurança social, através do estúelrcimento de contas indiüduais, é preciso
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acauüelü a situação das finanças púlicas procurando criar superaütes de modo a minorar os

efeitos dos custos de transição. Existem paíss em que estes custos são minorados pela

acumulação de reservas significativas no sistema antigo como é o caso da Suécia ou Finlândia

que têrn um histórico de saldos orçamentais positivos. Outros como a Hungria, tiveram custos

de tansição supriores ao esperado. Neste país, o Governo quis, no início, limitar o nrimero de

aderentes a este novo sistema, de modo a obter custos de transição reduzidos. No entanto até

Setembro de 2ü)0, nos dois anos em que os indivíduos puderam optar pelo sistema que

pretendiam, verificou-se uma adesão muito zuperior à aryerada

De acordo com o relatório do Banco de Portugal sobre a evolução da economiaportuguesa em

2005, esta foi marcada pela estagnação do empnego, pelo aumento da taxa de desemprego e

por uma crescimento reduzido da actiüdade. A economia desacelerou significativamente, não

obstante o crescimento teúa aumentado em média e face a20M, o que evide,nciou a ausência

de uma recuperação zustentada da actiüdade após a rwessão ocorrida em 2003. Em 2005

agravou-se a divergência em relagão à znna euro, o que demonstra a dificuldade que a

economia portuguea ainda possui e,m adaptar-se às regras da União Europeia e ao cresceirte

processo de globalização. Verificou-se também que a siüra@o estrutural das contas públicas

te,m vindo a agravar-se apesar das medidas tomadas para a consolidação orçame,ntal. A

economia portuguesa apresentou em 2005 um dos riünos mais baixos de crescimento de ente

as economias mais avançadas e novos aderentes à União Ernopeiq afastando-se assim dos

níveis de rendimento per capita da U.E. desde 2000. Este contexto, explica em parte, o motivo

pelo qual ainda não se realizou uma reforma profunda no nosso siste,ma de pensões. No

entanto o esgotamento do modelo somente baseado na repartição é uma realidade ineütiível,

não obstante os efeitos posiüvos que a tomada de algumas medidas paraméticas possam ter

para adiar a sua insustentabilidade, daí a necessidade de se enverdar por um sistema misto o

mais depressa possível (Banco de Portugal, 2005).

Conforme dados divulgados recentemente pelo Eurostat o défice orçamental agravou-se em

3,9 yo, enquanto que a dívida pública subiu mais 8,5 o/o, tornando Portugal, de ente os 12 da

Zona Euro, num dos países onde as finanças públicas mais se degradaram. Os valores obtidos

por Porfigal, de 2002 a 2005, contrastam oom os verificados na Zona Euro onde, o défice
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orçamental agregado rlecuou uma décimq passmdo de2,5 para2,4 oá, e,nquanto que a díüda

pública aumentou mas a um rifino muito inferior ao observado em Portugal, passando de 68,2

Yo peura70,8 o/o do PIB. Portugal é assim, o país, com maior desequilíbrio orçamental enüe os

países aderentss ao euro, só ulnapassado pela H*grq que regrstou um défice de 6,5 To em

2005 Q0M, Orúrbro l3).

A Comissão Europeia considera tês grupos de países na Europa dos vinte e cinco, quanto ao

impacto do envelhecimento da população na sustentabilidade das finanças públicas Q006,

Outubro l3):

Os países de alto risco como a República Checa, a Grécia, Portugal, Chipre, Hungria e

Eslovénia os quais, com excepção do último, possuem elevados níveis de dívida

pública e défice orçamental e custos resultantes da pouca profundidade impressa às

refonnas dos sistemas de seguraÍlça social, de modo a combater o envelhecimento

populacional.

Os países de m&io risco como a Alemanha, a Fmnça, a Espanha, a Bélgica, altâliq
Irlanda, Reino Unido, Luxemburgo, Malta e a Eslováquiq países que têrn ralizado

reformas capazes de suster os custos do envelhecimento ou países que embora tenham

uma boa situação quanto às finanças públicas, enfrentam elevados custos demográficos

como naBélgica, Espanhae Irlanda;

Os países em situação de baixo risco como a Suécia, a Estónia, a Dinamarca, a

Letónia, a Lihrânia, a Áumiq a Holanda e a Finlândia, os quais e,rrbora possam ter

custos elevados, conseguiram controlar os enoargos com pensões deüdo à existência

de orçamentos eqúlibrados.

Portugal continua classificado como um país de risco elevado com uma projecção de custos

ligados ao envelhecimento da população de l0,l o/o do PIB entre 2O04 e 2050, sendo este

rezultado somente ultapassado pelo Chipre.
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53.Ilebate político

A reforma do sistema público de pensões voltou a ser tema de destaque com as recentes

propostas apresentadas pelos diversos partidos políticos e parceiros sociais.

Enquanto que o actual Governo defende alterações no sistema de pensões público, través de

medidas relacionadas com o aumento da idade de reforma e alteração das regras de cálculo das

pensões, o principal partido da oposição (PSD) prope como alternaÍiva a intnodução de um

sisterna misüo de pensões.

O PSD aponta como solução para garantir a sustentabilidade financeira do sistema de pensões,

a innodução de contas indiüduais de capitalização geridas pr fundos, sendo obrigaÍória a

existÉncia entre estes, de um fundo público ou com ges6o pública Os firndos públicos e

privados concoments à composição destas contas, seriam cuidadosame,nte seleccionados de

acordo com um conjunto de rquisitos impostos pelo Estado e oom uma apertada supervisão

por parte Desüe. A escolha dos fundos seria feita livremente pelo contibuinte. Este modelo

úrangeria os actuais contibuintes cuja idade fosse igual ou inferior a 35 ou 40 mos e todos

os futuros confibuintes. Os restantes confibuintes e os que fosse,m pensionistas dento de 25

ou 30 anos, permaneceriam no modelo de repartiçâo pura Os contibuintes úramgidos pelo

modelo misto, teriam uma pensão com duas componentes: uma pensão garantida a todos os

contibuintes, fixa, financiada pela repartição e outa asse,nte nos descontos efectuados durante

a vida activa e na rentabilidade dos fundos que compõem as contasi indiüduais de

wpitalização Q006, Julho 21).

Quanto aos custos de transição, calculados entre 6 a9 Yo do PIB, o PSD propõe a e,lnissão de

dívida pública consignada de longo prürc, podendo ter que se reoorrer ao Fundo de

Estabili"zção Financeira da Segurança Social. Enquanto que com o sistema actual, segundo as

preüsões do Exeúivo, a partir de 2036 o saldo do subsisterna Preüde,ncial sená negaÍivo e
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após o esgotamento do Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social, colocar-se-á

de novo a mesma discussão sobre o sistema de pensões, ao contrário, a tansição para um

modelo misto pressupõe que a dívida pública contaída seja amortizada na totalidade com os

fluxos positivos gerados pela intodução das contas indiüduais (2006, Setembro 02).

A emissão de dívida pública como solução para financiar os custos de transição confraria

algumas regras orçamentais que vigoram Íta zrllna euro. Porem, a situação orçamental de

alguns países, nomeadamente da Europa de Leste, que ao adoptarem reformas nos sistemas de

pensões deixavam o défice a descoberto durante alguns anos, levou à necessidade da revisão

do Pacto de Estúilidade em 2005 e à permissiüdade de alguma flexibilidade nas reformas

estruturais. Neste sentido, salienta-se que uma reforma que provoque um saldo orçamental

negativo de curto pÍa:zo, tem uma tolerância de 5 anos em que o Eurostat não contabiliza o

custo líqúdo destas reformas no déÍice, corrigindo os valores referidos no final desse período

com efeito retroactivo, desde que seja temporário e que seja respeitada a margem de segurança

exigida

O PSD propõe também, que o diúeiro que é gasto com as SCUT's (portagens sem custos para

o utilizador) reverta para o pagamento dos custos de transição.

O movimento composto por membros da sociedade civil, empresrírios e economistas,

designado de Compromisso Portugal, defende um regime de capitalizaqão pura. Para este

movimento um üabalhador com 22 anos que comece agora a descontar para o sistema de

seguraÍrça social, e continue a fuê-lo até aos 65 anos, verá o valor da sua pensão melhorada

em cerca de 19,6 o/ox.

Este novo modelo seria entiio formado por contas individuais pertencentes aos habalhadores, e

o titular de cada uma das contas poderia, em qualquer momento, coúecer o montante da sua

poupança e consequentemente, o valor a recebsr ao passar à situagão de pensionista. O perÍodo

de tansição seria financiado por uma emissão gradual de dívida pública a longo prazo, de

modo a amortizar a dívida implícita actual de 154 mil milhões de euros.

w
)

ã Diário Económico,20 de Setembro de 2006.



De acordo com os dados avançados por Carlos Pereira da Silva 26, 
a emissão de díüda pública

compreenderia uma primeira fase eirte 2007 e 2051 e seria realizada em tanches anuais de

3,49 mil milhões de euros, sendo que nesta fase, apenas seriam financiados os juros da dívida,

num encargo que seria de 0,6 % do PIB. Elrfie 2052 e 2091proceder-se-ia à amortização da

díüda propriamente dita, além dos juros, igualmente atavés da emissão de díüda pública em

prestações anuais de 5,48 mil milhões de euros (cerca de I oÂ do PIB), assumindo para estes

cálculos um crescimento médio da economiaportuguesa de2Yo.

O PSD refere ainda que a emissão de dívida pública far-se-ia, segundo este modelo, até 9 mil

milhões de euros, sendo a primeira emissão em 2015 com a amortizaçáo a iniciar-se em 2033

e a terrrinar ern2047 27 
.

Em resumo, o PSD propõe para o debate no Parlamento, quanto à reforma da Segurança

Social, uma pensão diüdida em duas componentes: uma de repartição, geral, garantida e fixa e

outra, segmdo o regime de capitalização atavés de fundos públicos e privados. Este modelo

seria obrigatório para todos os trabalhadores por conta de outrem depois da entada em vigor,

caso este modelo tivesse sido aprovado, e para os independentes com idade inferior a 35 anos.

A pensão mínima garurtida situar-se-ia ente os 300 e os 320 euros e a periodicidade do

pagamento de contibuições seria de 14 meses 
*.

O CDS/PP propõe tamHm a adopção de um sistema misto com plafonamento de acordo com

o salário do tabalhador: este continuaria a efectuar os seus descontos para o sistema público,

se o seu salário for inferior a 6 salários mínimos. Enfie 6 e 10 salários mínimos poderiam optar

enúe o regime público e o privado e acima de l0 salários mínimos poderiam efectuar

descontos para qualquer regime. Aquando da entada em vigor do diplom4 este novo modelo

só se aplicaria aos indivíduos com menos de 35 anos ou com menos de l0 anos de

contribuições e seria opcional para quem recebesse entre 6 e l0 salários mÍnimos.

" Diário Económico, 20 de Setembro de 2006.
2] lornal Público, PSD promete mais 4 por cento na pewões com a sut proposta, ll de Outubro de 2006.
^ Jornal Público, Propostas a discúir no Parlamento, I I de Outubro de 2006.
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O PCP e BE defendem o sistema de repartição. O PCP propõe a criação de uma tana sobre o

valor acrescentado bruto das empresas com lucros superiores a 500 mil euros e também a

criação de um imposto sobre tansacções na bolsa

O BE defende a criação de uma taxa sobre lucros e uma contribuição progressiva de

solidariedade sobre salários superiores a 1500 euros. A realização de um referendo no caso de

haver acordo enüe o PS e o PSD em matéria de segurança social, é ouüa das propostas deste

partido 2e.

No passado dia 12 de Outubro foi aprovado em Conselho de Ministros, o diploma que

regulamenta a reforma da segurança social. Este diploma pennaneoe ainda solidamente na

lógica de repartição atavés de tês patamares: um de protecção básica, que inclui a atibuição

de prestações destinadas ao combate à pobrezq outro assente na carreira contibutiva em

regime de repartição e outo facultativo que contempla as poupanças complementares 30.

Este acordo, agora aprovado prevê as seguintes alterações:

- Criação de contas individuais de natureza pública e de contribuição definida, financiado por

contibuições voluntárias para um fundo público, com gestão parcialmente privada de modo a

aumentar a rentúilidade na parte dacapitalizagq'

- Introdução no ciálculo das pensões do factor de sustentabilidade a ser aplicado a partir de

Janeiro de 2008. Este factor é o rácio enúe a esperança média de vida (EPU dos portugueses

aos 65 anos, em 2006, e a EPV verificada no ano anterior aquando da passagem à situação de

pensionista. A redução na pensão provocada pela aplicação deste factor pode ser contornada se

os indivíduos tabalharem além dos 65 anos ou efectuarem maiorm descontos;

' Jornal Público, Propostas a di.sc,utir no Pslanento, I I de Outubro de 2006.
30 Diário de Nodcias, Principais alterações previstas no acordo, l1 de Ortubro de 2006.
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- Antecipação da tansição para a nova fórrrula de crílculo das pensões acordada com os

parceiros sociais em 2001 e que passa a considerar toda a carreira contibutiva. Desta forma,

as pessoas que se refonnarem a partir de Janeiro de 2007, ve,râo a sua pensão calculada uma

parte com a fórmula antiga (com o salário de referência declarado nos melhores l0 dos

últimos 15 anos) e outa parte considerando toda a carreira contributiva. Esta nova formula vai

ser aplicada a partir de Janeiro de 2007 para os que se reformam após 2016 ou a partir de

Janeiro de2002 para quem se reforme depois desta datq

- Limite às pensões mais altas equivale,nte a 12 salários mínimos nacionais (€ 4631) a aplicar à

parcela da pensão calculada de acordo com a fórmula antig4 desde que a parte calculada

mediante a nova fórmula não seja superior;

- O aumento das pensões passa a estar indexado ao comportamento do PIB e da inflação nos

dois anos anteriores, a ser aplicado a partir de 2008, ano este em que só se consideram os

valores do PIB e da infla@o no ano anterior;

- A tara actual de penalização de 4,5 o/o relativa à antecipação da idade da reform4 dá lugar à

perda de 0,5 %o por mês na pensão (6 Vo ao ano) atenuado para as carreiras mais longas em que

a idade da reforma sem penalização é reduzida em um ano por cada üês de carreira acima dos

30 anos, calculado aos 55 anos de idade;

- A majoração das pensões para quem tabalha mais anos fica limitada a uma taxa de formação

mráxima de92 % ou seja, a pensão a receber nunca poderá ser superior a92Yo da remuneração

de referência do trabalhador;

- A ta,xa social unica (TS[I) para a componente patronal e para a componente do habalhador,

para pessoas com mais de 65 anos e mais de 40 anos de carreira, passa de€,34,75 %opara26,2

oÁ de modo a promover o envelhecimento activo;

- Majoração do valor das pensões para os trabalhadores que se reformem depois dos 65 anos

de idade. As pensões sâo aumentadas em I %o por cada mês de nabalho adicional para quem
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teúa mais de 40 anos de descontos e majoradas ente 0,33 %o e 0,65 %o consoante o número de

anos que contibuiu. Este acordo prevê um prémio mensal de 0,65 o/o na pensão para os

trabalhadores que pode,ndo reformar-se antes dos 65 anos, decidam continuar a trabalhar;

A nova Lei de Bases da Segurança Social (Lei no 412007 de 16 de Janeiro), aprovada na

Assembleia da Republica, a 14 de Dezembro de 2006, em votação final global apenasi oom os

votos da maioria socialista, merecendo a reprovação de toda a oposição parlamentar, cria enúe

oufias medirlas, duas novas figuras na determina@o do valor das pensões, com impacto a

partir de 2008: o Factor de Sustentabilidade e o Indexante dos Apoios Sociais (IAS). As

alterações mais significativas, são portanto as seguintes (2007, Janeiro l7):

- O Factor de Sustentabilidade, liga a espeÍança media de vida verificada num determinado

ano de referência e a esperança média de üda que se verificar no ano anterior ao do

requerimento dapensão (art. 64);

- O indexante para os aumentos anuais das pensões, passa a obedecer a um conjunto de

critérios, designadamente a inflação, o crescimento económico e a sustentabilidade financeira

do sistema de segurança social (art" 68');

- A mesma Lei prevê ainda, a possibilidade de criar para cada beneficiário aderente, contas

individuais, cuja organi?ação e gesti[o é da responsabilidade do Estado que visa a afibuição de

prestações complementares das concedidas pelo sistema Previdencial, tendo em üsta o reforço

da protecção social dos beneficiários (art. 82).
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Conclusão

A viabilidade financeira a longo pÍazo dos sistemas de segurança social, continua a ser um

problema bastante actual e transversal a todos os países. O progressivo envelhecimento da

população, o aumento do úcio de dependência de idosos, a quebra na taxa de natalidade e as;

elevadas taxas de desemprego, são os principais factores que contibuem para o agravamento

desta problemática. Desde os finais dos anos 70, a evolução da conjuntura social e económica,

tem posto em causa os tadicionais sistemas de segurança social apesar das suas características

divergirem ente os vários países.

Durante as décadas de 80 e 90, nos países indushializados, têm sido realizadas reformas

profundas dos regimes de pensões, de modo a reduzir a responsabilidade do Estado no

financiamento dos sistemas de segurança social, em particular quanto ao subsistema

Previdencial. Assim, em muitos países têm aumentado o número de esquemas de base

profissional e esquemas privados, de forma a repartir o financiamento dos ditos sistemas entre

o Estado, as empresas e os tabalhadores.

Estes modelos surgem na forma de contas indiüduais que cada trabalhador possui e que

constituem uma fonna de financiamento que combina as características dos sistemas PAYG

com esquemas de contibuição definida. Dos esquemas de contribuição definida, retira o facto

da pensão depender da capitaliza?io de uma parte das quotizações do trabalhador num fundo

de pensões. Com os esquemasi tadicionais PAYG, partilha a existência de uma pensão base

que garanta um rendimento mínimo de combate à exclusão social financiado em regime de

repartição. Actualmente são 3l países os que já instituíram as contas individuais total ou

parcialmente fundeadas como componente na formação das suas pensões.

Por ouüo lado, a segurança social, desde a década de 80, principalmente, tern vindo a assistir a

novas camcterísticas do mercado de tabalho e a um aumento de casos de risco de exclusão
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social, associados ao aumento do desemprego e precariedade dos mesmos, o que acarÍeta

maiores encargos. Torna-se então necessário promover políticas no desenvolvimento na

economia social, no apoio aos mais idosos e a outos equipamentos sociais de apoio à família

(ardins de infância, creches e lares), de forma também a promover a natalidade, fundamental

para o eqúlíbrio do sistema

O desafio em maÍéria de Segurança Social encontra-se então, em garantir a sua

sustentabilidade financeira no longo pÍazo sem diminuir o nível de cobertura material dos

cidadãos e os direitos já adquiridos por estes.

Da análise das reformas operadas nas várias nações pode constatar-se uma grande variedade

de medidas tomadas neste contexto, e diversa profundidade impressa na reformas realizadas,

sendo eüdente ao longo das ultimas décadas, a transição de esquemas de benefício definido

para esquemas de contribuição definida Contudo, neúum dos modelos citados é isento de

riscos: todos eles estão sujeitos a elevados custos de üansição em alternaúiva ao risco

demográfico, sendo que alguns minoraram estes custos com a aplicação de superaütes

orçamentais e pela criação de uma pensão de base altgada aos cidadãos que proüde,ncia um

rendimento satisfatório. O recurso à emissão de dívida pública foi também um meio de

financiamento muito utilizado.

Os modelos da Europ4 nomeadamente os da Europa de Leste, encontram-se porém ainda

pouco amadurecidos, devido ao facto destas reformas terem sido intoduzidas recentemente.

Por esta ÍazÁo é ainda dificil opinar nalguns aspectos sobre o impacto financeiro destas

reformas.

Em Portugal, é inevitável também uma reforma profunda no sistema público de pensões, que

passe pela intodução de contas individuais obrigatórias. A intodução dessas contas deve ser

feita o mais depressa possível, sob pena de não se conseguir evitar a falência anunciada do

sistema Essa intoduçâo embora profundq deve ser feita cautelosa e gradualmente, tendo em

conta a pouca experiência dos trabalhadores deste país, em tennos de aplicação financeira das

suas poupanças e a situação preocupante das finanças públicas. A criação de contas
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individuais para os trabalhadores, em Portugal, deve portanto, contemplar inicialmente uma

pensão base considerável no âmbito do sistema PAYG de modo a evitar um desvio úrupto de

receitas para o pilar de repartição, e a obrigatoriedade de participação nos firndos de pensões,

de forma a ser correctamente contúilizado o número de aderentes ao antigo e ao novo

sistema, acompanhado por uma campanha massiva de informação sobre estas alterações e o

seu possível impacto nas pensões, sempre com a contínua e esftita supervisão de uma entidade

pública designadapara o efeito.

Em Portugal, as medidas tomadas têm sido somente de natureza paramétrica não constituindo

soluçÍio efmtiva para a resolução desta problemática a longo pÍüzo. A Lei de Bases

recentemente aprovada, não contempla a obrigatoriedade da criação de contas individuais para

cada trabalhador, ao contrário do verificado nos demais países, o que dificulta o aumento e

sensibilização dos cidadãos para um proc€sso de poupança indiüdual destinada à reforma

Apesar da criação desüa nova Lei de Bases, muito ainda há a faze4 de modo a criar um modelo

solido, auto-suficiente no longo pÍz:zct, para o financiamento da segurança social, em

particular, r,m sistemâ de pensões, socialme,lrte efiqze aceite portodos.
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Quadro no I.1- Dtstribuiçâo dos fundos de pensões, abertos e fechados, por tlpo de plano de pensões (2001)

Empresas de Seguros §ociedades Gesúoras Total

Fundos de
Pensões

Número
dc

fundos/
adesões

Montante
global

No de
paúicipantes

Número de
fundos/adeões

Montante
global

I§o de
participantes

Número de
fundos/peneõe

Montante
global

I\" de
participantes

Í'echados 79 4419410 27484 116 t3727432 151456 195 t4t76842 178940

Benefrcio
Definldo

72 425386 24599 106 t3607924 14s282 178 14033310 169881

Complementar
á §es. §ocial

29 105274 9256 38 3268848 63502 67 3374t22 727s8

Intesrado 2t 90283 7509 30 3228579 58306 5t 3318862 65815

Nlo Intesrodo 8 14991 1747 8 40269 st96 16 55260 6943

Independente
da §w. §oclal

43 320112 15343 68 to339076 t1780 111 10659188 97123

Contribuiçâo
Deflnlda

4 8552 1585 4 tt456 1767 8 20009 3352

Misto 3 15473 1300 6 108051 4407 9 123524 5707

Plano
Contributivo

8 22232 1679 13 1s87334 19322 2l 1609566 21001

Âbertos 3280 23s74 3512 70760 607483 100792 74040 631057 104304

PPR 2834 20330 2834 5t731 39ttt4 s8731 61565 4rr445 61s65

PPA 432 2052 432 3004 12667 30M 3436 t4719 3436

Restantes l4 tt92 246 9025 20370t 39057 9039 204893 39303

Adesões
IndMduais

4 59 4 8818 t6762 8118 8822 I 682I t122

Adesões
Colectivas

l0 1 133 242 207 r86940 30939 217 r88073 31 181

Beneficio
Ileflnido

4 913 148 119 169463 20666 123 t70375 20814



Complementar
à §es. §ocial

0 0 0 36 38707 12636 36 38707 t2636

Inteerado 0 0 0 33 3t126 10178 33 3tt26 10178
NEo Intesrado 0 0 0 3 7581 2458 3 7581 2458
Independente
da §es. §oclal

4 913 148 83 r30755 8030 87 131668 8r78

Contribuiç6o
Definida

6 220 94 87 t&7r 10223 93 I 669I 10317

Misto 0 0 0 I 1006 50 I 1006 50

Fonte: Institúo de Seguros de Portugal
O no de fimdos de pensões co-geridos, os seus mon&ntes e o no de participantes estão incluÍdos na respectiva entidade gestora líder.
Os Planos de Pensõs são definidos como:

- Complemenüar integado se os montantes estab€lecidos são'rm complemsnto àpemsão da Segurunça Social:
PP=PT-PSS ou PP= % PSS

Con,
PT= pensâo tobl a receber pelo beneficiário
PP= peirsão atribúda pelo plano
P§S= pensão da Segumnça Social

- Complemonar nâo integrado se existe um limito superior do tipo:
PT=PP+PSS <= o/o do salffo final

- Iadependernte se os valores garantidos não dependem da pensão da Segurança Social.
- Plano de contibuiçâo definida: plmo onde os beneflcios a coneedsr dependem do montante com que a emprosa decide contribuir, do modo como disfiibui essa
conflbuiçâo pelos diversos empregados e dos montantes capitalizados, para carla rnr deles, à data da sua reforma efectiva"
- Plano misto: plano Ere integra os dois üpos de planos acima definidos.
- Plano conüibudvo: plano em que se prevê a existência de contibuiçües dos participmtes.



Quadro no 12 - Distribuiçf,o dos fundos de pensões, abertos e fechados, por tipo de planos de pensões Q0n)

Emoresas de §ecuros Socledades Getoras Total

Fundos de
pensões

No de
fundos/
adesões

Montsnte
globat

N" de
participantes

No de
fundos/
adesões

Montante
global

No de
participantes

I§o de
fundos/
adeões

Montante
global

No de
paÉicipanúes

Fechados 74 456408 268s3 113 14768768 147502 t87 1s225r75 174355

Benefrcio
Defrnido

67 434762 23781 1 0 I t4610347 t40824 168 15045108 164605

Complementar à
§es. §ocial

27 97460 8479 36 t728Ml 50726 63 1825500 59205

Integrado l8 83444 6843 29 t687934 4s475 47 r77t378 52318

Nf,o Intecrado 9 14016 1636 7 4Arc7 5251 t6 54123 6887

Independente da
§eq. Social

40 337302 15302 65 12882306 90098 105 1321960E 105400

Contribuiçõo
DeÍinlda

4 9952 1759 4 10920 1857 I 20872 3616

Mlsto 3 tt693 1313 8 147s02 4821 1l 159195 6134

Plano
Contributivo

8 19688 1900 13 1697676 18871 2l t7t73@ 20771

Abertos 3477 23675 3677 74773 630712 103994 78250 654387 t07671
PPR 2981 19617 2981 616t2 381587 616t2 64593 4012a4 @593

PPA 482 225t 482 296t 11552 296t 3443 13803 3443

RE§TAI\ITE§ t4 1807 214 10200 237572 39421 t0214 239379 39635

Adesões
indtviduais

4 62 4 9987 18359 9987 9991 18421 999r

Adesões
Colectivas

10 r745 2t0 213 219213 29434 223 220959 296M

Benefrclo
DeÍinldo

3 855 tt7 tt2 t99s26 21084 n5 200381 21201



Complementar à
§ee. §oclal

0 0 0 32 51987 12488 32 51987 12488

Inúwrado 0 0 0 30 45186 10213 30 45186 10213

Não lnteerado 0 0 0 2 6801 2275 2 6801 2275

Independente da
§ee. §oclal

3 8s5 n7 80 t47539 8596 83 148394 8713

Contribuiç6o
Deflnlda

7 890 93 99 t8734 8226 106 19624 8319

Mlsto 0 0 0 2 953 t24 2 953 t24
fodg: Írrdnúo dê sêgtúoô do Púügrl
O í" & fudoô & Dútõêr co,g6ldoB, o! rêú !rm@! o o t' dr p6rticip6t 6 ldo holul&B ns !.rp..dva .dd.d. geúf. lldlf,
o! phooa d! plo!ôaa slo rffilido6 o@or
. PlDo & Blo!fioio Dêftttb: pl@o ood! !. rÉtâh.lecc, à DEtid& o vrl6 ê odpodot oldc-lo qu. &rá.tihrflo a (b & ftftúúÀ Un pleo podo r.(, $ldit úÉúr. à

so$Í.úç. soct L olu.iflldo cmo:
. CoryLm.ot ! bgÍüb !. oú D@ffi .!ú.[çcido§ rto uD coúpLindb à !€ú!ão ü Seguroça Soc$l:
PP-PT-PSSouF%PltS
loüti
PT- plodo @l . r€c.b!. !!lo b€oÊfirildo
Pts p.olto rüibu(ü pdo pl&o
PSIF p@rto d! §oguroF §ócid

- Complemenhr nâo integrado se existe um llnite superior do tipo:
PT=PP+PSS 1= o/o do salário final

. I!d!E@d!d. !! c v.ldtr E!Í!iddo! ilô d.D.úd@ d P.odo t . §.goreçr sooi.l.
.Plrúo dê CoffifbuiEâo Drfúlda phúo úd6 06 bro!âcl6 . c@cedÍ d!prúd!@ do úoD@ê c@ êu ! €ryrerÉ decl& cútsitqir, do uodo c@o d.tslbui ê.§r

odôutÉo DotB ófuílB qlGgidôg. doô noo@.apiblhldo!, pEr..dauD debc à rh ü !!t rcft(Ds.êcdvü
. Pleo Msto: dro quê tÍogrt oo rlolr tipor do plooo rcüm dodailos,
- Plmo C@lhúirc: Dl6o.6 quê !ê FêvÉ s cfilíatrch rte cdihrtÉé d6 porriclDse



Quadro no I3 - Distribuição dos fundos de pensões, abortos e fechados, por tipo de plano de pensões (2003)

Empresas de §eguros Socidades Gestoras Total

X'undos de
Pensõw

No de
fundos/
adesões

Montante
globat

Nde
partlcipantes

No de
fundos/
adesões

Montante
global

No de
partlcipante

I\t" de
fundos/
adesões

Montanúe
global

No de
particlpantes

X'echados 66 485216 2s848 tt7 t5077689 t35323 183 15562906 t6lt7l
Benefrclo
Definldo

58 458600 22675 99 14863591 125924 t57 t5322191 148599

Complementar
à §eq. Soclal

2t 98008 7352 32 t496393 47214 53 É9MAo 54 66

Inúeqrado 15 86812 629r 25 14s7763 42373 40 1544s75 48664

N6o inteerado 6 11196 r061 7 38630 4841 t3 49825 5902

Independente
da §es. §ocial

37 360s92 15323 67 13367199 78710 IM 13727791 94033

Contribuiçf,o
Deflnida

5 13499 1893 7 17322 2401 t2 30822 4294

Mlsto 3 13117 I280 It 196776 6998 t4 209893 8278

Plano
Contributivo

7 16460 tt92 12 2573769 17801 t9 2590229 18993

Abertos 4027 29081 4228 76089 690593 103766 80116 719675 107994

PPR 33« 22074 33& 62248 3899t7 62248 65612 4Lt99l 65612

PPA 635 3614 635 2639 12273 2639 3274 15887 ?274

Restantes 28 3393 229 n202 288403 38879 11230 291797 39108

Ades6es
indMduais

19 I 183 19 10877 14s83 10877 10896 15766 10896

Adesões
Colectivas

9 22ll 210 325 273820 28002 334 276031 28212

Benefrcio
DeÍinldo

4 551 l12 170 201432 19886 174 201983 19998



90719 7491142 90719 709ll 42Complementar
à Ses. §oclal

0 0 0

37 87484 931837 87484 9318Inte:rado 0 0 0
5 323s 23915 3235 2391N6o Inteerado 0 0 0

fit26/i 8289128 I 10713 817? t32Independente
da Ses. §ocial

4 551 tt2

799968717 7901 t54 703771660 98 149Contribuiçâo
Defrntda

5

2t53671 215 6 36710 0 0 6Mlsto
Fonte: InstihÍo de
O no de ftndos de pensões

de Portugal
co-goridos, os seus montantes e o no de participantes estâo incluídos na respectiva entidade gestora lIder.

Or Pl06 d9 !@ô.i rlo ifu6trllo6 o@oi
- Pt@ê d! EàlEdo E)eft|idot ptno @d! $ .ôbbBLc., à pdtid!, o vah. o ttlD d! b@.ício qu! !€ra rhlb{rito ldú dra rlfuEÀ Un plüo Po& 16, tddivu.úb à Se&

Socàl cLôitíc.do .oEor
. CoqlonÊe lúfrülo !. o. tMtoú6 ..tib.Lolthd o üD .orylEEdo à p.údo d. Scgur!@ SocLt

PP=PT-PSS olr PP= % P§S
c@r
PfE !€úrlo Ml . Í.o.b!r p.lo b€úÊfloíftlo; Pts pro.to úihíd. p.lo plrloi PssF p€orlo d8 §ogÍeç! lrooLl

C@phúr.oE ,!o iú.8.ülo ie qiÍâ rú linlú! lupslo( do tipo! PF PFiP§S + % tlo r.lfio fnrl

.lúdÉD!údú !! o. v.l@r güúddo, llo d.e.d!o d. p.a!ão & sêg[ü{! lhohl,

. phú do Cmftúçfo Dotntrlr plrúo @dê o. üloÊdsi6. o@€dÉ( deod.6 do Effi c@ quê. @!.. d.ci& cdflbuh, do nodo c@o di!ürtul c§§â

.ff$dçlo polor divrú!6 6úpÉg.d6 e do6 Dffi. osDibtiudoq p.ri c.d. !o &Lâ, à dü dr .ú. t!fuDs .ftotivL
- Plilo Mitur plso qu. iúgn or dob tlpoô & pleo !cim! d.frlio,.
- Phüo Cúlihúivor Dlno €o qoo !ê p6âvê . .xidncb d. .odhtt96!! ihú pa.tirildo.



Quadro no I.4 - Distribuiçâo dos ftrndos de pensõe, abertos e fechados, por tipo de plano de pensões (2004)

Empresas de Seguros Socledades Gesúoras Toúal

Fundos de
Pensões

No de
ftrndos/
adcsões

Monúante
global

Nde
particlpantes

No de
fundos/
adesões

Monbnte
global

No de
participantes

No de
fundos/
adesõe

Mon6nte
global N'de participantes

Í'echados 59 527612 24982 tt4 t3859799 t2963s t73 14387411 154617

Beneficlo
Definido

50 501641 21605 95 13624356 I 19556 145 14125996 t41t6l

Complementar
à §e. §ocial

t6 89482 6385 31 t542t43 40857 47 t631624 47242

Inúeqrado 10 78t47 s322 25 1502947 3636t 35 1581094 41683

N[o lntegrado 6 I 1335 1063 6 39196 M96 t2 50531 5559
Independente
da §w. §ocial

34 412159 t5220 64 12082213 78699 9E 12494372 939t9

Contribuiçâo
Defrnlda

5 10951 1856 I 235s5 2986 13 34506 4842

Mioto 4 15020 t52t r1 21 1888 7093 15 226909 8614
Plano
Contributivo

10 24794 2259 20 29s7375 22693 30 2982165 249s2

Abertos 3319 27811 3501 76749 770748 106934 80068 798520 I 10435

PPR 2639 19610 2639 62640 4107t3 62640 65279 430323 65279
PPA. 5M 3858 5M 2317 13035 2317 2861 16893 2E6l
Restonúes t36 4343 318 11792 346960 4t977 11928 351303 4229s
Adesões
indMduais

t29 1334 129 I ls56 30930 I 1556 I 1685 32265 1r685

Ades6e§
Colectivas

7 3009 189 236 316030 3042t 243 319039 30610

Benefrcio
DeÍinldo

2 774 93 109 284840 t9748 111 285614 19841



36428 1090927 36428 10909 27Complementar
à Ses, §oclal

0 0 0

23 2880s 8EE423 28805 8E84Intesrado 0 0 0
4 7623 20250 4 7623 2025Nâo Intesrado 0 0

249r87 893282 2484t2 8839 84Independente
da §ee. Soclal

2 774 93

1059310497 129 3t6452234 96 r24 294ltContribuiçâo
Definlda

)

1761779 176 3 17790 0 0 3Mlsto
99549859 8t 30698l3M 95 77 29395Plano

Contributivo
4

Fonto: de Pormgal
O no do fundos de pensões co-geridos, os s€us montantes e o no de participantes estâo incluÍdos na respectiva entidade gestora llder.

ot PIEo. do p@ôo! rlo dr6rld6 c@ol
- Ploor d. B;trodcio Do6ítdo: plúo d& !. orbbolêcc, à püdü, o v.lG . o tipo d. ffio 4ro i.úa úftuftb á dú il! $ftíDr Un Plrro pod. !ct, ÍlldYrtrr(,Ús à §ag.

SociâL obirficâdo ceo:
. C@pl€ú!ffi lnÉgrido !. 06 ffi erdêh.ido rto um cqlomm à lr.rto dr S.gtmú!.sodlt

PFPr-PSS ou Pts % PSS

a@,
PF pcútlo el r !êGár. Fb blnlfli&toi P'F D@rIo ülhúü pdo plEo; PSS- p.úrlo d. S.glrÍr8§c §ochl

CoqlÉúffi lfo hogrdo ro erils un liotto apcrlm do üo: PIE PFlDtlS ê % do r.lítio fld

- IndrDÊúto[. rç 06 hl@ gsrddor DlodlD dd.tDtLpo o dr §.tltr@ri §ôciú
- Uai ao Cmfn$o »ofam: pho ood! oÔ bao!fuoi B oor.drtr dlpdd!ú do omtúa oo@ $r! ô aoprcaa &cldê ooonitNrir, do Dodo oaíno dlrflbui arls
coffilbüiÉo polor drrr.o! rryllgldd ! d!§ noúe olpibüudoô, pEr cidr un doLir, a dú & §Ii !êftúEi €ôctiir.
- Pleo ldlúor pl6o qo! iDÉgn o! dob dpG d. plso 0!io! d.ú!ldo,'
- Pleo cdhlivor plúo @ qu9 !c plvê s lr.iíhob d. odlbülçõ€. do. !.údcipú!



Quadro no I.5 - Disfibuiçâo dos fundos de pensõm, abertos e fechados, por tipo de plano de pensões (2005)

Emnresas de §ecuros §ocledades Gestoras Toúal

X'undos de
Pensões

No de
ftndos/
adosões

Montente
global

No de
particlpante

No de
fundos/
adesões

Montante
global

N" de
parúicipantes

N'de
fundos/
adeões

Montante
gtobal N" de participantes

Fechados 57 587307 23r09 tt4 17423639 125157 t7l 18010947 148266

Beneficio
Definido

48 565145 21345 92 17151693 1t6207 140 17716838 137552

Complementar
à Ses. §oclal

15 93973 625t 32 1830E00 38474 47 1924772 4725

Inteurado 9 82728 s205 26 1788854 34206 35 1871582 394n
N[o lnteerado 6 1124s 1046 6 4t946 4268 t2 53r91 5314
Independente
da §ee. Social

33 471172 1s094 60 t5320E94 77733 93 15792066 92827

Contribulçf,o
Deflnida

4 2983 254 8 26841 2921 t2 29824 3t75

Mtsüo 5 t9179 1510 t4 245t0s 6029 t9 2@285 7s39
Plano
Contributivo

1l 25564. 1996 23 382451 2132t 34 3850016 23317

Abertos 4317 3676s 3390 80386 933972 109545 84703 970736 I 14035

PPR 2349 r7862 2349 60881 427874 60881 63230 Ms736 63230
PPA 436 3434 436 1993 13497 1993 2429 r6931 2429
Resúanúes 1532 15468 1705 t7sr2 4926Ar 46671 úaM 508069 48376
Adesões
tndivtduats

1525 1 1906 1525 17242 tt67l0 t7242 18767 128616 t8767

Adesões
Colectivas

7 3562 180 270 375891 29429 277 3?9453 29609

Beneflcio
DeÍlnldo

2 837 87 113 33ts46 n2a4 115 332383 r7291



M3t7 83038303 3t31 443t70 0Complementar
à §es. Soclal

0

6531384866531 2828 3E4860 0Intesrado 0
17723 583117720 3 58310 0NEo Inteerado

288066 89888901 8482 287229837 87Independente
da §es. Social

2

12220160 45471155 42746 t2127935 2725Conffibuição
DeÍlnlda

1599 9822 1599 980 00Misto
11639108 M8t743269 1154990 1044 1548Plano

Contributfuo
Fonte: Instituto de Seguros
O no de fimdos de pensões co-goidos, os sous monhntes e o no de participantes esüo incluÍdos na respectiva entidade gestora lIder.

C Ploor & p.o.õ.r lto drôddor c@oi
" 
pf-* ao Aà.A"t Oomiao: plao dd. rê..bbolec., À p.Ítlt!, o vdd ê o tbo & ho.dch qu! r€.Á eüuúto á &ú. d. I!ft.EI Urtr pho podr rêr' ÍEldiv.úeíi! à So&

§oriú oLlllí.ado coino:
. coiptcorm rcgnAo r. os Eôdtrffi.r6üdêci.lo. rlo u córyL|nolo à prollo d. s.gur!ry socidl

PHT-P§§ ou Pts % PSS

c@,
g[-'Dddo tohl . Éceb.Í pob b€asf,ol&lo; PF P€úiIo dhúdl Pglo phúo; PS§F p.úúáo & §!8l!err Soold

Co6ph@rú trlo @ndo r€ dr. uo lhiE ir4.Íts óo dDo PT- pprp§S + % do !.|úrio 6nrt

- IndEp.úd& É o, v.loÍ!3 tdtddo6 lfo ep€6d€o d. D!o!ão dr sogütütr §ocirl.
- ffiA i:-t ft"hlt i;6üü* plroo odo à boícki r cocaq aeraio ao -'r't-'e con q& ! 

'qlecl 
drcldr ooúitÚir' do nodo 

'@o 
dbElhri 

'6!r
cotlhrfufo polo! aivcrs d!Écàrdo. 6 dG E@l@ crpitrltado!, Pú. c.dr te d.Lq à (lú dâ ru r!ftrDi cftc{lvü
. PLoo Mlrto: Dhdo qu! ilbgn o. doir tipo. do Plmo.ciE dÊ6trido..
. Pleo coúlbrdvor pldo.rn quo to PÍ.!r! ! odltlooL & odfbdÉ.. dor pdcbú8



Quadro no L6 - Evoluçâo dos fundos de pensões em Portugal em 2001'2005

Fonte: Instituto de Segtros de Portugal

2001 2002
Tx.

crescimento
(2001-2002)

2003
Tr

crescimenúo
(2002-2003)

2004
Tr

erescimento
(2003-20M)

2005
Tx.

crescimento
(2004-2005)

No de
fundos/adesões

74235 78 437 5,7 0/o 80 299 2,4o/o 8024t - 0,1yo 84 874 5,8o/o

Montante
slobal

14 807 899 t5 879 562 7o2o/o 16282 581 2,5 o/o rs 185 931 - 6,7 yo 18 981 683 25,0yo

N" de
narticipantes

283 24 282026 -0,4o/o 269 165 - 4,6o/o 265 052 - 1,5 o/o 262301 -1,0 o/o



Quadro n"L1 -Investimentos úotais em fundos de pensõcs emYo do PIB

Paíss dâ OCDE 2001 20ü2 2003 2AA4 2005
Aushália 57.7 58,1 54,4 stA 58,0
Austia 3"9 3,9 42 4"5 4,7
Béleica 5J 4,9 3,9 4,1 42
C-anadát 53,3 47,8 52,1 489 soA
ReDúlicaCheca 2,3 2.8 3,1 3,6 4,1

Dinamarca 272 25,5 NA 29,8 33,6
Finlândia 82 8,0 E,3 45.3 66"t
França 3.9 6,6 7.0 6.0 5.8
Ale,manha 3.4 3,5 3,6 3,t 3"9

Grfr;ia
hmsÍia 4,O 4,5 5,3 6,9 8,5
IslÍindia 84,7 85,7 99,9 108,0 1232
klanda M,3 35,1 39,4 42,0 52"8

ItáLia 23 2,3 214 2.6 2,8
Iwãs t3.9 l4.l 15"3 15.2 l8,E
Corcia 1.5 1,6 1,7 1,9

Lrxembureo 0,3 OA

México 4.3 s2 5,E 6,3 72
Países Baixos 102,6 85,5 101,3 108,7 124,9
Nova Zelfudta 14,7 13,0 11,3 11,3 I1"3
Nonrega 4"0 4,0 4,6 6,6 6.8
Polónia 2,5 4,0 5.5 7.0 t.7
Porlueal 11.5 11.5 ll.t 10ó 12.9
Repúlica Eslovaca 0.0 0.0 0.0 0,0 0"6

EsDanha 5,8 5,',l 6,2 9,0 9,1

Suécia 82 7,6 7,7 12,4 14,5

Srúça rc44 96,7 103,6 108,5 ttTA
Turquia 0,1 03
Reino Unido 72,5 68.9 65.1 6E.8 70"1

EUA 962 84"1 96,2 99"6 9E,9

Total OCDE 86.7 755 M.t t73 97,6

Fonte: OCDE, Global Pension §Etistics



Quadro n" I. E - Total das neceitas fismis (em percentagem do PIB)

2lm3
Ausffilia 31,60
Áustria 43,1

BéIeica 4sA
Cenadá 33.8
Republica Checa 37"7
Dinamare 483
finlândia M,T
Franca 43.4
Alemanha 35,5

Grécia 35,7
Hunsria 38"5
Islândia 39"8
Irlanda 29,7
Itália 43,1

Japão 25,3
Coreia 25,3
Luxemburgo 413
México 19,0
PaísB Baixos 38.8
Nova Zolândio 34.9
Nomega 434
Polónia 342
Portueal 37,1
Republica Eslava 31,1
Espenha 34.9
§uéeia 50'6
Suie 29,5

Turouia 32,E

Reino Unido 35,6
EUA 25,6
Média da UE15 40,5
Média da OCDE 36,3

Fonte: OCDE Factbook 2AM - Impostos


